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A restauração florestal tem funções múltiplas na paisagem, dentre essas, recuperar 
os processos ecológicos, armazenar carbono e proteger os recursos hídricos. As florestas 
nativas desempenham papel fundamental na manutenção e estabilidade dos recursos 
hídricos e tem grande influência na criação de boas condições para a infiltração da água no 
solo. Apesar do reconhecimento de taxas mais elevadas de evapotranspiração em 
florestas, a probabilidade de que isso possa afetar as vazões dos cursos d’água não tem 
sempre sido reconhecida. Quando se pretende aumentar a produção de água de uma 
bacia hidrográfica pode-se referir ao aumento do escoamento anual ou do escoamento de 
base. Diante disto, o objetivo do estudo foi avaliar as alterações na disponibilidade hídrica 
ocasionadas pela posição das áreas com cobertura florestal, e localizar as áreas com maior 
potencial de produção de água. Os locais potenciais foram identificados por meio de um 
método desenvolvido a partir da integração da Avaliação Multicritérios (MCE) associada ao 
SIG (MCE-SIG), com posterior modelagem hidrológica. Duas etapas foram realizadas para 
identificar esses locais: a triagem das áreas com diferentes níveis de prioridade e a 
verificação dessas prioridades em um estudo de caso. O método foi aplicado para a bacia 
hidrográfica do Rio Itapemirim (BHPAIN) utilizando-se o modelo hidrológico DHSVM. O 
mapa prioritário foi obtido pela Combinação Linear Ponderada (WLC) e classificado em oito 
níveis de prioridade. Os resultados indicaram que na área de estudo há influência da 
posição da cobertura florestal no aumento da disponibilidade hídrica, mostrando a 
adequabilidade do método desenvolvido para a análise espacial do efeito da localização da 
floresta. O resultado para a BHPAIN foi um cenário que prioriza áreas mais elevadas, em 
especial aquelas ocupadas por pastagem. Os dados sugerem que para a BHPAIN a 
ampliação da cobertura florestal seja feita em até 25% nas áreas prioritárias indicadas para 
aumentar os serviços de regulação do fluxo de água.  
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Forest restoration has multiple functions in the landscape, among those, recover ecological 
processes, storing carbon and protect water resources. Native forests play a fundamental 
role in the maintenance and stability of water resources and have a great influence on the 
creation of good conditions for the infiltration of water into the soil. Despite the recognition of 
higher evapotranspiration rates in forests, the probability that this may affect streamflow 
flows has not always been recognized. When it is intended to increase the water production 
of a river basin it may be referred to the increase of the annual flow or of the base flow. 
Therefore, the objective of the study was to evaluate the changes in water availability 
caused by the position of areas with forest cover, and locate areas with potential for water 
production. Potential sites were identified using a method developed from the integration of 
the Multi-Criteria Assessment (MCE) associated with GIS (MCE-GIS) with subsequent 
hydrological modeling. Two steps were taken to identify these sites: screening areas with 
different levels of priority and checking those priorities in a case study. The method was 
applied to the Itapemirim River Watershed using the hydrological model DHSVM. The 
priority map was obtained by the Weighted Linear Combination (WLC) and classified in 
eight priority levels. The results indicated that in the study area there is influence of the 
position of the forest cover in the increase of the water availability, showing the suitability of 
the method developed for the spatial analysis of the effect of the forest location. The result 
for BHPAIN was a scenario that prioritizes higher areas, especially those occupied by 
pasture. The data suggest that for the BHPAIN the expansion of the forest cover is done in 
up to 25% in the priority areas indicated to increase the services of regulating the flow of 
water. 
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A água é um recurso natural renovável, de domínio público e indispensável para a 
manutenção da vida no planeta. Entretanto, seu caráter limitado, em decorrência do seu 
mau uso e gerenciamento, está aumentando a competição e gerando conflitos entre os 
diferentes usuários. A aceleração dos processos de alteração da paisagem pelo homem, e 
seus reflexos em termos de escassez de água e da degradação da sua qualidade, faz com 
que o interesse e a necessidade de se estabelecer políticas adequadas de gestão do uso 
da terra e dos recursos naturais seja cada vez mais forte.  
A conservação dos recursos hídricos está intimamente relacionada ao uso e manejo 
adequados do solo e da cobertura vegetal. A relação direta existente entre a água e a 
cobertura vegetal é reflexo de um mecanismo natural de equilíbrio dinâmico sobre a 
manutenção dos recursos hídricos. A alteração da cobertura do solo modifica esse 
equilíbrio afetando os processos hidrológicos em bacias hidrográficas (BIRKEL; SOULSBY; 
TETZLAFF, 2012; BOSCH; HEWLETT, 1982; BROWN et al., 2005; BRUIJNZEEL, 2004; 
FOHRER et al., 2001; OGDEN et al., 2013; SALEMI et al., 2013).  
A influência das florestas, nativas ou plantadas, sobre os componentes do ciclo 
hidrológico, com impactos nas vazões dos cursos d’água e, consequente, na 
disponibilidade hídrica de bacias hidrográficas, é bem documentada e sistematizada na 
literatura científica (ANDRÉASSIAN, 2004; BRUIJNZEEL, 2004; CALDER, 2007; OUDIN et 
al., 2008; PONETTE-GONZÁLEZ et al., 2014; VAN DIJK; KEENAN, 2007). O papel das 
florestas na manutenção da quantidade, qualidade e regularidade do fluxo de água é um 
dos serviços ecossistêmicos oferecidos, tendo a floresta nativa madura o máximo de 
desempenho potencial desses serviços, exceto para taxas de evapotranspiração, que são 
dependentes da sua fase de equilíbrio dinâmico (FERRAZ; LIMA; RODRIGUES, 2013). 
A cobertura florestal tem interação com os processos hidrológicos que são diferentes 
dos outros usos da terra, influenciando diretamente a evapotranspiração (ET), a 
capacidade do solo para reter a água (capacidade de infiltração), e a capacidade da 
cobertura vegetal para interceptar a chuva (KIERSH, 1999). A floresta é comumente 
associada à produção de água, admitindo-se que a redução desta vegetação está 
relacionada com a diminuição da quantidade de água que flui pelos rios (BOSCH; 
HEWLETT, 1982; WOLF et al., 2011). As variáveis mais importantes Todavia, deve-se 
atentar que o resultado da vazão é de modo simplificado um balanço final entre os efeitos 
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positivos do incremento da infiltração e os efeitos negativos do incremento da 
evapotranspiração e interceptação pelo dossel florestal (LIMA, 1983). De maneira geral, as 
florestas possuem o impacto positivo de aumentar a infiltração de água no solo, com 
consequente redução do escoamento superficial e da erosão hídrica, associada, ainda, à 
maior recarga dos aquíferos e maior escoamento sub-superficial (ANDRÉASSIAN, 2004; 
BOSCH; HEWLETT, 1982; BRUIJNZEEL, 2004; CALDER, 2007). Por outro lado, 
normalmente o aumento da cobertura florestal também está associado ao aumento da 
evapotranspiração (ET) e da interceptação das precipitações pelo dossel (BOSCH; 
HEWLETT, 1982; BOND; MEINZER; BROOKS, 2008).  
Em geral, a comunidade científica demonstra que, em boa parte dos casos, a 
relação da floresta com o balanço hídrico está mais relacionada à regulação das vazões de 
cursos d’água, ao invés de estar diretamente ligada ao aumento do valor médio das vazões 
(BRUIJNZEEL, 2004; CALDER, 2007; OUDIN et al., 2008; PEEL, 2009; PONETTE-
GONZÁLEZ et al., 2014; FARLEY; JOBBÁGY; JACKSON, 2005; FERRAZ; LIMA; 
RODRIGUES, 2013; SALEMI et al., 2012, 2013; WILLIAMS et al., 2012). Contudo, a 
análise sobre as vazões deve ser cuidadosa e levar em consideração a localização da 
recomposição florestal, pois a substituição por florestas pode ter efeito positivo, negativo ou 
nulo em relação à produção de água de uma bacia, que é resultado do balanço entre a 
infiltração e a evapotranspiração.  
Em situações onde o recurso água já é naturalmente escasso, a possibilidade da 
competição devida a esta influência da floresta deve ser analisada de maneira mais 
abrangente (LIMA, 2008). Isto porque as variáveis que controlam o comportamento 
hidrológico numa bacia são muitas e frequentemente interdependentes (BACELLAR, 2005), 
além de variarem em magnitude de importância em bacias hidrográficas diferentes. A 
combinação das condições edafoclimáticas com a localização espacial da cobertura 
florestal pode ser um dos fatores que contribuem nessas diferenças observadas, 
especialmente em regiões de baixa pluviosidade e alta evapotranspiração (DEAN et al., 
2015; ILDSET, et al., 2016; LORZ et al., 2007; LOZANO-BAEZ et al., 2018; MINGOTI, 
2012; PIMENTEL, 2017b). Essas variações espaciais na evapotranspiração, com impacto 
nas vazões, são considerações importantes para a localização da cobertura florestal, de 
forma a impactar positivamente no comportamento das vazões. Dessa forma, este é um 
problema de pesquisa que necessita de investigação, buscando respostas consistentes na 
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identificação de áreas prioritárias para a recomposição florestal, de modo a efetivamente 
contribuir no aumento das vazões.  
Há tempo o uso e cobertura do solo vem sofrendo alterações expressivas, com 
consequências amplamente discutidas sobre os recursos hídricos. Entretanto, essas 
discussões são difíceis e requerem informações confiáveis sobre a bacia hidrográfica em 
termos de características físicas, hidrológicas e ocupação. Neste caso, a análise sobre as 
mudanças no uso da terra e suas respostas a fatores ambientais deve ser um processo 
paralelo, que permita uma ligação dinâmica dos processos hidrológicos e das alterações 
ocorridas nestes. Nesse aspecto, a abordagem multicriterial tem sido utilizada como um 
tratamento analítico, juntamente com o Sistema de Informação Geográfica (SIG), na 
tentativa de associar vários fatores espaciais em um único tema, por meio do cruzamento e 
da sobreposição de mapas (EASTMAN et al., 1995; MALCZEWSKI; RINNER, 2015; 
RAHMAN, et al., 2012; VALVERDE et al., 2016; VETTORAZZI; VALENTE, 2016). Essa 
ciência permite selecionar fatores de diferentes origens e formatos, e agregar importantes 
características ao apoio do planejamento territorial. 
A priorização de áreas para a recomposição florestal, utilizando a abordagem 
multicriterial com o SIG, tem sido aplicada no Brasil visando à conservação de recursos 
hídricos (SARTORI; ZIMBACK, 2011; VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017; 
VETTORAZZI, VALENTE; 2016), no aspecto qualitativo (MELLO et al., 2018; PRADO, 
2004), na identificação de áreas hidrologicamente prioritárias à proteção de APP e também 
do potencial de infiltração e geração de escoamento superficial (NICOLETE, 2015; 
NOSSACK et al., 2014; SANTOS, 2013; SIEFERT; SANTOS, 2015). Porém, nesses 
estudos não foi constatada a verificação quantitativa da metodologia aplicada. Alguns 
trabalhos a campo e, também, de modelagem, abordam a localização da cobertura 
florestal, destacando-se alguns, como de Lozano-Baez et al. (2018) e Cooper et al. (2013), 
que avaliaram em campo os efeitos da cobertura florestal nas propriedades hidráulicas do 
solo; e de Dean et al. (2015) e Pimentel (2017b), que identificaram variações topográficas 
com alteração da cobertura florestal, relacionando o percentual deste uso da terra com a 
vazão e a recarga hídrica. Nesse sentido, Mingoti (2012), ao avaliar os efeitos da 
espacialização da cobertura florestal na produção de água de uma bacia hidrográfica, 
identificou a necessidade da determinação dos locais prioritários a reflorestar ou manter 
florestado em programas de conservação ambiental.  
14 
 
Seguindo essa linha de pesquisa, as avaliações de alternativas que envolvem os 
recursos hídricos, tanto quantitativos como qualitativos, por meio de um sistema de 
decisão, que inclui o SIG e análise de cenários, usando modelos computacionais de 
simulação, permite prever as mudanças no uso da terra e seus efeitos sobre um objetivo 
específico, como na disponibilidade de água, risco de inundação e erosão. 
Nesse sentido, a modelagem hidrológica se apresenta como uma ferramenta prática 
e útil para prever padrões espaciais de processos hidrológicos com relação aos cenários 
decorrentes do tipo de ocupação e usos da terra sobre a disponibilidade hídrica de bacias 
hidrográficas, servindo como mecanismo de suporte à decisão sem necessidade de 
intervenção física e monitoramento, de forma rápida e de baixo custo.  Com isso, pode-se 
obter um conhecimento metodológico, de um experimento computacional, usando um 
modelo hidrológico como uma ferramenta de aplicação no processo de tomada de decisão 
de modo a facilitar as decisões de forma sistemática, coerente e produtiva. 
 
 
1.1. OBJETIVO GERAL  
 
O objetivo geral foi desenvolver uma metodologia para identificar áreas em diferentes níveis 
de prioridade para a recomposição da vegetação nativa com vistas ao incremento da 
disponibilidade hídrica, com apoio do MMAD. 
 
1.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
- Identificar as variáveis que influenciem na disponibilidade hídrica e determinar sua 
importância e integração relacionada com a mudança do uso da terra.   
- Selecionar locais que tenham a capacidade de aumentar o potencial de infiltração e o 
armazenamento de água subterrânea, que reflita no aumento da vazão do curso d’água. 
- Aplicar o modelo Distributed Hydrology Soil Vegetation Model (DHSVM) para as novas 
condições de alocações de floresta nativa e verificar o comportamento das vazões.  
- Identificar áreas prioritárias para a conservação do solo e da água. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1. REGIME HÍDRICO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS FLORESTADAS  
 
O regime hídrico de bacias hidrográficas está relacionado com a dinâmica da água e 
sua interação nas etapas do ciclo hidrológico, a partir da variação espaço-temporal em 
função de fatores climáticos, topográficos, solo e de vegetação. No contexto hidrológico, a 
alteração da superfície do solo ocasiona impactos sobre o regime hídrico de uma bacia 
hidrográfica. Quando há remoção da cobertura florestal, a dinâmica da água e a integridade 
do solo são modificadas. 
As florestas desempenham papel fundamental para a manutenção dos processos 
hidrológicos (ANDRÉASSIAN, 2004; BROWN et al., 2005; BRUIZINZEEL et al., 1990; 
CALDER, 2007; FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005; MENEZES et al., 2009; ROSIN et 
al., 2015; SCOTT et al., 2008). Contribuem na regulação do escoamento total e 
redistribuição do escoamento superficial e subterrâneo; redução da amplitude sazonal das 
vazões dos cursos d’água; aumento no escoamento total anual; proteção do leito dos rios; 
manutenção da qualidade da água; proteção do solo contra processos erosivos e 
deslizamentos de encostas em áreas declivosas (BRUIJNZEEL, 2004).  
Nas áreas de florestas nativas, esses processos sofrem grande influência em função 
da complexidade da estrutura das árvores, como a altura, a densidade do dossel, a 
fisionomia da planta, além do acúmulo de material orgânico e do sistema radicular das 
plantas que cria acessos preferenciais que favorecem o movimento da água no solo 
(BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; BRANDÃO et al., 2006; DÍAZ et al., 2007). A floresta 
natural, por ser a vegetação que mais colabora para a criação das condições ideais é a que 
produz as mais altas taxas de infiltração. Os valores passam muitas vezes de 100 mm/h, e 
dificilmente ficam abaixo de 60 mm/h, na maioria dos solos brasileiros; mesmo em 
florestadas plantadas, os valores de infiltração podem ser altos (VALENTE; GOMES, 2005).  
Ilstedt et al. (2007) estudaram os efeitos do florestamento na infiltração de água nas 
áreas tropicais, sob a hipótese de que o florestamento aumenta a capacidade de infiltração. 
Identificaram que a capacidade de infiltração aumentou em média, aproximadamente três 
vezes, após o florestamento. Scott et al. (2005) fizeram uma revisão dos impactos 
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hidrológicos de florestamento e processos de escoamento em florestas e consideraram que 
alguns resultados confirmaram um padrão de aumento da infiltração ao longo do tempo.  
A compreensão da relação entre as propriedades físicas do solo, tais como 
infiltração, e as mudanças na cobertura florestal são fundamentais para entender as 
interações entre as florestas e o uso, na oferta da qualidade e quantidade de água 
(BRUIJNZEEL, 2004; CALDER, 2007). As mudanças no uso da terra podem alterar os 
componentes hidrológicos, afetando a evapotranspiração, capacidade de infiltração do 
solo, o regime de fluxo superficial e sub-superfície após o desmatamento; mas as 
tendências durante a recuperação florestal é difícil generalizar (BRUIJNZEEL, 1990; 
(ILSTEDT et al., 2007;   SUN et al., 2004).  
Alguns estudos sobre os efeitos da mudança da vegetação sobre o rendimento de 
água, encontraram que a remoção da vegetação proporcionou um amento do escoamento 
superficial, consequentemente das vazões (BOSCH; HEWLETT, 1982). Entretanto, essas 
alterações foram observadas em curto prazo, pois a longo e médio prazo, a retirada da 
cobertura vegetal tende a diminuir a infiltração da água no solo, comprometendo o fluxo de 
água para o escoamento de base (BOSCH; HEWLETT, 1982; LIMA, 1983). Pensando 
nesta interpretação, o estabelecimento de uma cobertura do solo que resulta em 
evapotranspiração (ET) superior ao existente pode levar a uma diminuição na vazão anual, 
contudo o efeito do incremento da cobertura florestal pode favorecer o efeito do aumento 
da infiltração em longo prazo. Além disso, deve-se considerar que o desmatamento e o 
florestamento são atividades diferentes, pois a variações do escoamento podem ocorrer de 
formas mais abrupta no desmatamento e de modo mais gradual nos florestamentos 
(FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005).  
Farley, Jobbágy e Jackson (2005) avaliaram o efeito do florestamento, eucalipto e 
pinus, no rendimento hídrico, incluindo o escoamento total anual e a vazão mínima. 
Indicaram que há uma possibilidade do florestamento em provocar ou agravar a escassez 
de água em alguns locais, mas que deve ser avaliado criteriosamente. Os autores 
perceberam que a conversão de áreas de pastagens em florestadas plantadas 
provavelmente afetará processos do ecossistema, incluindo o rendimento hídrico.      
Esse rendimento é alterado através das mudanças na evapotranspiração, 
interceptação, os quais tendem a aumentar quando pastagens ou culturas são substituídas 
por árvores. A taxa de transpiração é influenciada pelas mudanças nas características da 
área foliar, albedo da superfície da planta, resposta estomática, rugosidade aerodinâmica, 
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além da profundidade de enraizamento. Apesar do reconhecimento de taxas mais elevadas 
de ET em florestas, a probabilidade de que isso vai reduzir a disponibilidade hídrica não 
tem sempre sido reconhecida (FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005; ZHANG et al., 
2001). 
A redução na vazão média (Qméd) como resposta ao aumento da cobertura de 
floresta nativa ou de floresta plantada é evidenciada em outros estudos (ANDRÉASSIAN, 
2004; BESKOW; NORTON; MELLO, 2013; FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005; 
LOCATELLI; VIGNOLA, 2009; MELLO et al., 2008; VAN DIJK; KEENAN, 2007; ZHANG et 
al., 2008). Ao comparar a substituição de pastagem por florestas plantadas, os estudos 
com dados experimentais evidenciaram uma tendência geral de redução da vazão média 
(JOBBÁGY; BALDI; NOSETTO, 2012; SCOTT; PRINSLOO, 2009).  
No entanto, análise sobre vazões deve ser cuidadosa e levar em consideração o 
conhecimento dos usos da terra na bacia hidrográfica, pois a substituição por florestas 
melhora as características físicas do solo, especialmente aquelas fortemente relacionadas 
à infiltração. Em vários estudos obtidos em bacias hidrográficas experimentais tem sido 
observado que o aumento da vazão devido a eliminação da vegetação, acontece em curto 
prazo, com o aumento da vazão imediatamente após o corte (BOSCH; HEWLETT, 1982; 
LIMA, 1983; SCOTT; LE MAITRE; FAIRBANKS, 1998). De modo geral, os resultados 
mostram que o corte raso total da floresta em uma bacia hidrográfica aumenta a vazão 
anual da bacia. Porém, “as práticas que tendem a diminuir a infiltração da água no solo 
tendem a diminuir a vazão em médio e longo prazos” (LIMA, 2008, p.109), pois a 
quantidade de água que poderia ser destinada ao escoamento de base, pode ser reduzida 
(GUZHA et al., 2018).   
A conversão de florestas para pastagens ou cultivos de menor porte, modifica a 
proporção de processos hidrológicos, como a redução na quantidade de água interceptada 
pelo dossel; redução no volume de água removida pelas raízes nas camadas mais 
profundas do solo, resultando em menores taxas de evapotranspiração e aumento no 
escoamento superficial (COLLISCHONN, 2001; TUCCI; CLARKE, 1997).  
Segundo Costa, Botta e Cardille (2003) espera-se que a substituição da vegetação 
tropical natural por pastagem ou culturas, cause uma queda na evapotranspiração e um 
aumento associado na vazão média e máxima anual. Rosin et al. (2015) observaram esse 
efeito sobre a vazão no estudo feito na bacia hidrográfica do Rio das Mortes, no estado de 
Mato Grosso, em que não somente as séries de vazões médias e máximas apresentaram 
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tendência de aumento como também as mínimas. Contudo, curtos períodos de observação 
podem não incluir a variabilidade da precipitação, e induzir a conclusões precipitadas 
(FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005). 
A influência das florestas, nativas ou plantadas, sobre os componentes do ciclo 
hidrológico, com impactos nas vazões dos cursos d’água e, consequente, na 
disponibilidade hídrica de bacias hidrográficas, é bem documentada e sistematizada na 
literatura científica (ANDRÉASSIAN, 2004; BRUIJNZEEL, 2004; CALDER, 2007; OUDIN et 
al., 2008; PEEL, 2009; PONETTE-GONZÁLEZ et al., 2014; SALEMI et al., 2013; VAN DIJK; 
KEENAN, 2007). De maneira geral, as florestas possuem o impacto positivo de aumentar a 
infiltração de água no solo, com consequente redução do escoamento superficial e da 
erosão hídrica, associada, ainda, à maior recarga dos aquíferos e maior escoamento sub-
superficial. Por outro lado, normalmente o aumento da cobertura florestal também está 
associado ao aumento da evapotranspiração (ET) e da interceptação das precipitações 
pelo dossel. O impacto final das florestas sobre as vazões dos cursos d’água depende do 
balanço entre o impacto positivo do aumento da infiltração com o impacto negativo do 
aumento da ET e da interceptação. Ou seja, caso o aumento da infiltração seja superior 
que o aumento da ET, existirá tendência de incremento das vazões. Do oposto, caso o 
incremento da ET seja superior ao aumento na infiltração, o impacto nas vazões será no 
sentido de reduzi-las. 
A maior parte das pesquisas demonstra que as florestas reduzem a vazão, fato este, 
contrário ao senso comum de que a cobertura florestal aumenta a vazão. Contudo, deve-se 
atentar que o resultado da vazão é um balanço final entre os efeitos positivos do 
incremento da infiltração e os efeitos negativos do incremento da evapotranspiração e 
interceptação pelo dossel florestal. Dados de micro e pequenas bacias (menores que 100 
ha), medidos em experimentos de bacias pareadas, demonstram que o incremento da 
cobertura florestal atua de forma a reduzir a vazão média (Qméd) (COSTA; BOTTA; 
CARDILLE, 2003). Isso se deve ao aumento da ET superar o incremento da infiltração. 
Todavia, estudos em bacias com área superior a 100 km2, nem sempre evidenciam o 
mesmo comportamento. Na maior parte dos casos, são observadas bacias em que não há 
alteração expressiva na Qméd, sejam em bacias no estado do Espírito Santo (ALMEIDA, 
2007; EUGÉNIO et al., 2013) ou em outros locais (ARAUJO; OLIVEIRA, 2013; BIRKEL; 
SOULSBY; TETZLAFF, 2012; MENDES; CECÍLIO; ZANETTI, 2018; OUDIN et al., 2008; 
PONETTE-GONZÁLEZ et al., 2014; QIAN, 1983; SANTOS; GRIEBELER; OLIVEIRA, 2010; 
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VAN DIJK et al., 2007; WATTENBACH et al., 2007; WILK; ANDERSSON; PLERMKAMON, 
2001).   
FOHRER et al. (2001) avaliaram a resposta hidrológica às mudanças no uso da terra 
na escala de bacia hidrográfica, e encontraram que o uso da terra influenciou no balanço 
hídrico local; entretanto, o impacto da mudança no balanço anual de água foi relativamente 
pequeno, devido aos efeitos de compensação em uma bacia complexa. Dentre os fatores 
que afetam a vazão de uma bacia hidrográfica, os climáticos, os fisiográficos e o uso da 
terra, em conjunto, operam no sentido de fazer com que o comportamento hidrológico de 
pequenas bacias seja diferente do de bacias maiores, especialmente o uso da terra, que é 
um dos fatores mais importantes que afetam a produção de água em microbacias (LIMA; 
ZAKIA, 2006).  
Analisando vazões mínimas, existe uma ideia consolidada pelo senso comum de 
que a cobertura florestal possui tendência de aumentar as vazões mínimas devido à 
recuperação das funções hidrológicas dos solos sob florestas, ou seja, devido ao aumento 
da infiltração e maior recarga dos lençóis freáticos. Alguns trabalhos evidenciaram essa 
tendência, seja por meio de dados medidos ou simulados (CHANDLER, 2006; LOCATELLI; 
VIGNOLA, 2009; OGDEN et al., 2013; SMETHURST; ALMEIDA; LOOS, 2015). Todavia, 
dados experimentais demonstram o oposto, ou seja, a redução das vazões mínimas 
quando do reflorestamento por eucalipto (BESKOW; NORTON; MELLO, 2013; FARLEY; 
JOBBÁGY; JACKSON, 2005) ou, em menor escala, quando da recomposição de florestas 
nativas (ALMEIDA; SILVA; RODRIGUES, 2013; BIRKEL; SOULSBY; TETZLAFF, 2012; 
FARLEY; JOBBÁGY; JACKSON, 2005; VAN DIJK; KEENAN, 2007). Isso se deve ao fato 
de que o aumento da ET em áreas florestais pode anular, e até majorar, o efeito do 
aumento da infiltração.  
Rodrigues et al. (2015) também encontram variações nas vazões, com uma redução 
de vazão de -4,26% no cenário de mata nativa cerrado, -9,68% no cenário de 
reflorestamento médio e -11,59% no reflorestamento intenso. Analisando as vazões 
mínimas, o cenário mata nativa apresentou valores superiores ao de floresta plantada, 
chegando a 30%, creditada à maior taxa de infiltração e menor evapotranspiração. Os 
autores observaram que em algumas sub-bacias favoreceram o processo de infiltração, 
maior equilíbrio na manutenção e constância da produção de água, ao longo do tempo.  
O impacto das florestas sobre as vazões dos corpos hídricos depende, em maior ou 
menor grau, de diversos fatores, como: o tamanho da bacia hidrográfica; o uso do solo que 
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está sendo substituído pela floresta; a fração da área substituída; o manejo, tipos de solos 
e suas propriedades (essencialmente suas capacidades de infiltração, transmissão e 
retenção de água); a profundidade do lençol freático; a conformação espacial dos usos do 
solo na bacia hidrográfica; as características climáticas e meteorológicas predominantes na 
região; as mudanças climáticas; a topografia do terreno e as demais características 
morfométricas da bacia (BLEBY; COLQUHOUN; ADAMS, 2012; FARLEY; JOBBÁGY; 
JACKSON, 2005; FERRAZ; LIMA; RODRIGUES, 2013; OUDIN et al., 2008; PEEL, 2009; 
SALEMI et al., 2013; WILLIAMS et al., 2012; WOLF et al., 2011). Dentre os fatores 
climáticos, a avaliação quantitativa da evapotranspiração é de fundamental importância em 
muitos aspectos.  
Scott et al. (2008) observaram em zonas ripárias que a ET e a utilização de águas 
subterrâneas aumentou à medida que a densidade de plantas aumentou. Devido à 
capacidade das plantas ribeirinhas em acessar águas subterrâneas, a ET dessas áreas foi 
superior à precipitação. Concluíram que a ET é a principal componente entre o balanço de 
água superficial e subterrânea.  
Uma das funções da floresta é fornecer umidade para as camadas superficiais do 
solo, favorecendo os processos de sub-superfície (TUCCI; CLARKE, 1997). As florestas 
tropicais podem retirar a umidade do solo em profundidades superiores a 3,6 m, enquanto 
que a vegetação rasteira, como a pastagem, podem alcançar 20 cm (BRUIJNZEEL, 1990). 
Essa capacidade da floresta em remover água pelas raízes nas camadas mais profundas 
do solo modifica a proporção de processos hidrológicos, resultando em maiores taxas de 
evapotranspiração.  
Levantamentos de diversos trabalhos mostram que as reduções percentuais nas 
vazões de bacias reflorestadas tendem a ser maiores em áreas mais secas (FARLEY; 
JOBBÁGY; JACKSON, 2005; JOBBÁGY; BALDI; NOSETTO, 2012; PEEL, 2009; ZHANG et 
al., 2008). Fato provável devido o incremento na infiltração ser transformado mais em 
evapotranspiração real e menos em recarga subterrânea, pois o clima seco propicia 
maiores taxas de evapotranspiração potencial. 
Menezes et al. (2009) avaliaram a dinâmica hidrológica, associadas ao uso do solo, 
sendo um sob mata nativa (Mata Atlântica) e o outro sob pastagem, em uma sub-bacia na 
Serra da Mantiqueira. Os autores analisaram o comportamento das vazões nas duas 
condições de uso durante o período seco e verificaram que a produção de água sob as 
condições de mata nativa foi consideravelmente superior, com vazões contínuas mesmo no 
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período seco, enquanto que na área sob pastagem, sofreu oscilações. A existência de uma 
serapilheira espessa nas áreas sob mata nativa contribui para o incremento da matéria 
orgânica do solo, proporcionando uma retenção de água na superfície do solo e melhor 
estruturação e estabilização dos agregados, bem como uma melhora na porosidade e 
condutividade hidráulica do solo sob floresta, atributos relacionados ao processo de 
infiltração. Essa situação promoveu um fornecimento lento de água aos aquíferos freáticos 
durante o processo de recarga, o que tende a contribuir para a manutenção do escoamento 
durante o período seco.  
Neste sentido, Humann et al. (2011) avaliaram que solos sobre cobertura de 
florestas nativas maduras apresentam elevada porosidade com alta capacidade de 
infiltração, com consequente redução do escoamento superficial direto, ou seja, as florestas 
maduras tendem a promover sensível melhora nos atributos hidrológicos do solo, com 
melhor estruturação e desenvolvimento de fluxos preferenciais. O melhor desempenho das 
funções hidrológicas, vem da gestão a longo prazo e a possibilidade de maturação do 
ambiente de floresta (ANDRÉASSIAN, 2004;. BROWN et al., 2005; CALDER, 2007; 
FARLEY, JOBBÁGY; JACKSON, 2005; FERRAZ; LIMA; RODRIGUES, 2013).  
Rodrigues et al. (2015) avaliam o consumo de água em áreas de floresta nativa do 
Cerrado nas margens de cursos d’água e ao redor de nascentes, e florestas plantadas de 
Eucalipto e Pinus, para o período de 1980 a 2012. Observaram que o consumo de água foi 
maior na fase de crescimento do reflorestamento, relacionado à característica de rápido 
crescimento das espécies, que consomem mais água do que as espécies de crescimento 
mais lento, como a nativa do cerrado. Creditaram as variações observadas à maior 
evapotranspiração na fase de crescimento, e à posterior queda com o amadurecimento 
após o 12º e 15º ano de estabelecimento das florestas, concordando com estudos que 
indicam a tendência de reduzir a evapotranspiração com o amadurecimento da floresta.  
Vertessey et al. (2001) também observaram que a evapotranspiração diminui 
conforme o amadurecimento da floresta, o que pode proporciona um aumento no 
rendimento de água. Os autores constataram um aumento das vazões anuais após o 
desmatamento, porém ocorreu uma diminuição progressiva conforme a regeneração da 
vegetação, atribuindo tais variações à maior evapotranspiração na fase de crescimento e à 
posterior queda com o amadurecimento da vegetação.  
O papel das florestas na manutenção da quantidade, qualidade e regularidade do 
fluxo de água pode ser enquadrada no conceito de prestação de um serviço do 
22 
 
ecossistema, tendo a floresta nativa madura o máximo de desempenho potencial desses 
serviços, exceto para taxas de evapotranspiração que são dependentes na sua fase de 
equilíbrio dinâmico (FERRAZ; LIMA; RODRIGUES, 2013). Nas florestas, o fluxo de água é 
mais estável e sustentável do que em outros casos, isto é, regulam as vazões de cursos 
d’água; porém em algumas condições podem não aumentar o valor médio das vazões, mas 
se houver ganho, o benefício é ainda maior. Por outro lado, a vegetação em climas secos e 
em locais que enfrentam a escassez hídrica, pode até diminui as vazões pelo aumento da 
evapotranspiração (DEAN et al., 2015).  
Percebe-se que há controvérsias quanto ao impacto exercido pelas florestas no 
regime hidrológico de bacias hidrográficas. Os cultivos florestais são considerados os 
principais agentes de transformação da paisagem, e são alvos de discussões quanto aos 
seus efeitos no ambiente (SOARES et al., 2015). Alguns estudos mostraram que as 
florestas são eficazes para atenuar as vazões máximas e a erosão hídrica, e além de 
manter vazões nos períodos de estiagem, fornece água de boa qualidade. Contudo, dados 
experimentais têm evidenciado que o desmatamento pode aumentar vazões médias anuais 
e vazões mínimas, porém outros estudos indicaram a diminuição das vazões mínimas 
depois do desmatamento. Quando as condições de infiltração após o desmatamento ficam 
deterioradas, como o selamento e compactação do solo, a capacidade de infiltração pode 
ficar reduzida e aumentar o escoamento superficial, com a redução da alimentação do 
aquífero (TUCCI, CLARKE, 1997). Por outro lado, se a água que não é perdida pela 
floresta, atinge o solo e infiltra, o aquífero tem uma maior recarga, aumentando as vazões 
mínimas.  
Nesse sentido, verifica-se que as bacias hidrográficas são vulneráveis às alterações 
da cobertura vegetal, pois elas interferem nos atributos físicos do solo que, por sua vez, 
influenciam as condições de infiltração, refletindo na dinâmica hídrica na bacia (ROSIN et 
al., 2015). Por menor que seja a bacia hidrográfica, ela não é homogênea, e os processos 
hidrológicos são variáveis. O sistema é dinâmico, mesmo que o clima não mude, a 
variabilidade dos solos e do uso da terra está presente. Portanto, manter a cobertura 
vegetal em locais adequados deve ser analisado para a conservação do solo e da água em 
florestas, pastagens ou culturas, e devem ser cuidadosamente praticada para evitar 





2.2. EVAPOTRANSPIRAÇÃO EM FLORESTAS  
 
As florestas desempenham importante papel na captação e na distribuição da água 
de chuva em bacias hidrográficas, no processo de oferta de água para recarga dos 
aquíferos e na regulação dos escoamentos nas microbacias. As áreas florestadas 
apresentam maior ET, menor escoamento superficial (ES) e maior escoamento subterrâneo 
(ESubt) comparado à vegetação de menor porte. O entendimento das relações entre a 
evapotranspiração e os diferentes tipos de ecossistemas é um requerimento básico para 
prever as respostas dos mesmos às mudanças climáticas e usos da terra (SCHIAVETTI; 
CAMARGO, 2005).  
A evapotranspiração é influenciada por fatores climáticos, fisiológicos, manejo e tipo 
de solo. Os principais fatores climáticos são: radiação solar, temperatura, umidade relativa 
do ar, vento e pressão de vapor. A radiação solar é a principal fonte de energia para a 
Terra, sendo o principal elemento meteorológico responsável pela evapotranspiração, e 
desempenha um importante papel no balanço de água e energia entre a superfície e a 
atmosfera terrestre (PEREIRA et al., 2002; UDA, 2012).  
No balanço de água, a quantificação das taxas de ET permite juntamente com 
outros fatores, que se tenha um diagnóstico do volume de água disponível, das demandas 
hídricas e dos déficits hídricos. O balanço de energia resulta na radiação líquida (Rn) ou 
saldo de radiação, caracterizada pela quantidade de energia disponível para o processo de 
evapotranspiração (ET) e para o aquecimento do ar (H) e solo (G) (GOMES et al., 2009; 
PEREIRA et al., 2002; SILVA et al., 2005), sendo a diferença entre a radiação incidida, 
radiação refletida e radiação emitida por uma superfície. Desta forma, o balanço de energia 
e de água depende das condições ambientais e da disponibilidade de água no solo. 
Na evapotranspiração, a transferência de água para a atmosfera requer energia. 
Portanto, toda vez que a superfície estiver umedecida, a maior parte da energia disponível 
será utilizada na evapotranspiração, o que representa 70 a 80% da radiação líquida (Rn) 
(PEREIRA et al., 2002). Se a superfície estiver com deficiência hídrica, então a 
evapotranspiração será restringida e a maior parte da energia disponível será utilizada no 
aquecimento do ar, plantas e solos, resultando em elevação de temperatura. Se não tem 
água para evaporar, gasta mais energia para aquecer o solo e a água. Desde então, a 
disponibilidade de água no solo é um dos fatores determinantes na ET, e depende do 
balanço entre chuva e evapotranspiração. 
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A vegetação modifica o balanço de energia e de água, pois a cobertura intercepta a 
radiação solar antes de atingir o solo e altera a quantidade de energia armazenada na 
vegetação para a ET. De maneira geral, as florestas possuem estruturas de dossel, solos 
orgânicos e sistemas radiculares que formam um complexo ambiente que afeta 
significativamente a transferência de água e energia entre o solo e a atmosfera (UDA, 
2012). A grande perda de água para a atmosfera em áreas florestadas é atribuída à grande 
superfície transpirante, à profundidade dos sistemas radiculares, interceptação pelos 
dosséis, mais disponibilidade de energia (menor albedo) e efeitos do vento (ANDERSON et 
al., 1976). Essas condições da floresta fazem a taxa de evapotranspiração ser maior e 
durar mais do que em vegetações de pequeno porte (CORREIA et al. 2007; 
GIAMBELLUCA et al., 2009; MUNIZ et al., 2014; ZHANG et al., 2001).  
Com relação à temperatura e umidade do ar, estes são condicionantes da pressão 
de vapor d’água (UBA, 2012). A água presente no ar exerce uma pressão parcial de vapor 
(ea), neste caso, o ea é a pressão exercida pela massa atual de vapor d’água na atmosfera 
e, existe um máximo de pressão de saturação de vapor d’água na atmosfera, o es 
(PEREIRA et al., 2002). Quando o ar está saturado, ea=es, tem-se a umidade relativa do ar 
em 100%, ou seja, não cabe mais vapor d’água na atmosfera, pois está na capacidade 
máxima; então a água passa do estado gasoso para o líquido. Em condições naturais, o ea 
é menor que o es, o que causa um déficit de saturação (dpv). Quando aumenta a 
temperatura, aumenta a capacidade da atmosfera em reter o vapor d’água; o déficit de 
saturação fica maior, tornando maior a demanda evaporativa do ar (GOMES et al., 2009; 
PEREIRA et al., 2002). Com o aumento da UR ao redor das plantas, a taxa de transpiração 
cai. É mais fácil para a água evaporar em ar mais seco, que tem maior demanda 
evaporativa, que em um ar mais saturado. 
A transpiração é mantida pela reposição da água perdida, por meio do sistema 
condutor desde as raízes até as folhas, a partir da atuação de um gradiente potencial de 
água negativo em que a atmosfera atua como dreno de vapor d’água (PEREIRA et al., 
2002). Quanto mais seco estiver o ar (baixa UR), maior a demanda evaporativa e maior 
será a força desse dreno. Considerando essa perda de água, a transpiração pode assumir 
maiores taxas que a evaporação. Isto pode estar relacionado ao fato de que enquanto a 
evaporação do solo é reduzida devido ao menor conteúdo de água próximo à superfície, a 
transpiração pode continuar ativa, porque a água em profundidades maiores no solo pode 
ainda estar disponível para o sistema radicular das plantas (ZHANG et al., 2001). Jasechko 
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et al. (2013) mostraram que a transpiração é o maior fluxo de água para a atmosfera, 
representando 80 a 90 % da evapotranspiração terrestre. Atribuíram a isso, a capacidade 
das raízes das plantas de absorver a água disponível no solo e em águas subterrâneas, 
enquanto a evaporação remove a água de superfície.    
Sendo assim, o consumo de água pelas florestas pode ser influenciado por fatores 
climáticos, edáficos e fisiológicos, como: demanda evaporativa do ar; quantidade de água 
no solo; e condutância da copa, controlada pela condutância estomática e área foliar 
(FACCO et al., 2012). O estômato atua como um regulador fundamental da taxa de 
transpiração, juntamente com a camada de ar adjacente à folha (PEREIRA et al., 2002). Se 
tiver pouca disponibilidade de água ou vento excessivo, os estômatos fecham para evitar a 
perda de água. Nos estômatos também ocorrem trocas gasosas, em caso de estresse para 
a planta, diminui a absorção de CO2 e, consequentemente, o crescimento. A cultura não 
extrai água do solo na mesma taxa que evapotranspira para atender a demanda 
evaporativa do ar. Com o dpv alto, a demanda atmosférica é maior e com pouca água no 
solo, fecha o estômato, não entra água, e a ET é restringida e sobra mais energia para 
aquecer o solo e o ar.  
Zhang et al. (2001) explicaram que as diferenças no albedo e na resistência 
aerodinâmica entre as tipos de vegetações pode explicar as diferenças na 
evapotranspiração. Isso se dá principalmente em função da maior altura da cultura, que 
resulta em maior interação aerodinâmica com a atmosfera (PEREIRA et al., 2012). Com o 
vento, o poder evaporante do ar é maior podendo aumentar a ET, pois o ar seco que 
desloca sobre a área mais úmida é resfriado e umedecido em função da transferência de 
calor do ar para a superfície, fornecendo energia adicional para o processo de 
evapotranspiração desta área (UDA, 2012). Um maior valor da velocidade do vento é 
favorável ao aumento da evapotranspiração, pois o processo de saída do vapor d'agua é 
facilitado (ALVES et al., 1999).  
Dentre os fatores que influenciam a evapotranspiração, aqueles relacionados à 
planta, como índice de área foliar (IAF), albedo, altura da planta e profundidade do sistema 
radicular, são fatores determinantes nas diferenças de evapotranspiração observadas em 
florestas e plantas de menor porte, como pastagens e cultivos agrícolas (PEREIRA et al., 
2002). Além desses, Almeida e Soares (2003) indicaram que o comportamento fisiológico 
da planta e a arquitetura do dossel influenciam na ET.  
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O IAF expressa o tamanho da área foliar em relação à área do terreno ocupada por 
uma planta, sendo um elemento importante na produtividade e evapotranspiração de 
ecossistemas (MELLO et al., 2008; XAVIER et al., 2002). O maior valor de IAF implica em 
maior interceptação e re-evaporação de água pela folhagem, com maior taxa de ET 
(ALMEIDA, SOARES; 2003). Segundo Giambelluca et al. (2009), um menor IAF reduz a 
evapotranspiração e o fluxo de calor latente bem como, a partição de energia de um 
sistema. Com o aumento do IAF mais energia é absorvida pela vegetação. Os autores 
sugerem que o IAF pode explicar em maior parte as variações temporais e espaciais da ET. 
Nesse sentido, Lima et al. (2011), Muniz et al. (2014) e  Silva et al. (2011) quantificaram o 
balanço de energia e mostraram que com água disponível no sistema maior quantidade de 
energia é alocada para a evapotranspiração.   
Diversos estudos observaram que o maior valor de IAF é referente às formações 
florestais, comparado às pastagens e cultivos agrícolas (ALMEIDA, SOARES; 2003; 
DANELICHEN et al., 2014; FAGUNDES et al. 2001; JORDÃO et al., 2015; MAGALHÃES 
2013; SATTLER et al., 2012; ZANCHI et al., 2009). Na floresta, além de ter maiores valores 
de IAF, a superfície transpirante (IAF) é distribuída em diferentes níveis do dossel. Em 
culturas anuais, à medida que a planta se desenvolve o IAF cresce até atingir um valor 
máximo, decrescendo posteriormente. Em culturas perenes, em função do contínuo 
crescimento das plantas, o valor de IAF é crescente até alcançar a maturidade, a partir 
desse ponto torna-se praticamente constante, com pequenas variações sazonais 
(PEREIRA et al., 2002). Em pastagens e cultivos agrícola, por conta da menor densidade 
de folhas é menor a superfície evapotranspirante, o que diminui a perda de água. Loarie et 
a. (2011) observaram que a conversão do Cerrado em pastagens levou a uma diminuição 
de ET, enquanto a conversão de pastagens para cana de açúcar levou a um aumento de 
ET. 
O albedo é um coeficiente de reflexão e representa a porcentagem de radiação solar 
que é refletida por uma superfície em função da coloração e rugosidade, ficando apenas as 
frações absorvida e transmitidas disponíveis para a planta que condiciona a quantidade de 
energia armazenada no sistema vegetado (PEREIRA et al., 1997). Os menores valores de 
albedo são da vegetação florestal, variando de 5 a 18%, indicando que esse tipo de 
cobertura absorve mais energia para seu processo evapotranspirativo; enquanto os 
maiores valores de albedo, variando entre 16 a 20%, estão relacionados a áreas de 
27 
 
pastagem e cultivos agrícolas (ANDRADE et al., 2010, FILHO et al., 2005; LEITÃO et al., 
2002; PAVÃO et al., 2015; PEREIRA, et al., 2002; SANTOS et al., 2014).  
O albedo mais elevado nas pastagens faz com que uma maior porcentagem da 
radiação seja refletida. Santos et al. (2014) verificaram que na pastagem ocorre uma maior 
exposição do solo à radiação solar, comparado à floresta. Como resultado, existe uma 
maior disponibilidade de energia na forma de calor sensível, em comparação com a 
floresta, resultando numa maior taxa de aquecimento do ar sobre a pastagem. O aumento 
da temperatura do ar próximo à superfície com o desmatamento reduz a evapotranspiração 
e o fluxo de calor latente, uma vez que uma maior fração de energia está disponível para 
aquecer a superfície terrestre e o ar (Fisch et al., 1998). Alves et al. (1999) e Machado 
(2012) analisaram mudanças no microclima na região amazônica, e encontraram maiores 
valores do saldo da radiação para a floresta, o que equivale a uma maior quantidade de 
energia disponível e portanto, taxas maiores de evapotranspiração. Portanto, nas mesmas 
condições meteorológicas, uma floresta que reflete menos radiação absorve mais energia, 
resultando em maior ET.  
Com relação à disponibilidade de água no solo, esta fica condicionada pela 
profundidade do sistema radicular que indica o potencial de absorção de água pelas raízes, 
e pelo tipo de solo (REICHERT et al., 2011). Solos argilosos podem armazenar maior 
quantidade de água do que os arenosos, mantendo a evapotranspiração por mais tempo 
(PEREIRA et al., 2002). A planta determina o volume de solo a partir do qual as raízes são 
capazes de extrair água, e, juntamente com propriedades hidráulicas do solo, define a 
capacidade de água disponível para as plantas, a CAD (ZHANG et al., 2001). Além desses, 
tem-se o espaçamento, a densidade e a orientação do plantio. Plantios mais espaçados 
permite uma maior entrada de radiação na superfície aquecendo planta e solo, além da 
maior circulação de ventos, favorecendo o aumento da ET (REICHERT et al., 2011). 
Cada cultura tem uma resposta da disponibilidade hídrica em função da capacidade 
de armazenamento de água (CAD) e das propriedades do solo. No período seco, a 
deficiência hídrica aumenta e começa a usar a água do solo. Em pastagem e cultivo 
agrícola, de menor porte e menos densa que uma floresta, a quantidade de radiação que 
atinge a superfície do solo é maior, aumentando a evaporação da água do solo que fica 
mais seco do que do que a floresta, com menor conteúdo de água para atender a demanda 
evaporativa (REICHERT et al., 2011). O solo sob floresta que acumula maiores quantidade 
de água, juntamente com o sistema radicular mais profundo da cobertura florestal, 
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consegue retirar mais água do solo. Nesse caso, a maior CAD da floresta explica o maior 
consumo de água pela árvore, consequentemente maior ET comparado às pastagens e 
culturas (ALVES et al., 1999; CORREIA et al., 2007; GIAMBELLUCA et al. 2009; SANTOS 
et al., 2014; ZHANG et al., 2001).  
As plantas com raízes superficiais tendem a fechar os estômatos reduzindo a 
evapotranspiração; enquanto as árvores são capazes de manter uma taxa de 
evapotranspiração relativamente constante ao longo do tempo, mesmo quando a 
disponibilidade de água na superfície do solo é limitada (ZHANG et al., 2001). A resistência 
estomática das espécies, cujo mecanismo de fechamento dos estômatos, acontece quando 
a umidade do solo está abaixo do teor para o qual a demanda atmosférica é necessária, e 
diminui a transferência de vapor para a atmosfera (SOARES; ALMEIDA, 2001); sendo 
comum esse comportamento durante as horas mais quentes do dia. Dessa forma, à medida 
que o solo seca, mais água é extraída do perfil do solo para manter os estômatos abertos.  
Avaliando a umidade do solo, Zhang et al. (2001) constataram que na estação 
chuvosa houve pouca diferença da umidade sob floresta e pastagem; entretanto na 
estação seca a floresta apresentou maior taxa de evapotranspiração do que a pastagem, 
atribuindo essa diferença à capacidade das árvores em extrair água a maiores 
profundidades do perfil do solo. Outros estudos encontraram essa tendência de maior 
evapotranspiração para floresta comparada à pastagem, relacionando que durante a 
estação seca, a evapotranspiração da floresta não alterou, mas que este não foi o caso 
para a pastagem. Durante a estação seca, as pastagens, que tem raízes mais rasas, foram 
afetadas pela diminuição do conteúdo da água no solo; enquanto nas florestas não foi 
observada redução da transpiração (ALVES et al., 1999; ÁVILLA et al., 2011; SALESKA et 
al., 2007). 
De modo geral, evapotranspiração dependente da demanda atmosférica, como a 
disponibilidade energética, umidade do ar e temperatura, e velocidade do vento; e das 
condições da superfície, como tipo de cobertura e tipo de solo.  A importância relativa 
desses fatores depende do clima, das condições do solo e da vegetação. Cabe ressaltar 
que as florestas possuem estruturas de dossel e sistemas radiculares que afetam a 
transferência de água entre o solo e atmosfera, devido à maior superfície transpirante, à 
profundidade dos sistemas radiculares, interceptação pelo dossel, e mais disponibilidade 
de energia e efeitos do vento. Assim, o estoque de água disponível para transpiração das 
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plantas arbóreas é maior, contribuindo na maior taxa de evapotranspiração observada em 
florestas.   
No balanço hídrico de uma bacia hidrográfica, a ET assume papel fundamental, 
juntamente com a precipitação, e o balanço entre a água que entra na bacia pela chuva e 
que sai por ET, resulta na vazão (Q) do sistema de drenagem. O valor médio da relação de 
evapotranspiração e precipitação em escala de bacia hidrográfica é em torno de 80%, e em 
algumas situações, isso pode chegar a 95% (LIMA et al., 2012).   
 
 
2.3. ATRIBUTOS DO SOLO INFLUENCIADOS PELO USO E MANEJO DA TERRA 
 
A compreensão de como solos se comportam sob diferentes usos é essencial para 
entender a dinâmica da água, e como podem influenciar a distribuição de água, 
especialmente infiltração, afetando de forma direta o processo de recarga de aquíferos. A 
distribuição da água no solo está relacionada a fatores como textura e manejo do solo que 
determinam as entradas, o armazenamento e as perdas da água.  
A quantidade de água que atravessa a superfície do solo, em termos de lâmina de 
água por unidade de tempo, representa a taxa de infiltração; enquanto a capacidade de 
infiltração representa o máximo de água que o solo é capaz de absorver através da 
superfície. A taxa de infiltração é resultado da interação de fatores relacionados ao tipo de 
solo, às condições de superfície e ao preparo e manejo do solo (BRANDÃO et al., 2006). 
Uma vez que a infiltração está diretamente associada aos atributos do solo, ela condiciona 
a capacidade de infiltração do solo, seu uso e a sua posição na paisagem (RESENDE et al. 
2012).  
O conteúdo de água no solo é limitado pela capacidade de campo, sendo esta 
relacionada com o movimento vertical e de drenagem de água, por conseguinte, depende 
do fluxo de água através do perfil do solo (Van LIER; GUBIANI, 2015). Uma fração da água 
que infiltra no solo fica armazenada nos seus poros, ficando parte dela disponível para as 
plantas e parte em movimento. Quando chove consideravelmente a água ocupa os 
capilares, e à medida que o solo seca, a água sai dos capilares maiores para atender a 
demanda da planta e atmosfera.  
Nos poros cheios de água acontece o movimento de água, em geral, de regiões 
mais úmidas para regiões mais secas (REINERT; REICHERT, 2006). Por exemplo, quando 
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horizontes mais superficiais se encontram mais secos que os horizontes mais profundos 
pode-se ter a ascensão capilar. Quando o volume de água ultrapassa a capacidade de 
armazenamento do solo, o excedente é percolado para horizontes mais profundos, 
contribuindo para a recarga dos aquíferos subterrâneos (REICHERT et al., 2011). Dessa 
forma, qualquer fator que afeta a mobilidade de água, afeta a sua disponibilidade. Esses 
fatores podem ser do solo, da planta e da atmosfera.  
Com relação à textura do solo, este é um fator relevante, pois o tamanho das 
partículas e a qualidade do material, além de determinar as proporções de poros de 
diferentes tamanhos, afetam todos os processos que governam o movimento da água 
através do solo (FERREIRA et al., 2010a; REINERT; REICHERT, 2006; VOGELMAN et al., 
2013). Pela textura que se classifica os solos, que dá ideia das partículas mais frequentes. 
Em geral, quando houver predomínio de partículas de areia, o solo é classificado como de 
textura grossa; quando houver predomínio de silte e argila, o solo é classificado como 
textura fina ou textura média, quando neste último a porcentagem de silte e argila são 
iguais.  
Em geral, solos de textura grossa, contêm mais partículas de areia, poros maiores e 
são altamente permeáveis, tendo elevada capacidade de infiltração na qual a água tende a 
infiltrar mais facilmente através do solo, em vez de ser escoada superficialmente ou 
adsorvida às superfícies de partículas do solo (VOGELMAN et al., 2013). Por outro lado, 
solos de textura fina, são caracterizados por baixa capacidade de infiltração, com maior 
microporosidade, resultando em menores taxas de infiltração (REINERT; REICHERT, 
2006). Contudo, a estrutura do solo pode mudar a distribuição e tamanho dos poros.  
A textura é de difícil alteração em função do uso e manejo do solo, por ser uma 
característica intrínseca de cada tipo de solo, enquanto a estrutura é altamente dinâmica, 
alterando-se de tempos em tempos, em resposta às condições ambientais, biológicas e 
práticas de manejo (KLAR, 1984). A estrutura do solo é o modo como se arranjam as 
partículas do solo, e define a configuração do sistema poroso do solo, estando relacionada 
à sua porosidade e ao movimento de água, como drenagem, aeração e a capilaridade, 
sendo um dos fatores que afetam a infiltração (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; ROSA 
et al., 2015). Os macroporos estão presentes na estrutura do solo e favorecem a aeração e 
drenagem; enquanto os microporos estão na matriz do solo e favorecem a retenção de 
água (REICHERT et al., 2011). 
31 
 
A porosidade de solos de textura fina, silte e argila, é variável devido à estrutura e 
agregação de solos, diferentemente de solos arenosos que são mais estáveis, embora 
possuam poros individuais maiores (KLAR, 1984). Os Latossolos são solos bem 
estruturados, tem textura de arenoso para argiloso, e quanto mais argiloso maior a 
infiltração, porque as frações de argila formam macroporos, até maior que no solo arenoso, 
o que aumenta a porosidade e a infiltração (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; PASSOS, 
2016).  
A influência da composição mineralógica do solo é mais importante para o caso de 
solos argilosos, estes solos possuem maior área superficial específica, com condições de 
maior adsorção de água e maior capacidade de retenção de água intrínseca a ele 
(LARNEY; ANGERS, 2012). A identificação da relação silte/argila, como a presença de 
horizonte Btextural e solo siltoso com tendência ao encrostamento, influenciam no manejo 
de fertilidade do solo, bem como das práticas conservacionistas (PASSOS, 2016). Os 
macroporos são importantes por facilitar a infiltração e a recarga da água, sobretudo em 
solos argilosos, que de outra forma seriam pouco permeáveis (BERTONI; LOMBARDI 
NETO, 2005). Dessa forma, a textura e estrutura do solo condicionam a sua porosidade, e 
as modificações na organização, tamanho e conectividade dos poros tem reflexo no 
comportamento da água no solo (BELLOTE; DEDECEK, 2006; CONTE et al., 2011).  
De maneira geral, em solos arenosos há predominância de macroporos, menor 
porosidade total, uma vez que suas partículas que são grosseiras tende a se arranjar numa 
disposição que favorece a macroporosidade, permitindo a condução de água durante o 
processo de infiltração (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005). Enquanto nos solos 
argilosos, a tendência é predominar os microporos, as partículas menores assumem um 
arranjo mais espaçado, formam agregados que aumentam a porosidade e a retenção de 
água nos microporos (PREVEDELLO et al., 2013; ROSA et al., 2015). Desse modo, quanto 
maior a porosidade, maior a capacidade do solo em armazenar água, por isso os solos de 
textura mais fina tem em geral, maior capacidade de retenção e disponibilidade de águas 
às plantas que os de textura mais grossa.  
Quando ocorre a degradação da estrutura do solo, há modificações na disposição de 
suas partículas, provocando diminuição no tamanho dos poros. A redução da porosidade 
ocorre primeiramente nos poros maiores, os macroporos, responsáveis pela infiltração de 
água e aeração do solo (REICHERT; SUZUKI; REINERT, 2007), o que leva à redução do 
fluxo de água afetando o processo de infiltração. A perda da porosidade também está 
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associada à redução do teor de matéria orgânica, à compactação e ao efeito do impacto 
das gotas de chuva, fatores que causam uma diminuição no tamanho dos agregados 
maiores e reduzem o tamanho dos poros (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005).  
Em termos de movimento de água, a permeabilidade do solo é representada pela 
condutividade hidráulica do solo saturado (Ks), usualmente medida, em termos de 
infiltração, em milímetros por hora, cujo maior valor Ks a água movimenta rápido no perfil 
do solo, enquanto menor valor de Ks ocorre a saturação só na superfície;  (BERTONI; 
LOMBARDI NETO, 2005). Pode-se dizer que a permeabilidade é uma medida da rapidez 
com que a água se move no perfil do solo, podendo ser inferida a partir da textura do solo 
(VOGELMAN et al., 2013). Nos solos arenosos, com grande quantidade de poros maiores, 
a permeabilidade é rápida no horizonte superficial e mais lenta no horizonte subsuperficial, 
em razão do aumento da fração de argila (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005). Solos com 
maior proporção de argila têm baixa permeabilidade em função das perdas de transmissão 
nos microporos; enquanto nos solos permeáveis, como os arenosos, a água move 
rapidamente através dos macroporos (VOGELMAN et al., 2013). Os horizontes 
subsuperficiais normalmente apresentam menor porosidade e, consequentemente, menor 
condutividade hidráulica saturada. Nesse sentido, em solos com gradiente Btextural, a 
infiltração em geral, é limitada pela permeabilidade dos horizontes subsuperficiais. Essas 
características naturais intrínsecas ao solo são de difícil alteração pelo manejo, 
principalmente nos horizontes mais profundos (REICHERT et al., 2011).  
A dinâmica da água e a integridade do solo são modificados quando há remoção da 
cobertura vegetal do solo. As ações de manejo, como o tráfego de máquinas agrícolas e 
florestais, o pisoteio de animais alteram a estrutura solo (REICHERT et al., 2011), e podem 
comprometer a infiltração e o armazenamento da água no solo (HAMZA; ANDERSON, 
2005). O processo de infiltração é dependente das condições superficiais e estruturais do 
solo, principalmente da quantidade, tamanho e continuidade do sistema poroso; qualquer 
prática que afeta a estrutura, afeta a porosidade (REICHERT et al., 2011). Em geral, a 
capacidade de infiltração é afetada pela macroporosidade, condutividade hidráulica, pela 
presença da matéria orgânica (MO), além da textura. Sendo assim, qualquer fator que 
modifica essas características, como compactação, revolvimento e atividade biológica, 
altera a taxa de infiltração.  
A porosidade por estar relacionada às alterações no volume de solo é um atributo 
físico altamente influenciado pela compactação (ROSA et al., 2015). Um solo, que por 
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manejo incorreto, tende a perder sua estrutura e compactar-se, a porosidade do solo irá 
diminuir (FILHO, FRANCELINO, 2001). Nesse sentido, alterações na estrutura do solo 
afetam a porosidade e modificam a permeabilidade e a infiltração, bem como o 
armazenamento de água no solo. A remoção da vegetação nativa seguida pelo uso 
intensivo da terra alteram as propriedades hidráulicas do solo e podem aumentar a 
incidência de escoamento superficial e erosão (LEITE et al., 2017).  
Estudos identificaram que a modificação da cobertura vegetal para pastagens e 
cultivos agrícolas provocou o aumento da densidade do solo, redução da macroporosidade 
e porosidade total, e a diminuição da permeabilidade, em razão do tráfego de máquinas e 
compactação do solo (GIRARDELLO et al., 2011; FERREIRA et al., 2010b; LANZANOVA 
et al., 2007; MAZURANA et al., 2015; RESENDE et al., 2012; TAVARES et al., 2015). 
Contudo, a alteração na microporosidade tem sido pouco percebida com a compactação, 
justificando que a microporosidade é pouco sensível à compactação do solo, sendo o efeito 
do uso do solo nela relacionado à intensidade da compactação e textura (RESENDE et al.; 
2012; SUZUKI et al.; 2014). Boschi et al. (2016) avaliaram solos sobre floresta e pastagem, 
e identificaram que os atributos mais afetados pela mudança no uso da terra foram o tipo 
de estrutura, porosidade, densidade do solo, pH e CEC (capacidade de troca de cátions).   
A conversão de florestas em áreas de cultivo e pastagens frequentemente leva à 
degradação do solo, reduzindo sua condutividade hidráulica saturada (Ks) e sua infiltração 
(LEITE et al., 2017; LANZANOVA et al., 2007). Em cultivos agrícolas ocorrem frequentes 
intervenções e revolvimentos, como as práticas de aração e tráfego de máquinas, que 
podem afetar diretamente propriedades relacionadas à estrutura do solo, sendo que essas 
alterações podem ocorrer rapidamente, como na porosidade e compactação, enquanto 
outras ocorrer lentamente, como na permeabilidade (REICHERT et al., 2016). A 
permeabilidade do solo é fortemente influenciada pelas características da superfície do solo 
e pela Ks do solo, que determina a quantidade de água que irá fluir através do solo sob 
condições saturadas; entretanto a recuperação de sua propriedade hidráulica quando 
degradada é bem lenta (LEITE et al., 2017; LOZANO-BAEZ et al., 2018).   
Leite et al. (2017) avaliaram as propriedades hidráulicas nas paisagens da Caatinga, 
examinando quatro locais de diferentes idades: uma pastagem recentemente abandonada; 
uma floresta secundária jovem (7 anos de rebrotação), uma intermediária (35 anos de 
rebrota); uma floresta secundária e uma floresta mais antiga (com mais de 55 anos). Os 
resultados mostraram que a infiltração e os valores de Ks foram progressivamente maiores 
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desde que o tempo de abandono da terra aumentou, sugerindo que nas paisagens da 
Caatinga, mais de 35 anos são necessários para a recuperação das propriedades 
hidráulicas do solo após o abandono da terra. 
Com relação à pastagem e sistemas de recuperação, Lima et al. (2009) avaliaram 
atributos físicos de um Argissolo Vermelho-amarelo sob pastagem e vegetação secundária 
em regeneração natural, na bacia hidrográfica do Rio Itapemirim, no estado do Espírito 
Santo. Foram avaliados, macroporosidade, microporosidade, e densidade do solo. Nas 
áreas de vegetação nativa, somente a macroporosidade foi diferente estatisticamente, e o 
valor da densidade para a vegetação natural foi considerado um pouco elevado em razão 
de a área ter sido utilizada anteriormente como pastagem, mas ainda sim o valor foi menor 
comparado ao pasto. Estudos investigaram os efeitos do tipo de cobertura da terra e do 
histórico de uso do solo nas propriedades hidráulicas do solo e também encontraram a 
lenta recuperação dessas propriedades em sucessão secundária, indicando que a 
recuperação do solo é influenciada pela duração e intensidade do uso da terra antes da 
restauração florestal (LEITE et al., 2017; LOZANO-BAEZ et al., 2016; STEFANOSKI et al., 
2013).  
Os autores Lozano-Baez et al. (2018) observaram que os atributos carbono orgânico 
(CO), porosidade total e macroporosidade, e Ks foram maiores nos solos sob floresta 
remanescente, seguido da floresta restaurada e da pastagem, indicando que nesta 
sequência a floresta remanescente pode ter maior contribuição no processo de infiltração.  
Enquanto os atributos densidade do solo, microporosidade foram maiores na pastagem, 
seguido da floresta restaurada e floresta remanescente. Os resultados evidenciaram uma 
relação inversa entre Ks e densidade, onde o Ks aumenta como resultado de uma 
diminuição da densidade, e consequentemente, a dominância de macroporos sobre 
microporos, o que facilita a infiltração de água no solo. Em geral, os menores valores de Ks 
ocorreram nas parcelas de pastagens, enquanto os valores mais altos de Ks foram 
observados na parcela florestais remanescentes.  
Esses resultados são condizentes ao encontrado em literatura, cuja Ks é 
significamente mais baixa em solos sob pastagem do que em áreas florestadas. Nas áreas 
florestadas os menores valores de densidade e maiores valores de macroporosidade 
favorecem a Ks, sugerindo uma maior conectividade de poros do solo (ABRÃO et al., 2015; 
PREVEDELLO et al., 2013). Já nas áreas de pastagens a maior densidade do solo sob 
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este uso, influencia nos maiores valores de microporosidade e menores de 
macroporosidade (LANZANOVA et al., 2007; RESENDE et al., 2012).   
A compactação do solo tem sido constatada nos diferentes sistemas de manejo: 
plantio convencional (MAZURANA et al., 2015), plantio direto (GIRARDELLO et al., 2011; 
KUNZ et al., 2013; SILVA et al., 2016), pastagem (FERREIRA et al., 2010b; LANZANOVA 
et al., 2007; LIMA et al., 2009) e silvicultura (SUZUKI et al., 2014). O comportamento de um 
solo em relação à sua compactação depende, principalmente, da sua textura e do teor de 
água em que se encontra no momento da aplicação das cargas (ROSA et al., 2015). Solos 
mais secos apresentam maior suporte de carga em função da menor teor de água, e o 
contrário acontece para solos mais úmidos que compactam mais facilmente (FUENTES-
LLANILLO et al., 2013). Segundo Reichert et al. (2011), os atributos como resistência do 
solo a penetração, aeração,  porosidade e densidade são comumente utilizados para 
identificar condições críticas de compactação. Além de que a intensidade e a profundidade 
de compactação do solo variam com os diferentes usos. 
Lanzanova et al. (2007) encontraram resultados semelhantes ao estudar atributos 
físicos do solo em sistema de integração lavoura-pecuária sob plantio direto. Constataram 
que a microporosidade do solo não foi alterada significamente pelos sistemas de manejo 
das pastagens; contudo, a macroporosidade e a porosidade total sofreram influência do 
pisoteio bovino na camada superficial, diferindo da área não pastejada. Concluíram que os 
atributos estudados na área de pastagem indicam potencial compactação do solo pelo 
pisoteio de animais e altera negativamente a infiltração de água e a lâmina infiltrada 
acumulada.  
Sobre o sistema de plantio direto e convencional, Silva et al. (2016) avaliaram os as 
propriedades físicas de um Latossolo Bruno Alumínico típico (distrófico), após 30 anos de 
uso do solo. Utilizaram uma área de mata nativa como referência para a condição natural 
do solo. Nos plantios direto e convencional, os solos apresentaram maior densidade do 
solo, resistência à penetração e microporosidade, e menor macroporosidade e estabilidade 
de agregados. Comparado com o sistema de plantio convencional, a longo prazo, o plantio 
direto melhorou a estrutura do solo, com aumento da microporosidade e estabilidade de 
agregados, principalmente na camada superficial do solo. Enquanto o solo sob mata nativa 
apresentou maior macroporosidade e menor densidade do solo e microporosidade do que 
o preparo convencional e plantio direto. Esses resultados foram atribuídos à ausência de 
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tráfego de máquinas na floresta nativa, e ao elevado teor de matéria orgânica que propicia 
uma maior atividade biológica contribuindo na formação de poros de tamanhos variados.  
Apesar do sistema de plantio direto, proporcionar uma formação de rede de poros 
contínuos devido à ciclagem de raízes, e favorecer a aeração e a entrada de água, o 
manejo inadequado de máquinas na área em condições de alta umidade e o revolvimento 
intenso do solo, reduzem a quantidade e a continuidade dos poros e, consequentemente, a 
infiltração de água no solo (FUENTES-LLANILLO et al., 2013; REICHERT et al., 2011). 
Girardello et al. (2011) avaliaram os atributos físicos de um  Latossolo Vermelho distrófico 
de textura argilosa sob sistema de plantio direto de soja, na região sul do Brasil e também 
observaram que logo após a escarificarão do solo houve um aumento da infiltração de 
água, porém esse ganho não foi mantido após sete meses, resultando na reacomodação 
das partículas de solo verificada durante o ciclo da cultura.   
Com relação aos solos sob florestas, este apresentam uma expressiva camada de 
resíduos vegetais e um horizonte A rico em matéria orgânica, e normalmente, apresentam 
significativa porosidade, especialmente macroporosidade, proporcionada por raízes mortas 
e pelo crescimento radicular das plantas que geram caminhos preferencias para a água 
(BALBINOT et al., 2008; BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; BRANDÃO et al., 2006; 
PREVEDELLO et al., 2013). Esses solos apresentam uma boa estrutura em virtude das 
condições que favorecem a formação e a estabilização dos agregados do solo, e contribui 
para valores mais elevados da porosidade melhorando as condições físicas que facilita a 
infiltração (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2005; LARNEY; ANGERS, 2012; ROSA et al., 
2015).  
Em florestas nativas, tanto a estrutura do dossel, por meio da interceptação, como a 
proteção do solo pela serapilheira, minimizam o impacto das gotas de chuva e do 
escoamento superficial, e proporcionam condições que melhoram a estrutura do solo. O 
acúmulo de material orgânico a longo prazo pode contribuir no aumento das taxas de 
infiltração, e também na condutividade hidráulica saturada (LARNEY; ANGERS, 2012). Os 
efeitos da adição de matéria orgânica na porosidade do solo podem ocorrer indiretamente, 
através de sua influência sobre a fauna do solo (LARNEY; ANGERS, 2012), formadores 
dos chamados bioporos com capacidade a alterar a porosidade e agregação. Reichert et al. 
(2011) também destacaram o efeito da bioporosidade sobre a infiltração no solo.  
Prevedello et al. (2013) avaliaram condutividade hidráulica (Ks) e a porosidade de  
um Argissolo em área nativa. Os resultados indicaram alta correlação entre esses atributos, 
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cuja Ks foi maior na camada superficial onde se observou maiores valores de porosidade 
total, macroporosidade e menor densidade. Reichert et al. (2016) destacaram que é comum 
obter valores altos de condutividade hidráulica nessa camada; entretanto, a redução da 
condutividade hidráulica em profundidade está relacionada à diminuição da porosidade 
total e da macroporosidade, com redução do tamanho dos poros, e assim, reduzindo o 
fluxo de água ao longo do perfil solo. Prevedello et al. (2013) também observaram que o 
fluxo estava mais intimamente ligado à continuidade dos poros do que com o seu tamanho, 
sugerindo que a condutividade hidráulica é mais dependente da estrutura do que da 
textura, considerando-se que a mesma está sujeita às alterações estruturais devido ao 
diferentes usos do solo.  
Abrão et al. (2015) avaliaram o impacto do florestamento com Pinus e encontraram 
que o plantio não alterou a densidade nem a porosidade total, mas proporcionou aumento 
da macroporosidade, que refletiu positivamente na condutividade hidráulica e na 
permeabilidade do solo, em relação à área nativa até a camada de 0,20 m. Associaram 
isso à ocorrência de sistemas radiculares e possíveis bioporos resultantes da 
decomposição e renovação dessas raízes nas camadas superficiais do plantio do Pinus, 
além de que os teores de carbono orgânico proporcionam a alta agregação a essa camada 
superior e conseguiu manter as taxas de infiltração de água no solo.  
Rosa et al. (2015) também observaram que a substituição da vegetação natural por 
áreas com florestas de eucalipto e pinus pode acarretar modificações em algumas 
propriedades do solo, que promovem melhorias ou degradação do solo, dependendo das 
práticas de manejo adotadas. A manutenção da estrutura do solo em áreas florestais se 
comparada a áreas agrícolas e de pecuária é complexa, pois, nas áreas florestais, o 
intenso tráfego de máquinas mais pesadas na colheita, causa danos consideráveis na 
estrutura do solo (SUZUKI et al., 2014). Para contornar esse problema na exploração 
florestal, são mantidos resíduos florestais sobre o solo a fim de minimizar os impactos da 
exploração e transporte de madeira, protegendo o solo. 
A diminuição ou remoção do aporte de serapilheira e matéria orgânica, como 
acontece em solos cultivados e pastagens, reduz a capacidade de retenção de água e 
pode aumentar a capacidade de escoamento devido menor porosidade e infiltração. 
Reichert et al. (2011) discutiram que a disponibilidade de água também pode ser 
aumentada por práticas que diminuem as perdas da água do solo para a atmosfera. A 
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presença de resíduos vegetais na superfície pode reduzir o aquecimento do solo e as 
perdas de água por evaporação (SILVA et aI., 2005).  
A qualidade da matéria orgânica existente em florestas nativas e plantadas é 
diferente. Em plantios de Pinus é observado que o manejo adotado favorece a agregação 
(ABRÃO et al. 2015). Pensando na adoção de práticas que insere diferentes espécies em 
monoculturas enriquece essa qualidade. Além de que a otimização da cobertura florestal 
por meio de sistemas agroflorestais em áreas agrícolas ou pastagens, com adição de 
resíduos florestais tem contribuído em reduzir as perturbações no solo devido às operações 
agrícolas, como compactação e selamento (ABRÃO et al. 2015; AGUIAR, 2008; 
PREVEDELLO et al., 2013; ROSA et al., 2015; SUZUKI et al., 2014).   
De modo geral, a análise da capacidade do solo em receber, reter e suprir água 
depende da textura do solo, porosidade, infiltração, capacidade de retenção de água e 
condutividade hidráulica. Explorando essa abordagem na regulação do ciclo hidrológico, 
além desses fatores, deve-se considerar a evapotranspiração e o relevo, por determinar 
respectivamente, a perda de água e a superfície que pode favorecer a permanência da 
para água para o processo de infiltração ou para o escoamento superficial. Dentre as 
características do solo, a porosidade mostrou-se como um importante atributo por 
representar a quantidade de água que um solo pode conter, e juntamente com o coeficiente 
de evapotranspiração, condiciona o conteúdo de água no solo e pode afetar variação do 
nível d’água em regiões de recarga (GOUVÊA; WENDLAND; 2011).  
 
 
2.4. PRESENÇA DA FLORESTA NA VARIAÇÃO DO RELEVO 
 
A presença de florestas nativas pode desempenhar funções hidrológicas, como a 
regulação da quantidade de água, o controle da erosão e sedimentação, influenciando a 
quantidade e qualidade em cursos d’água (ÁVILLA et al., 2011; BRUIJNZEEL, 2004; 
MENEZES et al., 2009, OLIVEIRA et al., 2015; DE VRIES; SIMMERS, 2002). Segundo 
Falkenmark et al. (1999) o papel das florestas no desempenho dessas funções é ainda 
mais relevante quanto à posição que elas ocupam no relevo, em particular se elas se 
encontram no topo de morro, nas encostas, ao longo dos cursos d’água, ou nos intervalos.  
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Quando se pretende aumentar a produção de água de uma bacia hidrográfica pode-
se referir ao aumento do escoamento anual ou do escoamento de base (MINGOTI, 2012). 
Sendo assim, o rendimento hídrico pode ser composto por dois processos principais: o 
escoamento superficial, que é o volume de água que sai da microbacia durante e 
imediatamente após a chuva, e o escoamento de base, que consiste em uma parcela da 
água infiltrada, que abastece o lençol freático e posteriormente alcança o curso d’água. A 
predominância de um ou outro tipo de escoamento é controlada pelo regime de chuvas, 
topografia, vegetação e por propriedades hidráulicas do solo (DUNNE, 1978). 
A retirada da cobertura vegetal proporciona um aumento do escoamento anual em 
detrimento do fluxo de base, comprometendo a recarga hídrica do aquífero subterrâneo 
que sustenta o escoamento de base; e quando uma floresta está iniciando seu 
desenvolvimento em uma área há uma diminuição deste escoamento anual, pois as 
florestas neste estágio geralmente apresentam maior transpiração (MINGOTI, 2012; 
VERTESSY et al., 2001; ZHANG et al, 2001). O maior consumo de água é o custo que as 
florestas cobram pelos serviços ambientais prestados, como a manutenção e estabilidade 
dos recursos hídricos (LIMA, 2005).  
O fluxo subterrâneo é lento, e a maior parte da água subterrânea que está no 
escoamento de base é resultado de recarga entre as chuvas, não tendo resposta rápida 
como o escoamento superficial (DUNNE, 1978). Tendo um solo profundo e permeável, a 
água do subsolo se move verticalmente para o aquífero, contribuindo para o escoamento 
de base, seguindo o caminho para o canal de fluxo mais próximo. A recarga do aquífero é 
tida como um fator diretamente relacionado ao aumento do escoamento de base 
(MINGOTI, 2012; DE VRIES; SIMMERS, 2002).  
A presença da floresta e o acúmulo de serapilheira promove o fornecimento lento de 
água, abastecendo os aquíferos durante o processo de recarga, o que tende a contribuir 
para a manutenção do escoamento durante o período seco, tornando-o mais perene 
(MENEZES et al., 2009). Contudo, o fluxo na estação seca só é aumentado se as 
oportunidades de infiltração são suficientemente altas para permitir a recarga de água do 
solo durante a estação chuvosa (BRUIJNZEEL, 2004). 
Contudo, as funções da cobertura florestal variam conforme a área e distribuição das 
florestas nas bacias hidrográficas (BRUIJNZEEL, 2004; MINGOTI, 2012). Bosch; Hewlett 
(1982) indicaram que as bacias com uso predominante de florestas, em geral, apresentam 
menor escoamento superficial e maior escoamento subterrâneo do que se estiverem com 
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uso predominante de vegetação de baixo porte. Scott et al. (2008) e Salemi et al. (2012) 
observaram em zonas ripárias que a ET é o principal componente entre o balanço de água 
superficial e subterrânea.  
Com relação aos processos hidrológicos, quando a intensidade da chuva é maior 
que a capacidade de infiltração da água no solo, gera o escoamento superficial. Desde 
então, a precipitação é particionada no escoamento superficial, sub-superficial e 
subterrâneo. Em princípio, não é possível distinguir o fluxo sub-superficial do subterrâneo 
no solo (KIRKBY, 1978). O escoamento superficial e sub-superficial formam juntos um 
volume de água rotineiramente chamado de runnof (RENNÓ; BORMA, 2017). O 
escoamento sub-superficial ocorre em regiões com elevadas taxas de infiltração e terreno 
inclinado, processo dominante pelo qual os rios reagem rapidamente à chuva, e também 
pode ocorrer em áreas úmidas com solos profundos ou solos finos com ocorrência de 
camada impermeável (RENNÓ; BORMA, 2017). Os autores destacaram que esse é o 
principal mecanismo de transporte de contaminantes e lixiviação de nutrientes dentro do 
solo, e de escorregamento de encostas. 
O efeito da topografia sobre o escoamento superficial acontece no sentido da 
declividade da bacia e dos cursos d’água, que definem a maior ou menor velocidade com 
que a água da chuva escoa superficialmente, até atingir os cursos d’água e deixar a bacia. 
Áreas mais íngremes produzem escoamento superficial mais rápido e mais volumoso, por 
apresentam menor capacidade de armazenamento superficial do que áreas mais planas, e 
ser menor a chance de infiltração (KIRKBY, 1988). Segundo esse autor, nessas áreas, 
mais de 95 % da água nos cursos d’água é do escoamento superficial que passa pelas 
encostas, prejudicando a transformação de precipitação em água subterrânea que passa 
pelas camadas da vegetação e do solo. Nesse sentido, a água que chega via escoamento 
superficial deixa rapidamente a bacia, enquanto a água que infiltra no solo irá permanecer 
por mais tempo no sistema, sendo liberada lentamente, o que contribui para ter rios 
perenes (BRUIJNZEEL, 1990; DUNNE, 1978).  
As áreas localizadas próximas aos cursos d’água contribuem de forma mais 
expressiva para geração de escoamento direto, durante e logo após uma chuva através do 
escoamento superficial de áreas saturadas; enquanto nas porções mais altas da encosta a 
água da chuva tende principalmente a infiltrar-se e escoar até o curso d’água através do 
processo subsuperficial (LIMA, 2008; LIMA; ZAKIA, 2006). No entanto, a presença das 
florestas em torno dos cursos d’água confere proteção à qualidade da água. As áreas mais 
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planas recebem maior fluxo de água das áreas circundantes de maior declive, e colabora 
nas funções de estabilização dos fluxos das águas superficiais e subsuperficiais, e 
amortecimento de nutrientes e sedimentos (BRESSIANI; SCHMIDT, 2016; MENEZES et 
al., 2009). 
A preservação de matas ciliares e o ao redor da das nascentes não garantem 
sozinhas a disponibilidade de água, uma vez que a água que sai de uma nascente hoje é a 
chuva de ontem que infiltrou no solo, resultado de todo um sistema constituído pela 
vegetação, pelo solo, pelas rochas e pelo relevo das áreas adjacentes e a montante 
(SANTANA, 2003). Desse modo, as áreas mais baixas são dependentes da quantidade e 
da qualidade da água que vem das áreas mais elevadas da bacia hidrográfica (TAMBOSI 
et al., 2015). Para apresentar essas áreas de recarga, é preciso ter uma boa cobertura 
vegetal nas partes mais altas do terreno, para que a água da chuva não escorra na forma 
de enxurrada, mas infiltre, emergindo nas nascentes e/ou nas partes mais baixas do 
terreno (SANTANA, 2003).  
As bacias hidrográficas recobertas por vegetação florestal são as que oferecem 
água com boa distribuição ao longo do ano, e de melhor qualidade (ARCOVA, RAZINI, 
2015). Contudo, as bacias com cobertura florestal apresentam maiores taxas de 
evapotranspiração (ZHANG et al, 2001).  Cabe ressaltar que a evapotranspiração não é 
limitada pela água na camada superficial de solo, pois a maior rugosidade aerodinâmica e 
maior profundidade do sistema radicular das árvores podem alcançar a água armazenada 
em profundidades maiores possibilitando seu transporte às folhas e posterior transpiração 
por um período de tempo mais longo, inclusive em períodos secos. (PEREIRA et al., 2002). 
Na estação das chuvas, o nível do aquífero sobe para mais próximo à superfície, 
com isso aumenta as perdas pelo aumento da transpiração direta (MELLO et al., 2009). Em 
florestas tropicais, a evapotranspiração varia de 50% a 78% da precipitação anual 
(RANZINI et al., 2004).  O consumo de água pela vegetação em torno dos cursos d’água é 
maior, devido à facilidade de acesso às águas subterrâneas. Nessas áreas, identificadas 
como zonas de afloramento, o aquífero é mais elevado ficando mais próximo à superfície o 
que facilita o acesso das raízes a essas águas.  
As áreas mais elevadas do terreno apresentam maior distância do lençol freático 
(DEAN et al., 2015), e por tal, nessas áreas a umidade do solo normalmente é menor do 
que aquela em áreas próximos ao curso d’água (JUNQUEIRA JÚNIOR, 2016; TEIXEIRA, 
2015), e à medida que se aproxima do curso d’água a saturação do solo aumenta (LIMA; 
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ZAKIA, 2006). Nagler et al. (2013) identificaram que a ET pode variar muito devido às 
diferenças de aquíferos e das propriedades do solo.  
Junqueira Júnior (2016) avaliaram a partição da precipitação e monitoraram a 
umidade do solo até a profundidade de 1 metro, em um remanescente de Floresta 
Estacional Semidecídua Montana da Mata Atlântica. Verificaram a estabilidade temporal da 
umidade do solo (θ) em diferentes profundidades e identificaram maior estabilidade 
temporal de θ, nas áreas mais baixas do relevo, menor nas altitudes médias e nenhuma 
estabilidade nas regiões mais elevadas, concluindo-se que as características topográficas 
indicam um padrão de umidade do solo. Por exemplo, em área com maior estabilidade 
temporal o padrão da umidade do solo varia pouco ao longo do tempo, indicando uma 
condição mais úmida.  
Moster (2007) identificou que a umidade do solo das áreas mais planas da bacia 
respondem mais rapidamente a uma precipitação do que as vertentes, as quais 
apresentam maior drenagem entre os eventos, resultando em maiores déficits de água no 
solo. Salvador et al. (2012) encontraram maior estabilidade da  θ nas áreas mais baixas, 
mostrando que essa estabilidade foi claramente devido à posição topográfica desses 
pontos, com os mais úmidos na parte mais baixa, e os mais secos localizados na parte 
mais alta. Zhou et al. (2007) também identificaram que solos localizados na parte mais alta 
do terreno são geralmente mais secos do que os de áreas mais baixas.  
Nesse sentido, uma análise do comportamento da umidade no perfil do solo e de 
sua dinâmica contribui em estudos hidrológicos em ambientes florestais (JUNQUEIRA 
JÚNIOR, 2016). Os autores concluíram que em regiões ocupadas por florestas nativas, a 
variabilidade da θ é um dos fatores limitantes mais importantes para o entendimento do 
processo de transferência de água para a atmosfera por meio da evapotranspiração. Esses 
resultados podem indicar essas áreas como recarga, visto que umidade do solo foi menor, 
indicando um encaminhamento vertical da água no sentido de abastecer o aquífero. Sendo 
assim, é possível que as áreas mais elevadas do terreno funcionem como zonas de 
captação, visto que nestas ocorre preferencialmente o processo de infiltração, permitindo a 
recarga do lençol freático. 
Lima et al. (2012) identificaram áreas saturadas na bacia com base na análise 
topográfica, e encontraram que a água tende a se acumular nas partes mais baixas das 
bacias hidrográficas, onde o lençol freático é também perto da superfície. As árvores 
localizadas nestas áreas saturadas apresentaram alta taxa de crescimento, em 
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comparação com aqueles que crescem nas partes superiores da bacia e os primeiros 
estudos demonstraram que a remoção desta mata ciliar aumentou o rendimento de água 
da bacia. Esse resultado está de acordo com o de Scott (1999), cuja a remoção da 
vegetação dentro de uma zona ripária pode aumentar a vazão até em três vezes 
comparada à remoção de mesma área e vegetação, porém situada em local mais alto na 
bacia. Contudo, os resultados foram observados a curto prazo. 
Isso pode estar relacionado às maiores perdas por evapotranspiração da vegetação 
ripária devido ao acesso facilitado às águas subterrâneas (SALEMI et al 2012). Scott et al. 
(2008) observaram que a ET dessas áreas foi superior à precipitação devido à capacidade 
das plantas ribeirinhas em acessar águas subterrâneas. Valente; Gomes (2005) também 
relacionaram que nessas áreas, a região saturada encontra-se muito próxima à superfície, 
permitindo que a vegetação com raízes profundas seja capaz de explorar diretamente da 
mesma.  Devido ao maior consumo de água pela vegetação na zona ripária, ocasionada 
pela maior facilidade de acesso às águas subterrâneas, a retirada da vegetação dessas 
áreas aumenta a vazão, comparada à remoção da vegetação de áreas mais afastadas por 
essa ter menos acesso à água no solo e, consequentemente, transpirar a taxas menores 
(SCOTT, 1999; LIMA, 2008).   
A topografia, além de influenciar a velocidade de escoamento da água sobre o solo, 
interfere também na capacidade de armazenamento de água sobre este, sendo que as 
áreas mais declivosas geralmente apresentam menor capacidade de armazenamento 
superficial do que áreas mais planas, e tem menor capacidade de alterar o armazenamento 
de água que poderia ser destinada à infiltração ou evaporação. Nesses locais, a maior 
declividade causa maior drenagem da água, fazendo com que a umidade do solo seja 
pouco utilizada na regulação dos volumes de evapotranspiração da vegetação (TUCCI, 
CLARKE, 1997). Contudo, a vegetação nativa presente nas encostas, onde prevalece o 
escoamento superficial, é fundamental na proteção contra processos erosivos por reduzir o 
volume e a velocidade de escoamento.  
Cabe ressaltar, que a presença da cobertura florestal neste estudo está relacionada 
às áreas de rendimento hídrico que visa aumentar a captação de água, em locais com 
menor perda de água pela ET, para alcançar o impacto positivo na recarga subterrânea 
aumentando o escoamento de base, consequentemente a vazão do curso d’água. Mingoti 
(2012) avaliou a produção de água nas áreas de cobertura florestal em relação a solos 
rasos e/ou próximas aos cursos d’água e não observou diferenças nos escoamentos total e 
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de base. É possível que a recomposição florestal em áreas de topo de morro favoreça os 
processos de infiltração e recarga subterrânea, e contribua de forma positiva na 
disponibilidade hídrica; uma vez que nessas áreas mais elevadas, a evapotranspiração 
pode ser menor, pois o conteúdo da água no solo geralmente é menor, além do lençol 
freático ser mais profundo e dificultar o acesso das raízes à água (DEAN et al., 2015).  
Menezes et al. (2009) avaliaram a dinâmica hidrológica, associadas ao uso do solo, 
sendo um sob mata nativa (Mata Atlântica) e o outro sob pastagem, em uma sub-bacia na 
Serra da Mantiqueira. Os autores analisaram o comportamento das vazões nas duas 
condições de uso do solo durante o período seco e verificaram que a produção de água 
sob as condições de mata nativa foi consideravelmente superior, com vazões contínuas 
mesmo no período seco, enquanto que na área sob pastagem, sofreu oscilações. Não 
somente os resíduos vegetais contribuem nessa absorção de água pelo solo, a declividade 
do terreno e a capacidade de infiltração do solo, que varia em função das condições 
estruturais, textura, porosidade e conteúdo de matéria orgânica, também condicionam a 
quantidade de água disponível no solo.  
As condições proporcionadas pela presença da floresta associadas à absorção de 
água pelo solo e à ciclagem de nutrientes maximiza a infiltração de água no solo, 
contribuindo para o reabastecimento do solo e do lençol freático. Além de que sua 
presença em regiões de topografia acidentada reduz as enxurradas que se formam nas 
cabeceiras, atenuando os problemas de controle de erosão nos terrenos situados mais 
abaixo, e proporcionando, pela maior infiltração, uma regularização das fontes de água. 
 
 
2.4. MÉTODOS MULTICRITÉRIOS DE ANÁLISE DE DECISÃO (MMAD) 
 
As avaliações de alternativas que envolvem os recursos hídricos requer o uso de 
informações espacialmente distribuídas das características da bacia hidrográfica como, o 
clima, uso da terra, atributos dos solos e relevo. Desses fatores, a mudança no uso da terra 
é um importante fator que afeta os processos hidrológicos na bacia (CALDER, 2007). O 
manejo de um ou mais usos da terra em uma região tem como objetivo maximizar a 
utilidade de alguma função implícita ou explícita; é um desafio complexo, e envolve dentre 
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outros fatores, a consideração de múltiplos, e por vezes conflitantes, objetivos de 
planejamento (DIAMOND, 1989).  
Nesse sentido, a priorização de áreas representa um dos métodos mais efetivos e 
econômicos para o planejamento (VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017). No entanto, 
a otimização desse processo não é tão simples, principalmente devido à complexidade dos 
problemas de decisão florestal, aliados à forma em que diferentes grupos sociais ou partes 
interessadas percebem a importância relativa dos objetivos (DIAZ-BALTEIRO; ROMERO, 
2008). As tomadas de decisões que envolvem recursos florestais abrangem uma 
multiplicidade de critérios que devem ser incorporados no processo de decisão.  
Quando as decisões estão relacionadas à alocação de uso da terra, Diamond (1989) 
recomenda a estruturação de um modelo de multicritérios com alguns pontos fundamentais: 
(i) representação do sistema, com definição bem delimitada do sistema físico e/ ou 
conceitual do que está sendo modelado; (ii) definição das variáveis de decisões, 
constituindo um conjunto de variáveis que representam as características do sistema; (iii) 
um conjunto de restrições, expressas como funções dessas variáveis de decisão, que 
representam limites sobre o sistema; e (iv) formulação dos objetivos, que podem ser 
utilizados para medir o desempenho do sistema.  
As diferentes formas de tratamento analítico da informação constituem os Métodos 
Multicritérios de Apoio à Decisão (MMAD), que são um procedimento sistemático para 
transformar problemas de decisão complexos por uma sequência de passos transparentes 
que auxiliarão o tomador de decisão alcançar uma decisão racional conforme seu objetivo 
(FASSIO et al., 2005; GENG; WARDLAW, 2013; KHOLGHI, 2001; MATZENAUER, 2003; 
ZARGHAMI et al., 2008; ZUFFO et al., 2002). Nesse sentido, os Métodos Multicritérios de 
Análise de Decisão (MMAD) são aplicados por serem instrumentos flexíveis que 
consideram diversos critérios para o processo de escolha (BOAS, 2006). Os MMAD são 
abordados desde a época de 1970, e o número de contribuições para as teorias e modelos, 
que podem ser usados como base para a tomada de decisões mais sistemática e racional 
com vários critérios, continuou a crescer (MALCZEWSKI; RINNER, 2015).  
Há muitas variações sobre o tema MMAD dependendo da base teórica utilizada na 
modelagem. Entretanto, o objetivo é o mesmo, auxiliar os tomadores de decisão a resolver 
problemas de decisão complexos de uma forma sistemática, coerente e mais produtivo 
(CARLSSON; FULLÉR, 1996). Paralelo a isso, todas as abordagens MMAD compartilham 
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os mesmos fundamentos teóricos que inclui os seguintes elementos (GENG; WARDLAW, 
2013):  
 Um conjunto de alternativas que precisam ser classificadas/ranking por tomadores 
de decisão; 
 Um conjunto de critérios, normalmente medidos em unidades diferentes; e 
 Um conjunto de medidas de desempenho, que são pontuações para cada opção de 
decisão em relação a cada critério. 
 
De Lange (2006) apresenta o MMAD, tanto como um processo, como um método, 
que compara as alternativas de gestão de diferentes pontos de vista, denominados 
critérios. O Método de Avaliação Multicritérios (MCE) combina esses critérios, com pesos 
ponderados, para obter um ranking global de alternativas que são usadas como 
recomendações nas tomadas de decisão (MALCZEWSKI, 2006). O MCE é definida por 
Roy; Vincke (1981) como:  
[...] um auxílio de decisão e uma ferramenta matemática que permite 
a comparação entre diferentes alternativas ou cenários de acordo com vários 
critérios, muitas vezes conflitantes, a fim de orientar o tomador de decisão no 
sentido de uma escolha cuidadosa." 
 
De acordo com Malczewski; Rinner (2015), o MCE tem sido amplamente aplicado a 
análises de decisão e situações de gerenciamento em uma variedade de domínios de 
aplicação .Ressalta-se que o MCE não fornece um correto ou verdadeiro sistema de pesos 
ou pontuações, porque estes são determinados pelas entradas das partes interessadas no 
processo de decisão (DE LANGE, 2006). Cada método produz diferentes rankings 
(escalonamento) para um mesmo conjunto de alternativa, e por isso, a escolha de uma 
metodologia passa por uma subjetividade na melhor das hipóteses (MALCZEWSKI, 2006). 
A técnica com o MCE não retira a subjetividade, mas permite o julgamento explícito dos 
critérios, pelo fato de concentrar no que é importante, ser lógica e consistente, e aplicação 
aceitável.   
O método MCE vem sendo aplicado em diferentes problemas em recursos hídricos, 
incluindo o planejamento de bacias hidrográficas (EDER; DUCKSTEIN; NACHTNEBEL, 
1997); abastecimento de água/alocação e reservatório de operação (BOAS, 2006; FILHO, 
2007); gestão das águas urbanas (KHOLGHI, 2001; ZARGHAMI et al., 2008); qualidade da 
água e gestão de águas subterrâneas (HEILMAN et al., 1997; PINTO et al., 2015; YILMAZ;  
HARMANCIOGLU, 2010), gestão de zonas húmidas e planejamento de irrigação (GENG; 
47 
 
WARDLAW, 2013; JANSSEN et al., 2005; TKACH; SIMONOVIC, 1997; VOOGT et al., 
2000) manejo florestal para a conservação dos recursos hídricos (NOSSAK et al., 2014; 
VACIK; LEXER, 2001); gestão dos recursos hídricos e análise de cenários (FASSIO et al., 
2005; HAJKOWICZ; HIGGINS, 2008; PALLOTTINO et al., 2005).  
Os autores Diaz-Balteiro; Romero (2008) e Malczewski (2006) levantaram estudos a 
partir de 1980, na qual a MCE tem sido acompanhada do SIG para melhorar a tomada de 
decisão multicritério espacial. A integração do processo de tomada de decisão, no que se 
refere a “o que e onde conservar ou preservar”, com o SIG, foi considerada um avanço 
significativo em relação ao procedimento convencional de cruzamento de planos de 
informação para a priorização de áreas (EASTMAN, 2001; MALCZEWSKI, 2006).  
Para a análise do uso da técnica MCE-SIG é necessário fazer três observações 
gerais a respeito da combinação dos fatores (DIAMOND, 1989): (a) identificar o conjunto 
mais relevante de fatores; (b) obter um conjunto significativo de classificações e pesos; e 
(c) identificar uma forma funcional adequada para a combinação de mapas fatores que 
reflita as relações entre os fatores. A aplicação da MCE-SIG advém da necessidade de um 
raciocínio automatizado e detalhado sobre as relações entre objetivos quando trabalha-se 
com problemas de decisão não triviais, em que se tem objetivos difusos e interativos 
(CARLSSON; FULLÉR, 1996).  
A função do SIG no planejamento do uso da terra e escolha do local é armazenar, 
gerar e gerenciar todos os dados necessários para o modelo de alocação do uso da terra. 
A maioria dos modelos de avaliação de adequação do uso do solo são baseados em 
manipulações que envolvem "mapas de fatores" (EASTMAN et al., 1995). No exemplo de 
Diamond (1989), um fator é um atributo geográfico único, como inclinação do terreno, solo 
ou cobertura vegetal. As variações dentro de um fator, como classes de declividade ou 
tipos de solo são citados como tipos de fatores. Um mapa fator é um mapa mostrando a 
localização geográfica e a distribuição dos tipos de fator. Obtendo-se o mapa fator, este 
pode ser combinado de várias formas para gerar um mapa que descreve a capacidade 
relativa de qualquer unidade geográfica para suportar um uso da terra específico 
(EASTMAN et al., 1995).   
No que se refere à priorização de áreas, a espacialização representa um dos 
métodos mais eficientes e econômicos no manejo de bacias hidrográficas. Em muitas das 
aplicações de SIG na área de análise ambiental, é comum o envolvimento de múltiplos 
critérios para se atender a um ou mais objetivos. Nesse aspecto, pesquisadores estão 
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empregando a MCE-SIG, para transformar e combinar dados geográficos e preferências 
para obter informações na tomada de decisão envolvendo os recursos hídricos (KROIS; 
SCHULTE, 2014; MELLO et al., 2018; RAHMAN et al., 2013; VALVERDE et al., 2016; 
VETTORAZZI; VALENTE, 2016; VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017; YEH et al., 
2016).  
Tkach; Simonovic (1997) destacaram que os critérios utilizados na avaliação das 
alternativas para os recursos hídricos podem ser quantitativos e/ou qualitativos, e na 
maioria das vezes, apresentam variabilidade espacial, cuja implementação de uma 
alternativa particular pode produzir impactos favoráveis em um local, enquanto resulta em 
consequências negativas em outro. Yilmaz; Harmancioglu (2010) ressaltaram que a 
ponderação dos critérios é um importante processo na tomada de decisão. Eles avaliaram 
diferentes métodos de MMAD e identificaram que a decisão sobre a melhor alternativa é, 
basicamente, independente do método, mas sensível aos pesos atribuídos aos critérios, 
bem como os dados utilizados nas análises.  
Diaz-Balteiro; Romero (2008) analisaram mais de 250 estudos que envolvem a MCE 
e o setor florestal, e destacaram alguns métodos utilizados na integração e avaliação dos 
critérios adotados. Destacaram-se os seguintes: Programação Multiobjetiva (PMO); 
Programação linear (GP); Programação por compromisso (CP); Programação Multicriteria 
Fuzzy; Analytic Hierarchy Process (AHP); e as Técnicas para tomada de decisões em 
grupos (GDM), como a técnica participatória (PT). Além desses, Malczewski (2006) 
destacou outros métodos de combinação: Lógica booleana; Média Ponderada Ordenada 
(OWA); Combinação Linear Ponderada (WLC); Método de organização do ranking das 
preferências para o enriquecimento das avaliações (PROMETHEE), e Representação da 
realidade por eliminação e escolha (ELECTRE).  
A escolha do método é crítica em termos de adequação aos problemas e objetivos 
(MALCZEWSKI; RINNER, 2015). Dentre os métodos utilizados na análise de adequação do 
local, a ponderação dos critérios pela AHP e a padronização e sobreposição dos critérios 
pelo WLC é comumente aplicada (AKINLALU et al., 2017; KOSCHKE et al, 2012; MELLO 
et al., 2018; MENG; MALCZEWSKI; 2015; RAHMAN, et al., 2013; SARTORI et al., 2012; 
VETTORAZZI; VALENTE, 2016). 
A sobreposição pelo WLC é relativamente simples, e juntamente com a lógica 
booleana são as regras de decisão mais populares no SIG (EASTMAN, 1993; 
MALCZEWSKI; RINNER, 2005). O WLC foi incorporado em diferentes softwares de SIG, 
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mas também pode ser implementado através da calculadora GIS (VALENTE; PETEAN; 
VETTORAZZI, 2017). Uma abordagem prática do método WLC é apresentada em 
Malczewski (2000), quanto ao procedimento de normalização e integração dos critérios.  
O método AHP, proposto por Saaty (1977), é aplicado na determinação dos pesos 
dos critérios, na qual as avaliações subjetivas são convertidas a um conjunto de pesos para 
os critérios que se relacionam com os principais objetivos de gestão (YILMAZ; 
HARMANCIOGLU, 2010). Os pesos em cada nível da hierarquia são extraídos a partir das 
matrizes de comparação em pares, a fim de obter a classificação das respectivas 
alternativas (DIAZ-BALTEIRO; ROMERO, 2008). Neste caso, um número relativamente 
pequeno de critérios pode ser avaliado simultaneamente (RAHMAN et al., 2013). Uma 
abordagem compreensiva para o método AHP é apresentada em Saaty (1977) e Saaty 
(2008), para o julgamento e atribuição dos pesos aos critérios.  
Selecionar um método MCE mais adequado requer uma avaliação cuidadosa dos 
critérios de interesse, além de uma compreensão clara do problema de tomada de decisão. 
O método não é uma caixa fechada, que parte de um ponto com um conjunto de critérios 
bem definidos e apenas avalia, ele depende da interação entre os critérios e os pesos 
utilizados no julgamento dos objetivos, bem como das prioridades do tomador de decisão 
sobre o problema apresentado.  
A identificação e avaliação de alternativas prioritárias, por meio das técnicas de 
MMAD, têm como base associar os valores de critérios a cada uma das alternativas, 
juntamente com objetivos e as prioridades do tomador de decisão. Com isso, pode-se obter 
um conhecimento metodológico, em que sua aplicação auxilie no processo de tomada de 
decisão e, que sejam reproduzíveis e coerentes. As estratégias utilizadas para avaliar e 
decidir sobre a alocação de áreas prioritárias, com interesse nos recursos hídricos, estão 
em constante desenvolvimento de procedimentos e instrumentos, a fim de identificar um 





A metodologia deste estudo está separada em duas etapas: a primeira, compreende 
a obtenção dos mapas de localização geográfica das áreas com diferentes prioridades para 
a alocação de vegetação nativa visando aumentar a disponibilidade hídrica. A segunda 
etapa descreve a utilização da modelagem hidrológica para simular as vazões dos cenários 
de recomposição florestal construídos com os mapas anteriormente definidos.   
A análise da disponibilidade hídrica de uma bacia hidrográfica requer o uso de 
informações espacialmente distribuídas que considerem a variabilidade espacial das 
características da bacia, como o clima, uso da terra, atributos dos solos e relevo. O 
mapeamento de localização de áreas com diferentes níveis de prioridade para a alocação 
de vegetação nativa foi feito com base em manipulações de dados relacionados a estas 
características. Neste ponto, o SIG foi o sistema utilizado para armazenar, gerar e 
gerenciar todos esses dados, utilizando o software ArcMap10.2.2.  
 
 
3.1. ESTRUTURAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA  
 
Para obter e identificar as áreas com diferentes níveis de prioridade de localização 
da cobertura florestal nativa que contribuam para o aumento da disponibilidade hídrica, foi 
proposta uma metodologia por meio do Método de Avaliação Multicritérios (MCE) 
associado ao SIG. A integração desse procedimento MCE com o SIG (MCE-SIG) é um 
importante avanço para o processo de tomada de decisão, na qual é fundamentada em 
critérios que podem atuar como fatores ou como restrições na determinação de áreas 
prioritárias (VACIK; LEXER, 2001). 
O primeiro passo para todo o processo de decisão baseado no MCE-SIG é a 
definição do problema de pesquisa (MALCZEWSKI, 2006). A fase de estruturação do 
problema é construída a partir de estudos de base que demonstram a problemática de 
interesse (BOSCHI et al. 2016; BUNCE et al., 2014; DEAN, et al., 2015; FASSIO et al., 
2005; GENG; WARDLAW, 2013; HAJKOWICZ; HIGGINS, 2008; ILSTEDT et al., 2016; 
LACOMBE et al., 2016; LOZANO-BAEZ et al., 2018; MINGOTI, 2012; MISHRA; KAR; 
SINGH, 2007; MOHAMMAD; ADAM, 2010; OLIVEIRA et al., 2015; VACIK; LEXER, 2001). 
Após o entendimento do problema, são propostas alternativas potenciais que possam 
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atender ao objetivo, isto é, serão definidas as prioridades para alcançar o objetivo da 
pesquisa. Entretanto, a definição e obtenção dessas alternativas é um processo criterioso, 
na qual são feitas análises e identificação dos critérios que tem potencial para contribuir 
com o objetivo, o aumento da disponibilidade hídrica. 
Diante disto, é preciso estruturar o problema antes da aplicação das ferramentas de 
apoio. O problema de pesquisa em questão é localizar geograficamente áreas prioritárias 
para a alocação de vegetação nativa, de modo que esta cobertura florestal contribua no 
aumento da disponibilidade hídrica. A possibilidade de encontrar essas áreas que 
favoreçam o aumento da disponibilidade hídrica configuram as alternativas de diferentes 
níveis de prioridades, cujo objetivo seja favorecer a produção de água.  
Neste estudo, as alternativas de diferentes prioridades de alocação da vegetação 
nativa foram desenvolvidas com base no que pode ser diretamente influenciado pelas 
prioridades do usuário para atender ao objetivo. Sendo assim, os fatores uso da terra, 
relevo, e características do solo e clima, foram tomados como prioridade na análise da 
disponibilidade hídrica. Uma vez que as alterações dos usos podem influenciar o equilíbrio 
da água, é fundamental demonstrar diferentes alocações dos cenários, mesmo nos casos 
de melhora ou piora. Para isso, é preciso estruturar a interação da cobertura florestal com 
os processos hidrológicos que reflitam no aumento da vazão.   
A relação direta entre a água e a cobertura vegetal é um mecanismo natural de 
equilíbrio dinâmico sobre a manutenção dos recursos hídricos. A alteração da cobertura do 
solo modifica esse equilíbrio afetando os processos hidrológicos em bacias hidrográficas, 
especialmente a evapotranspiração, capacidade de infiltração e a vazão (BIRKEL; 
SOULSBY; TETZLAFF, 2012; BOSCH; HEWLETT, 1982; BROWN et al., 2005; 
BRUIJNZEEL, 2004; FOHRER et al., 2001; ILSTEDT et al., 2007; KIERSCH, 1999; LIMA, 
2008; OGDEN et al., 2013; QUIBÉ et al., 2008; SALEMI et al., 2013; ZHANG et al., 2001).  
As florestas tem a capacidade de aumentar a infiltração de água no solo, com 
consequente redução do escoamento superficial. Associado a isso, proporciona maior 
recarga dos aquíferos e maior escoamento subterrâneo. Por outro lado, o aumento da 
cobertura florestal também aumenta a evapotranspiração (ET). Portanto, o impacto final 
das florestas sobre as vazões dos cursos d’água depende do balanço entre a infiltração e a 
ET, que representa a diferença entre a água que entra na bacia pela chuva e que sai por 
ET, resultado na vazão (Q) do sistema de drenagem. 
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Com a alternativa da vegetação nativa alocada na área, busca-se recompensar a 
evapotranspiração, favorecendo o processo de infiltração, que disponibilizará parte da água 
infiltrada para o escoamento subterrâneo. A forma de compensar essa recomposição 
florestal, para que ocorra o incremento na disponibilidade hídrica, é quantificar as 
alterações que a mudança no uso da terra provoca no solo. Essas alterações são 
quantificadas pelas características do solo que tem capacidade para “responder” as 
mudanças no uso da terra em longo prazo, quando ocorre o efetivo ganho nos serviços 
hidrológicos da restauração florestal.  
Para refletir no aumento da disponibilidade hídrica, a diferença obtida com a 
alteração do uso da terra na infiltração deve ser positiva e maior do que o impacto negativo 
do aumento da ET. Assim, caso o aumento da infiltração seja superior ao aumento da ET, 
existirá tendência de incremento das vazões. Obviamente, caso o incremento da ET seja 
superior ao aumento na infiltração, o impacto será na redução das vazões. 
Entretanto, só o aumento da infiltração não garante que a água chegue ao lençol 
freático, pois esse processo depende da transferência de água armazenada no solo para 
as camadas inferiores, também considerando que esta água acumulada pode ser 
consumida pelas plantas e evaporada do solo, e não ficar disponível para o abastecimento 
do lençol.  
O cumprimento do objetivo neste estudo é baseado em selecionar locais em que a 
vegetação nativa tenha a capacidade de aumentar o potencial de infiltração e o 
armazenamento de água subterrânea, de modo que reflita no aumento da vazão do curso 
d’água, identificando, para tanto, critérios que atendam a esse objetivo. O mapa de aptidão 
foi construído para identificar as áreas com atuais menores taxas de infiltração e menores 
valores de evapotranspiração, onde as condições são favoráveis para implementar a 
cobertura florestal, para melhorar o processo de infiltração e armazenamento de água no 
solo, e possibilitar maior recarga dos aquíferos.   
Após a estruturação do problema, foi necessário configurar um método para 
mensurar os fatores e critérios considerados importantes na concepção de cenários de 
decisão, que é a alocação de vegetação nativa. Nessa etapa, foi utilizada a abordagem 
MCE-SIG para identificar e agregar critérios, e gerar informações gráficas e quantitativas 
das prioridades dos tomares de decisões (VACIK; LEXER, 2001).  
Ao final desse processo, para quantificar o impacto da cobertura florestal na 
disponibilidade hídrica, foi utilizada a modelagem hidrológica para simular os cenários e os 
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processos hidrológicos que ocorrem na bacia hidrográfica, entre eles, o balanço entre 
infiltração e a ET, resultando na vazão disponibilizada.   
Para tanto, foram determinadas quatro bases de dados para o desenvolvimento da 
metodologia, para identificar as áreas com diferentes níveis de prioridades a serem 
florestadas, visando o ganho hídrico: clima, relevo, solo e vegetação, tomados como 
prioridades na análise. As etapas metodológicas estão apresentadas na Figura 1. 
 
Figura 1 – Etapas metodológicas executadas para a identificação de áreas prioritárias à 
alocação de vegetação nativa.  
                     
 






3.2. METODOLOGIA DE MAPEAMENTO DE ÁREAS COM DIFERENTES PRIORIDADES 
PARA ALOCAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA  
 
O mapeamento das áreas com diferentes níveis de prioridade foi feito para estimar a 
capacidade da área de estudo de suportar um uso específico definido na estruturação do 
problema. Sendo assim, o mapa das áreas foi construído para identificar as áreas com 
atuais menores taxas de infiltração em função uso da terra, bem como os terrenos onde as 
condições são favoráveis para melhorar o processo de recarga.  
As avaliações das alternativas de alocação são feitas usualmente por meio do 
procedimento convencional de cruzamento de planos de informação para a priorização de 
áreas (MALCZEWSKI, 2006; EASTMAN et al., 1993). Com o uso do método analítico MCE 
associado ao SIG, o processo de tomada de decisão parte de um raciocínio automatizado e 
fundamentado explicitamente sobre as relações entre objetivos e critérios envolvidos em 
problemas de decisão não triviais, em que se tem objetivos difusos e interativos 
(CARLSSON; FULLÉR, 1996; EASTMAN, 1993). Com isso, pode-se obter um 
conhecimento metodológico de como alocar áreas conforme a alternativa de interesse, e 
que sua aplicação no processo de tomada de decisão sejam reproduzíveis e coerentes. 
Nesse sentido, o desenvolvimento da metodologia foi feito considerando os múltiplos 
critérios associados à alocação de uso específico, vegetação nativa, na resposta hídrica de 
uma bacia hidrográfica. Para isso, algumas observações foram feitas a respeito da 
combinação dos fatores: (a) identificar o conjunto mais relevante de fatores; (b) obter um 
conjunto significativo de classificações e pesos; e (c) identificar uma forma funcional 
adequada para a combinação de mapas fatores que reflita as relações entre os fatores e o 
objetivo (DIAMOND, 1989). 
Neste ponto, a abordagem MCE-SIG tem sido aplicada largamente nas análises de 
decisão e situações de manejo em vários domínios de aplicações (MALCZEWSKI; 
RINNER, 2015), sendo o Método de Combinação Linear Ponderada (WLC) um dos 
procedimentos utilizado frequentemente na combinação de mapas baseados em SIG 
(EASTMAN et al., 1995; MALCZEWSKI, 2006; MENG; MALCZEWSKI, 2015). Na 
abordagem MCE, foi utilizado o método AHP (Analytic Hierarchy Process) para a definição 
da hierarquia e importância dos critérios, e o método WLC como a regra de decisão para 
sobrepor os critérios e identificar o local adequado.  
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A classificação das áreas com níveis de prioridades para a recomposição florestal, 
utilizando a abordagem MCE-SIG, tem sido aplicada no Brasil visando à conservação de 
recursos hídricos (SARTORI; ZIMBACK, 2011; VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017; 
VETTORAZZI, VALENTE; 2016), no aspecto qualitativo (MELLO et al., 2018; PRADO, 
2004), na identificação de áreas hidrologicamente prioritárias à proteção de APP e também 
do potencial de infiltração e geração de escoamento superficial (NICOLETE, 2015; 
NOSSACK et al., 2014; SANTOS, 2013; SIEFERT; SANTOS, 2015). Porém, não é 
constatada a verificação quantitativa da metodologia aplicada. 
Mingoti (2012), ao avaliar os efeitos da espacialização da cobertura florestal na 
produção de água de uma bacia hidrográfica, identificou a necessidade da determinação 
dos locais prioritários a reflorestar ou manter florestado em programas de conservação 
ambiental. Alguns trabalhos a campo e, também, de modelagem, abordam a localização da 
cobertura florestal, destacando-se alguns, como de Lozano-Baez et al. (2018) e Cooper et 
al. (2013), que avaliaram em campo os efeitos da cobertura florestal, alocada em 
toposequências, nas propriedades hidráulicas do solo; e de Dean et al. (2015) e Pimentel 
(2017b), que identificaram variações topográficas com alteração da cobertura florestal, 
relacionando o percentual deste uso da terra com a vazão e a recarga hídrica. Seguindo 
essa linha de pesquisa, foi proposta uma metodologia para identificar e classificar as áreas 
com diferentes níveis de prioridade para a localização da vegetação nativa, visando o 
aumento da disponibilidade hídrica.   
O processo geral para análise de adequação do local foi constituído a partir do 
proposto em Mello et al. (2018); Valente; Petean; Vettorazzi (2017) e Valverde et al., 
(2016). Para tanto, seguiu-se com o processo estrutural da MCE com base em cinco 
etapas: (1) Elaboração dos critérios; (2) Regra de decisão e padronização dos critérios; (3) 
Identificação da importância dos critérios; (4) Agregação de critérios usando um método 
MCE; e (5) Triagem das áreas com diferentes níveis de prioridade. Assim, o processo de 
tomada de decisão fica mais fundamentado explicitamente, na qual se encaixa os objetivos 
e critérios envolvidos.  
Após a aplicação do MCE-SIG, tem-se a indicação e a classificação das áreas em 
diferentes níveis de prioridade para a alocação de vegetação nativa, conforme o objetivo do 
estudo, que é aumentar a disponibilidade hídrica. Buscando verificar a metodologia de 
identificação dessas áreas, foi proposto aplicar a modelagem hidrológica com o modelo 
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DHSVM calibrado e validado por Mendes (2016), para avaliar os cenários que constituem 
as alternativas prioritárias.  
 
3.2.1. Elaboração dos critérios  
 
Na elaboração dos critérios foi utilizada a Técnica Participativa (PT) proposta por 
Eastman et al. (1993); Malczewski (2000) e Malczewski; Rinner (2015). A PT é considerada 
um procedimento no qual os especialistas, que geralmente representam áreas relacionadas 
ao assunto de estudo, selecionam um ou mais critérios conforme o objetivo do estudo 
(MELLO et al., 2018; MENG; MALCZEWSKI, 2015). Os critérios são a base para a 
estrutura MCE, considerando que eles representam as características críticas e as 
principais restrições relacionadas ao objetivo do estudo (VALENTE; PETEAN; 
VETTORAZZI et al., 2017).  
Neste estudo, a técnica PT contou com a participação de pesquisadores da 
Universidade Federal do Espírito Santo, seguindo as áreas de manejo de bacias 
hidrográficas, meteorologia, ecofisiologia florestal e sistema de manejo do solo.  A escolha 
dos critérios baseou-se na representatividade do critério quanto ao objetivo do estudo 
(desejo do sistema geográfico), como da propriedade que o distingue, isto é, o atributo 
deste critério; de tal forma que todos os critérios sejam compreensíveis e mensuráveis 
(MALCZEWSKI, 2006). Foram escolhidos três parâmetros espaciais como critérios para 
identificar locais adequados à recomposição florestal visando aumentar a disponibilidade 
hídrica:  
 
1) Critério Climatológico – Precipitação menos Evapotranspiração Potencial (P-
ETP): a proposta de utilizar este critério é quantificar a evapotranspiração potencial de 
forma a obter um diagnóstico do volume de água disponível, das demandas hídricas e dos 
déficits hídricos. A premissa de inserir a cobertura florestal é de que o melhor lugar para 
refletir em aumento da disponibilidade hídrica é aquele que chove mais e consome menos 
água, disponibilizado mais água no sistema. Com a aplicação deste critério, pretende-se 
indicar o local onde sobra mais água, e onde as condições meteorológicas proporcionam 
uma menor demanda evaporativa do ar, reduzindo a ETP.  
A quantidade de vapor d’água que é transferido para atmosfera é controlado pelo 
poder evaporante do ar, que é condicionado pela temperatura do ar. Quando aumenta-se a 
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temperatura, aumenta a capacidade da atmosfera em reter vapor d’ água (es); e o déficit de 
saturação (dpv=es-ea) fica maior porque a massa atual de vapor d’água na atmosfera (ea) 
pouco altera, tornando maior a demanda evaporativa do ar (GOMES et al., 2009; PEREIRA 
et al., 2002).  
Dessa forma, a temperatura configura um elemento importante na determinação das 
taxas de ET, principalmente em locais com variações de altitude representativas 
(PEZZOPANE, 2017). A variação de temperatura, com a altitude, é verificado pelo 
deslocamento de massas de ar na vertical; em elevadas atitudes, a massa de ar expande-
se porque a pressão atmosférica exercida sobre ela diminui com a altura (LIMA, 2008; 
VIEIRA, PICULLI, 2009). As diferenças de altitude fazem com que a temperatura de dois 
locais próximos seja diferente, pois em altitude a massa de ar é rarefeita, tem menor 
volume e menor a capacidade de reter vapor d’ água, reduzindo o valor de es. 
Considerando que a massa atual de vapor d’água na atmosfera (ea) seja homogênea, 
menor será o dpv, consequentemente, menor a ET (PEZZOPANE, 2017).  
Contudo, no processo da evapotranspiração, podem ocorrer variações significativas 
especialmente na transpiração, que pode assumir maiores taxas que a evaporação. 
Enquanto a evaporação do solo é reduzida devido ao menor conteúdo de água próximo à 
superfície, a transpiração pode continuar ativa, porque a água em profundidades maiores 
no solo pode ainda estar disponível para o sistema radicular das plantas (GIAMBELLUCA 
et al., 2009; PEREIRA et al., 2002). Deste modo, a profundidade das raízes determina o 
volume de solo a partir da qual as plantas são capazes de extrair mais água, juntamente 
com as propriedades hidráulicas do solo, que define a capacidade de água disponível para 
as plantas (ZHANG et al., 2001). Nesse aspecto, o tipo de solo e a vegetação são fatores 
determinantes na avaliação da disponibilidade hídrica, e também foram incorporados no 
processo de elaboração dos critérios.  
A sobra de água disponibilizada no sistema pode ser consumida pela planta e 
evaporação do solo, e não ficar disponível para o abastecimento do lençol, pois esse 
processo depende da transferência de água armazenada no solo para as camadas 
inferiores. Para restringir a capacidade da planta em extrair água e favorecer o processo de 
abastecimento do aquífero, foi proposto utilizar um fator topográfico, que pudesse indicar a 





2) Critério Relevo – Índice topográfico de umidade (TWI): este índice caracteriza 
as zonas de saturação de água superficial e o conteúdo de água nos solos, identificando 
espacialmente as zonas mais propícias à saturação hídrica, em que maiores valores do 
índice proporcionam maior tendência do local à saturação (PEI et al., 2010). O processo de 
armazenamento de água ocorre ao longo de todo o perfil de solo e se manifesta sob a 
forma de aumento da umidade do solo e elevação do nível do lençol freático (RENNÓ, 
BORMA, 2017).  
Uma das metodologias para quantificar o controle da topografia sobre processos 
físicos é a utilização de índices topográficos (WILSON; GALLANT, 1996). As características 
topográficas de uma bacia podem atuar como um fator controlador no movimento lateral e 
subsuperficial da água e a distribuição do conteúdo de água no solo dentro da bacia 
(BEVEN; WOOD; SIVAPALAN, 1988; MOORE; GRAYSON; WILSON 1990; MINELLA; 
MERTEN, 2012). Quando ocorre o acúmulo de água na sub-superfície, a água passa a 
escoar no sentido da declividade do terreno, representando o fluxo lateral que ocorre no 
interior do solo (MINGOTI, 2012).  
Em regiões montanhosas ocorre uma drenagem mais eficiente da água sub-
superficial devido ao gradiente potencial da diferença vertical entre o ponto considerado e a 
saída da microbacia (LIMA, 2008), ou seja, o solo drena mais rapidamente, limitando o 
armazenamento da água subterrânea. A presença da floresta nestas regiões é responsável 
pela manutenção de taxas ótimas de infiltração de água no solo e, consequentemente, do 
abastecimento do lençol freático (LIMA, 2008).  
Buscando estabelecer uma correlação entre os fluxos da água no solo e a 
topografia, foi proposta a utilização de um índice topográfico que apresentasse a 
discretização espacial da quantidade de água no solo, que é de difícil medição direta em 
áreas de grande extensão, com uma bacia hidrográfica. Entre as muitas variáveis do 
terreno existentes, o índice topográfico de umidade (TWI) é considerado um bom indicador 
da distribuição da umidade do solo em diferentes posições da paisagem, onde o 
escoamento superficial e subsuperficial dominam os processos de transporte de água e 
pode, portanto, mostrar relação significativa com a distribuição da umidade com a 
topografia. (AGREN, et al., 2014; BEVEN; KIRKBY, 1979; BOEHNER et al., 2002; BUENO, 
2016; DROVER et al., 2015; EDIRIWEERA, et al., 2016; FREER, et al., 1997; GRABS, et 
al. 2009; SØRENSEN; ZINKO; SEIBERT, 2006; SILVA et al., 2014).   
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Estudos hidrológicos realizados na bacia hidrográfica do rio Itapemirim indicaram 
variações espaciais das vazões relacionando-as às mudanças na cobertura florestal 
(MENDES; CECÍLIO; ZANETTI, 2018; PIMENTEL, 2017b). Cooper et al. (2013); Dean et al. 
(2015) e Lozano-Baez et al. (2018) também identificaram que a escolha de locais e 
posições da paisagem da cobertura florestal pode influenciar o comportamento hidrológico 
do solo,  influenciando no processo de infiltração e recarga.   
Sendo assim, o atributo topográfico proposto foi o Topographic Wetness Index TWI, 
um atributo secundário que estima a umidade do solo, calculado pela Equação 1. Este 
índice representa um parâmetro físico baseado em dados de elevação da área. O índice 
TWI corresponde a uma função do logaritmo natural da razão entre a área de contribuição 
e a declividade, e indica o controle da topografia sobre a umidade do solo (GALLANT; 




)                   (1) 
Em que: TWI = índice topográfico de umidade; αi = área de contribuição no ponto i; βi = 
declividade média do terreno, calculada no ponto i.  
 
O índice TWI foi desenvolvido por BEVEN; KIRKBY (1979) para o modelo 
hidrológico TOPMODEL, com o conceito de área variável de contribuição em áreas de 
relevo complexo, aplicado ao mecanismo de geração do escoamento superficial tipo 
Dunne, na qual ocorre a geração do escoamento superficial quando o solo está saturado 
(DUNNE; BLACK, 1970). Essa saturação da superfície do solo ocorre, em geral, em áreas 
planas e terrenos pouco inclinados (áreas de várzea), áreas próximas a cursos d´água 
(onde o lençol freático está próximo à superfície e é rapidamente saturado), e nas áreas de 
convergência do relevo na qual a zona saturada expande e se retrai em reposta à 
precipitação e ao movimento subsuperficial da água à montante (LIMA et al., 2012; 
MINELLA; MERTEN, 2012; RENNÓ; BORMA, 2017).  
Essas áreas de saturação estão de acordo com a teoria das AVA (Áreas Variáveis 
de Afluência), definidas como áreas de saturação de uma bacia, temporárias ou perenes, 
situadas tanto ao longo dos cursos d’água quanto ao redor de nascentes, e que têm 
limitações de zonas saturadas que não permite ganhos expressivos na infiltração, 
colaborando mais para o escoamento superficial e de subsuperfície (BRESSIANI; 
SCHMIDT, 2016; LIMA et al, 2012; LIMA; ZAKIA, 2006; MOSTER, 2007; TEIXEIRA, 2015).  
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Dessa forma, o TWI descreve a tendência de cada célula em acumular água em 
função do relevo, em que os maiores valores de TWI indicam maior tendência de acumular 
água e, portanto, maior conteúdo de água no solo (SCHUNEMANN, 2016). Isto se deve ao 
fato do ITW ser em função da declividade: quando os valores de declividade são próximos 
a 0°, o pixel da bacia poderá apresentar um alto valor do índice, em locais com grande área 
de contribuição, baixa declividade e relevos mais planos (HOLLANDA et al., 2015; PRATES 
et al., 2012). Já os menores valores do índice, normalmente são encontrados em áreas em 
que a declividade é alta, com pequena área de contribuição (SILVA et al., 2014). 
A proposta de utilização deste índice TWI é relacionar essas áreas de umidade com 
a distância vertical da superfície em relação ao lençol freático, e também, à distância 
horizontal da superfície com o curso d’água. Mingoti (2012) e Moster (2007) encontraram 
que grande parte das áreas de maior elevação relativa do lençol freático ocorreu em 
regiões próximas aos cursos d’água, com maior quantidade de água disponível. Enquanto 
as áreas mais elevadas do terreno apresentam maior distância do lençol freático, e por tal, 
nessas áreas a umidade do solo normalmente é menor do que aquela em áreas próximas 
ao curso d’água (JUNQUEIRA JÚNIOR, 2016; TEIXEIRA, 2015), e à medida que se 
aproxima do curso d’água a saturação do solo aumenta (LIMA; ZAKIA, 2006), com maiores 
valores de umidade.  
Estudos encontraram maior estabilidade da umidade nas áreas mais baixas das 
bacias hidrográficas, onde o lençol freático está perto da superfície, mostrando que essa 
estabilidade foi claramente devida à posição topográfica desses pontos, com os mais 
úmidos na parte mais baixa, e os mais secos localizados na parte mais alta (LIMA et al., 
2012; JUNQUEIRA JÚNIOR, 2016; SALVADOR et al., 2012; ZHOU et al., 2007; 
SØRENSEN; ZINKO; SEIBERT, 2006), concluindo-se que as características topográficas 
indicam um padrão de umidade do solo associado à profundidade do lençol freático.   
De uma maneira geral, o lençol freático acompanha a topografia da superfície, mas 
de forma bem menos irregular do que esta (LIMA, 2008). Em locais onde o lençol freático é 
superficial, a água pode subir até a superfície do terreno, ou até a zona radicular, tornando-
se, neste caso, uma fonte de água para a evapotranspiração. Lima (2008) discute que 
lençóis freáticos superficiais frequentemente apresentam flutuações diurnas em 
decorrência da evapotranspiração, enquanto em lençóis freáticos profundos este efeito 
torna-se insignificante. Em situações onde o recurso água já é naturalmente escasso, a 
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possibilidade da competição devida a esta influência da floresta deve ser analisada de 
forma cuidadosa. 
A premissa de utilizar este índice é indicar onde a floresta está e qual a sua distância 
do curso d’água e do lençol freático, de modo que quanto mais longe, melhor o local. 
Sendo assim, ao utilizar o índice TWI é proposta uma relação entre a umidade e os níveis 
locais do lençol freático: menores valores de TWI caracterizam áreas mais distantes do 
curso d’água e com lençol freático mais profundo; e maiores valores de TWI caracterizam 
áreas mais próximas aos cursos d’água e com lençol freático elevado. Assim, essa 
caracterização sustenta a inserção de áreas florestadas em locais com menor índice TWI, 
refletindo em maior distância do lençol freático e dos cursos d’ água, restringindo o acesso 
das raízes à água.  
 
3) Critério Solo e Uso da terra – Número da curva (CN): o parâmetro CN foi 
proposto para predizer a mudança do uso da terra nas características hidrológicas do solo, 
representando os atributos do uso da terra e do solo; pois o parâmetro CN depende do uso 
e manejo da terra, do grupo de solo e sua condição hidrológica, e da umidade antecedente 
do solo (PRUSKI; BRANDÃO; SILVA, 2010).  
A vegetação não responde sozinha à mudança do uso da terra, e a proposta da 
recomposição florestal é de que este uso tem interação com processos simulados que são 
diferentes de outros usos da terra. A presença da cobertura florestal modifica o microclima 
e algumas características do solo, influenciando diretamente o uso da água e nutrientes 
pela planta. As árvores, além de alterar a entrada da radiação solar, o regime de ventos, e 
a precipitação que ocorre dentro da floresta, proporcionam maior aporte de nutrientes e 
modificam a física, química e biologia do solo, sendo determinante no balanço de água do 
solo.  
Muitos modelos hidrológicos usam de alguma forma a equação do CN desenvolvida 
pelo Serviço de Conservação do Solo (1972), vinculado ao Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos (SCS-USDA), para estimar a lâmina de escoamento superficial de 
bacias hidrográficas a partir de dados de precipitação e outros parâmetros da bacia 
(PRUSKI; BRANDÃO; SILVA, 2010).  
A estimativa do escoamento superficial, a partir deste método, tem como base uma 
resposta de excesso de água que não infiltra no solo, a partir da chuva, ou se já é uma 
fração da chuva que escoa. O excesso ocorre quando a intensidade da chuva excede a 
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taxa de infiltração de água do solo (escoamento Horton), ou pela saturação do solo 
(escoamento Dunne) (RENNÓ; BORMA, 2017). O método SCS-CN constitui uma relação 
empírica de escoamento-precipitação; portanto, é independente do mecanismo de geração 
de escoamento subjacente, isto é, excesso de infiltração ou excesso de saturação 
(SCHNEIDERMAN, et al., 2007). Portanto, o escoamento superficial, estimado pelo método 
CN, é o excedente da chuva que não infiltra no solo.  
A premissa de utilizar o CN é de que este represente intrinsicamente a infiltração 
potencial da área, variando de 0 a 100. De modo geral, quanto maior o CN, maior o 
escoamento superficial e menor a infiltração, já que a infiltração é dependente dos fatores 
relacionados ao solo; à superfície; e ao preparo e manejo do solo.  
As atividades de uso da terra exercem significativa influência sobre a infiltração, e 
pode modificar a capacidade de infiltração dos solos através do manejo. Pelo fato da 
cobertura florestal normalmente apresentar boas condições de infiltração, as áreas 
florestadas constituem importantes fontes de abastecimento de água para os aquíferos 
(LIMA, 2008). Dessa forma, o CN reflete a resposta hídrica do solo em oposição ao uso e 
manejo da terra; pois o escoamento superficial é influenciado pelas características de uso e 
ocupação do solo, por suas características físico-hídricas e pelo grau de saturação dos 
solos superficiais (PIMENTEL, 2017a).  
A utilização do parâmetro CN, combinado com o TWI tem sido utilizado na simulação 
de volumes de escoamento de uma bacia usando o método SCS – CN. Assim como o CN, 
que estima o escoamento superficial, o índice de umidade tem sido utilizado para classificar 
qualitativamente as áreas na bacia em termos de sua probabilidade geral de escoamento 
(SCHNEIDERMAN et al., 2007). O escoamento superficial é então distribuído 
espacialmente de acordo com um índice de umidade do solo, em oposição a uma 
combinação de uso da terra e grupo hidrológico do solo, em bacias com importantes áreas 
de saturação (LYON et al., 2004; SCHNEIDERMAN et al., 2007). Portanto, a interação 
desses dois critérios reproduz a ideia da capacidade de infiltração de uma área específica, 
tendo um efeito no processo de recarga.  
Deste modo, o objetivo é localizar onde tem as menores taxas de infiltração em 
função da combinação de solo e vegetação, para inserir a cobertura florestal e ter um 
ganho com este uso para aumentar a capacidade de infiltração do solo e refletir no maior 
conteúdo de água do solo. Contudo, a umidade do solo varia com a textura e o sistema 
radicular, fatores que afetam a taxa de transferência de água do solo para a planta. Logo, 
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parte da água disponibilizada no sistema pode ser consumida pela evapotranspiração ou 
encaminhada para o processo de recarga do aquífero.  
Com essa caracterização, é proposta uma metodologia que utiliza a sobreposição 
desses critérios como uma unidade de resposta hidrológica em função, do clima, do relevo, 
do tipo de solo e sua condição hidrológica, e do uso e manejo da terra. A interação desses 
critérios representa o conjunto dos fatores climáticos, relevo, solo e uso da terra que 
caracterizam a disponibilidade hídrica em bacias hidrográficas.  
 
3.2.2. Regra de decisão e padronização dos critérios  
 
O método da Combinação Linear Ponderada (WLC) foi a regra de decisão aplicada 
neste trabalho para sobrepor os critérios para identificar o local adequado, sendo o WLC 
uma das regras de decisão mais populares (MENG; MALCZEWSKI, 2015). É a regra de 
decisão que dita como serão classificadas as alternativas.  
No processo de WLC, os atributos contínuos dos critérios são padronizados primeiro 
para um intervalo numérico comum e, em seguida, agregados por meio de uma função 
linear do produto de pesos e valores de critério (MENG; MALCZEWSKI, 2015), isto é, 
sobrepõem os mapas de raster por meio do WLC. Para isso, são atribuídos peso aos 
critérios e executa-se o procedimento para comensurá-los (normalização dos critérios) 
(VALVERDE, et al., 2016).  
A associação MCE-SIG, é aplicada para classificar as áreas em diferentes níveis de 
prioridade, com base nas regras de decisão que definem como os critérios normalizados 
são integrados. A regra de decisão é aplicada para obter e classificar as alternativas de 
prioridade conforme o objetivo, e a normalização permite manter as relações de prioridade 
previamente estabelecidas para o conjunto de critérios.  
Para essa normalização é comum aplicar uma função de valor única para o estudo, 
usada para converter os valores brutos do critério de forma padronizada, tendo 
representação contínua do critério (MALCZEWSKI, 2000; VETTORAZZI; VALENTE, 2016), 
executada pela Equação 2.  
Y=
(Ri  -  Rmin)
(Rmax -  Rmin)
x escala normalizada     (2) 
Em que: Ri = valores originais; Rmax e Rmín = máximos e mínimos dos valores brutos; escala 




Os critérios foram espacializados para compor os mapas normalizados para uma 
escala comum (256 níveis), conforme exigido pelos métodos MCE, mantendo as suas 
características intrínsecas (MELLO et al., 2018). Isto é conseguido pela transformação do 
critério em unidades comparáveis; por meio da padronização para descrever o nível relativo 
dos critérios, usando uma função linear (MALCZEWSKI, 2000; VALENTE; PETEAN; 
VETTORAZZI, 2017). Essa normalização é importante, porque normalmente os critérios 
são medidos em unidades diferentes.  
Para os critérios P-ETP e CN foi aplicada a função linear no sentido crescente, onde 
os maiores valores indicam as condições desejadas de acordo com o objetivo do estudo: 
ter maior disponibilidade de água no sistema e aumentar a capacidade de armazenamento 
de água no solo (naqueles como menores taxas de infiltração). E, para o critério TWI, foi 
aplicada a função decrescente, onde os menores valores assumem condição desejada, 
indicando o atributo do critério com o desejo geográfico de representar a maior distância do 
lençol freático e reduzir a ET. A regra de decisão aplicada está apresentada na Tabela 1.  
 
Tabela 1 – Regra de decisão aplicada com o método WLC na obtenção de alternativas de 
prioridade à recomposição florestal visando aumento da disponibilidade hídrica.  
 Mapeamento 
Critérios Normalização (0-255) Pesos Decisão 
CN 
Menor valor CN = 0 (não desejado) 
Maior valor de CN = 255 (desejado) 
X1 
Onde tem maior CN 
insere floresta 
TWI 
Maior valor TWI = 0 (não desejado) 
Menor valor de TWI = 255 (desejado) 
X2 
Onde tem menor TWI 
insere floresta 
P-ETP 
Menor valor P-ETP = 0 (não desejado) 
Maior valor P-ETP = 255 (desejado) 
X3 
Onde tem maior P-ETP 
insere floresta 
 
Ao final, os critérios são reclassificados em uma escala contínua de 256 níveis, onde 
os valores próximos a 0 representam as condições não desejadas e os valores próximos a 
255 assumem condições desejadas (MAGANHOTTO et al., 2016; VETTORAZZI; 
VALENTE, 2016;). A partir de então, a regra de decisão é aplicada para agregar os critérios 
e obter as áreas prioritárias de acordo com esta regra.  
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Assim, os atributos dos critérios indicam a representatividade destes com o objetivo 
do estudo, e a agregação representa o desejo geográfico de alocar áreas de vegetação 
nativa em locais com menor consumo de água e maior disponibilidade de água no sistema, 
para refletir no aumento da vazão do curso d’água.  
Na Figura 2 é apresentado um exemplo do conjunto dos critérios e sua relação com 
o objetivo do estudo, aplicando a metodologia proposta. Ao final deste método, o mapa final 
de adequação dos locais também está na escala comum, 0-255, indicando aqueles locais 
com maior ou menor prioridade para alcançar o objetivo.  
 
Figura 2 – Conjunto dos critérios e sua relação com o objetivo do estudo, aplicando a 
metodologia proposta.  
 
3.2.3. Determinação dos pesos e importância relativa  
 
A atribuição de diferentes pesos para a integração dos critérios é necessária, pois 
nem todos eles têm o mesmo grau de influência (SHABAN et al., 2006), sendo esta etapa 
um dos elementos mais críticos no método AHP e WLC (MALCZEWSKI, 2006; PINTO et 
al., 2015; VALVERDE et al., 2016). O peso dos critérios expressa a importância relativa de 
cada critério, para um processo de tomada decisão com base no objetivo, e a PT é 
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usualmente aplicada nessa definição (MELLO et al., 2018; VALENTE; PETEAN; 
VETTORAZZI, 2017).  
Cada um dos critérios foi considerado como tendo uma importância diferente, frente 
ao objetivo, o mapeamento de áreas em diferentes níveis de prioridade para a 
recomposição florestal visando aumentar o potencial de infiltração e reduzir o consumo de 
água, para refletir no aumento da disponibilidade hídrica.   
Para obter o peso de cada critério foi utilizado o processo de tomada de decisão 
conhecido como Análise Hierárquica Analítica - AHP (SAATY, 1977). Este método emprega 
uma comparação parwise (dois a dois) entre os critérios, baseando-se em uma escala 
contínua (Tabela 2), para determinar a importância relativa de cada um deles. Os valores 
comparados são inseridos dentro da matriz de comparação para preencher a matriz 
quadrada de ordem n x n, onde n é o número de critérios (SAATY, 1987). 
 
Tabela 2 – Escala contínua usada para comparação pareada dos critérios na definição da 
importância e pesos de acordo com o método AHP.  
Valor Nível de Importância para o processo de tomada de decisão 
1 Igual – dois critérios tem a mesma importância para o objetivo 
3 Moderado – importância moderada de um critério sobre o outro 
5 Forte – um critério é significante mais importante do que o outro  
7 Muito forte – um critério é muito fortemente favorecido sobre o outro 
9 Extremamente forte – a importância de um critério sobre o outro é o mais 
forte da ordem  
Fonte: Saaty (1987), adaptado pelo autor.    
 
O resultado dessa comparação é uma matriz de julgamento, onde a parte do 
triângulo inferior apresenta os valores de importância dos critérios comparados dois a dois, 
e no triângulo superior, os valores inversos dessa importância. Assim, atende-se à 
premissa de que a matriz deve ser recíproca, em que um julgamento é o inverso do outro, e 
também um tipo de simetria em relação à sua diagonal principal, que ocorre quando o 
critério é comparado a ele mesmo (diagonal da matriz), recebendo o valor 1 da escala 
(SAATY, 1977).  
Os critérios foram posicionados nas linhas, seguindo a ordem do menos importante 
para o mais importante (PINTO et al., 2015; VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017; 
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SARTORI; ZIMBACK, 2011). A definição desse ordenamento foi feita com a técnica PT, 
com base na importância dos critérios frente ao objetivo.  
O critério climatológico, P-ETP, foi definido como o mais importante para a análise, 
pois estes dois componentes representam respectivamente, o maior volume de entrada e a 
saída de água em uma bacia hidrográfica, tendo o valor médio da relação ETP e P em 
torno de 80% (LIMA, 2008; LIMA et al., 2012). Jasechko et al. (2013); Giambelluca (2009)e  
Schlesinger e Jasechko (2014) mostraram que a transpiração é o maior fluxo de água para 
a atmosfera, representando em média 70% da evapotranspiração terrestre em florestas 
tropicais úmidas, e de 50% em desertos, estepes e vegetação arbustivas. Atribuíram a isso, 
a capacidade das raízes das plantas de absorver a água disponível no solo e em águas 
subterrâneas, enquanto a evaporação remove a água de superfície.  
Na sequência, o critério TWI foi considerado como o segundo mais importante, na 
análise. A aplicação do TWI teve como referência a indicação de áreas com maior 
profundidade do lençol freático, para restringir a perda de água pelo consumo das plantas, 
além de indicar a drenagem em profundidade da água para o processo de recarga do 
aquífero (ZANETTI, 2016). O componente recarga, dentro do balanço hídrico de uma bacia, 
representa em torno de 23% (CARVALHO et al., 2014; CECÍLIO, 2018; OLIVEIRA et al., 
2016). Por este critério TWI condicionar dois efeitos no balanço, na ET e recarga, ele foi 
incorporado como o segundo mais importante.  
Por conseguinte, o critério CN foi considerado o de menor importância. O número 
CN estima o escoamento superficial (ES), tendo este componente o menor valor no 
balanço hídrico, em torno de 1%, em áreas de vegetação nativa, contudo em casos de 
desmatamento esse número pode aumentar em 20 vezes (OLIVEIRA et al., 2015). Por tal, 
espera-se que o CN represente a diferença da quantidade de água que escoa e infiltra, em 
função do uso da terra, onde a vegetação pode favorecer a infiltração e obter um maior 
armazenamento de água.  
Assim, ao associar o critério CN, com TWI e P-ETP, é indicado o local onde a água 
armazenada no solo, tem mais chances de ser encaminhada para recarga e reduzir o 
consumo de água pela ETP, além de considerar os fatores meteorológicos que 
condicionam a menor ETP em locais mais altos e com maior volume de chuvas. Nesta 
condição, a infiltração pode ter impacto maior que a ET, mesmo que a recarga seja menor, 
o consumo pela ETP também é menor, em função da profundidade do solo e menor acesso 
das raízes à água.  
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Após a definição da importância dos critérios, seguiu-se para o julgamento dos 
pesos dos critérios, representando o quanto um critério é mais importante que o outro. O 
método AHP capta a ideia de incerteza nos julgamentos através do autovalor principal e do 
índice de consistência (IC) (SAATY 2008; PINTO et al., 2015). Sendo assim, após o 
preenchimento da matriz de comparação pareada é necessário confirmar a consistência 
desta matriz pela razão de consistência (CR). Esse CR é uma medida para controlar a 
consistência e o julgamento da escala (PINTO et al., 2015). Para tanto, foi feito o cálculo do 
índice de consistência (IC), obtido pela Equação 3, e o cálculo da razão de consistência 
(CR), pela Equação 4.  
                     IC=
λmax - n
n-1
     (3)                                   CR=
IC
RI
        (4) 
Em que: λmax= é o maior autovalor da matriz de comparação pareada; n é o número de 
critérios; e RI = índice de proporção.  
 
O valor de RI varia de acordo com o número de critérios (n), e foi obtido por consulta 
na Tabela 3. De modo geral, se o valor do CR for menor ou igual a 0.10, a inconsistência 
será aceitável ou, se CR for igual a 0.00, significa que o julgamento da matriz de 
comparação pareada é perfeitamente consistente (SAATY, 2008). Se a RC for maior que 
0.10, precisa-se voltar à matriz de comparação pareada e refazer o julgamento em relação 
aos critérios.  
 
Tabela 3 – Valores de RI para diferentes n.  
Ordem da 
matriz (n) 
3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
RI tabelado 0.52 0.89 1.11 1.25 1.35 1.4 1.45 1.49 1.52 1.54 1.56 1.57 1.59 
Fonte: Saaty (2008), adaptado pelo autor.    
 
Após o preenchimento da matriz de julgamento, e confirmada a consistência dessa 
matriz, é obtido o vetor de pesos w, em que para cada critério foi obtido um peso wi. Para 
isso, é obtida a soma dos valores de cada coluna, dividindo cada entrada desses valores 
da primeira coluna pela soma dos valores da coluna. Repetindo esse passo para cada 




Após a obtenção dos pesos relativos a cada critério, foi excetuada a etapa de 
agregação desses critérios ponderados pelo peso e pelo método WLC. A técnica MCE, 
com AHP associada ao WLC, não retira a subjetividade, mas permite o julgamento explícito 
dos critérios, pelo fato de concentrar no que é importante, ser lógica e consistente.  
 
3.2.4. Agregação dos critérios usando um método MCE 
 
A agregação dos critérios foi feita pelo método WLC, que tem como base a 
agregação linear do produto dos pesos e valores dos critérios (MALCZEWSKI; RINNER, 
2015). O WLC é utilizado para estabelecer um conjunto de alternativas que precisam ser 
classificadas/ranking por tomadores de decisão (GENG; WARDLAW, 2013), integrando os 
critérios, normalmente medidos em unidades diferentes, para obter as pontuações para 
cada opção de decisão (DIAZ-BALTEIRO; ROMERO, 2008; GENG; WARDLAW, 2013).  
O método WLC foi executado na sobreposição dos mapas dos critérios, em que 
cada mapa normalizado foi multiplicado pelo peso correspondente do critério, e somado ao 
final para obter a classificação dos locais mais adequados, conforme Equação 5.  
𝑆 = ∑ 𝑤𝑖. 𝑥𝑖                (5) 
 
A operação é feita pixel a pixel, permitindo que os tomadores de decisão incluam 
características da paisagem com distribuições contínuas, em vez de características 
representadas apenas por classes, onde xi é a pontuação do critério i e wi é o peso critério 
(VALENTE; PETEAN; VETTORAZZI, 2017).  
Pelo fato da soma dos pesos ser igual a 1, o mapa de adequação resultante tem 
uma variação de valores como aqueles dos mapas normalizados dos critérios. Dessa 
forma, maiores valores indicam áreas com alta prioridade, e menores valores áreas com 
baixa prioridade. Após essa etapa, o mapa prioritário resultante foi classificado e seguiu-se 
para a triagem das áreas em diferentes níveis de prioridade indicadas pelo mapa.  
 
3.2.5. Triagem das áreas com diferentes níveis de prioridade  
 
A triagem das áreas com diferentes níveis de prioridade não utilizou fatores 
restritivos. A única restrição aplicada foi na elaboração do critério CN, onde as áreas em 
que não se permite ganhos com infiltração, como urbano, rochas e água, foram 
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consideradas sem informação. Sendo assim, não foram eliminadas as demais áreas na 
análise das alternativas. 
Na obtenção das alternativas em diferentes níveis de prioridade, foi utilizada a 
triagem pela álgebra lógica boolena, que utiliza mapas binários (0 ou 1), na qual uma área 
é aceita ou não com base em um valor limite (VALVERDE et al., 2016). Nesta operação é 
feita a sobreposição e combinação estática dos fatores, ou seja, não houve diferentes 
alternativas e regras compensatórias para o mesmo problema.  
Para gerar os cenários a partir das alternativas em diferentes níveis de prioridade 
para o reflorestamento, foi feita a sobreposição do mapa resultante da agregação pelo 
WLC com o mapa de uso da terra atual, por meio da lógica boolena, conforme Figura 3.  
 
Figura 3 – Etapas da sobreposição dos mapas para obter os cenários das alternativas em 
diferentes níveis de prioridade.  
 
 
A lógica boolena foi aplicada em cada uma das classes de diferentes níveis de 
prioridade, e na junção destas. Para cada classe testada, as áreas de prioridades 
receberam o valor 0, e as demais áreas o valor 1, mantendo o uso atual nestas. Assim, na 
sobreposição dos mapas, as áreas com valores iguais a 0 são as áreas prioritárias para a 
inserção da vegetação nativa, e os demais valores são correspondentes aos usos da terra 
que não sofreram alteração. Ao final, as áreas com valor zero foram reclassificadas e 
igualadas ao mesmo valor da vegetação nativa já existente. 
A escolha de áreas para a alocação de vegetação nativa se relaciona ao processo 
de tomada de decisão, que incorpora as prioridades e objetivo do estudo. Os resultados da 
classificação das alternativas podem variar em função das incertezas do processo e dos 
fatores considerados, e ainda por sua representação na forma de critérios, prioridades e 
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pesos (VALENTE; VETTORAZZI, 2009). Com isso, a classificação e indicação das áreas 
prioritárias neste processo decisório devem adotar sequências lógicas de procedimentos, 
incluindo a identificação e delimitação dos fatores de interesse, mesmo em casos de riscos 
ou benefícios potenciais.  
Para tanto, é sugerida uma verificação dessas áreas prioritárias, com o objetivo do 
estudo que é obter um aumento da vazão dos cursos d’água. Para essa verificação foi 
elaborado um estudo de caso para aplicar o método apresentado, e quantificar o efeito da 
cobertura florestal na disponibilidade hídrica, usando a simulação hidrológica. Essa 
verificação é apresentada a seguir.   
 
 
3.3. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DE MAPEAMENTO DE ÁREAS COM DIFERENTES 
PRIORIDADES PARA ALOCAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA 
 
3.3.1. Caracterização da área em estudo  
 
A área em estudo compreende parte da Bacia Hidrográfica do Rio Itapemirim, 
visualizada na Figura 4, até o exutório situado no ponto da estação fluviométrica de 
Paineiras (BHPAIN), localizada na região sul do estado do Espírito Santo, entre as 
coordenadas geográficas: 20°10’ S e 21°15’ S; e 40°55’ W e 41°50’ W. A BHPAIN possui 
uma área total de aproximadamente 5.170 km², abrangendo 14 municípios localizados ao 
sul do estado do Espírito Santo e um município do estado de Minas Gerais.  
Os principais afluentes do Rio Itapemirim são: Rio Castelo, Rio Muqui do Norte, Rio 
Braço Norte Direito, Rio Braço Norte Esquerdo. Os recursos hídricos da bacia abastecem 
17 municípios, com população residente nos municípios capixabas de aproximadamente 
500 mil habitantes, representando 13,97% da população do Espírito Santo (IBGE, 2010; 
MENDES, 2016). Os quinze municípios inseridos na BHPAIN são: Alegre, Cachoeiro de 
Itapemirim, Castelo, Conceição do Castelo, Ibatiba, Ibitirama, Irupi, Itapemirim, Iúna, 
Jerônimo Monteiro, Muniz Freire, Muqui, Vargem Alta, Venda Nova do Imigrante e parte do 
município mineiro Lajinha.  
O clima da região, de acordo com a classificação de Köppen (ALVARES et al., 
2013), incluem os tipos Aw, Cwa, Cwb, Cfa, Cfb, caracterizando o clima de um modo geral 
com inverno seco e verão chuvoso, predominante no tipo “Cwa”. A temperatura média 
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anual cresce desde 17°C nas serras da parte superior da bacia até acima de 24 ºC na foz, 
mas chega a baixar a 12 ºC no extremo oeste, no Caparaó. A pluviosidade é pequena ao 
longo do rio principal e na parte média, ao norte, com 900 mm anuais, enquanto aumenta 
na direção das serras do leste e do oeste, atingindo 1500 mm anuais (ALVARES et al., 
2013). 
 
Figura 4 – Localização da área em estudo de parte da bacia hidrográfica do rio Itapemirim 
(BHPAIN).  
 
A região é caracterizada por um relevo bastante acidentado, intercalado por áreas 
planas, com altitudes variando de 8 a 2850 metros (m), com topografia acentuada e a 
presença de declives superiores a 20%, especialmente ao longo dos divisores de água da 
parte oeste, onde situa-se a nascente do Rio Itapemirim na Serra do Caparaó.  
Essa região envolve um conjunto de fisiografias e processos ecológicos 
denominados “Mar de Morros”, com terrenos montanhosos e planaltos (PACHECO et al., 
2017). A presença de ambientes tropicais úmidos a sub-úmidos da área em estudo, 
juntamente com o relevo, caracteriza um ambiente morfoclimático associados com 
intemperismo profundo e floresta tropical (PACHECO et al., 2017). Segundo os autores, 
essa condição de fisionomia e características edafoclimáticas forma uma paisagem 
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bastante homogênea, que favorece a ampla formação de encostas convexas, bem como 
manto de solos profundos.  
Pacheco et al. (2017) fizeram um estudo em campo nos solos em topossequência da 
bacia do Rio Alegre, uma sub-bacia da BHPAIN. Foram selecionados e coletados quatro 
perfis representativos de solo (P1, P2, P3 e P4) ao longo da topossequência (Figura 5).  
 
Figura 5 – Perfil topográfico da topossequência a partir do modelo digital de elevação e das 
imagens do perfil do solo da sub-bacia de Alegre.  
 
Fonte: Pacheco et al. (2017), adaptado pelo autor.  
 
Os solos P1 e P2 incluem os Latossolos, nos topos e encostas. Nos solos de baixo 
declive na paisagem, P3 e P4, estão os Gleissolos, sendo que o P3 classificado como 
Pseudogleissolo. Os resultados, em geral, mostraram que a topografia influencia nas 
propriedades do solo, com variações distintas na topossequência. A morfologia dos 
Latossolos de terra alta (P1 e P2) foi consistente com grau avançado de intemperismo, e 
apresentaram como principal característica a presença de canais e micro-galerias, são bem 
drenado e tem uma retenção de água mais uniforme no perfil e maiores níveis de umidade. 
Já os solos P3 e P4 mostraram evidências de microagregados, com estrutura maciça com 
cores acinzentadas no subsolo, resultante de processos de hidromorfismo passados ou 
presentes (PACHECO et al., 2017).  
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O mapa de solos representativo da BHPAIN foi obtido por meio do GEOBASES, com 
informações disponibilizadas a partir do arquivo vetorial shapefile do ano de 2015. De 
acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 2014), os tipos de 
solo predominantes na bacia são Cambissolos, Argissolos e Latossolos, representando 
respectivamente, 31,6%, 30% e 20,4%, da área total, apresentados na Figura 6. 
 
Figura 6 - Mapa dos tipos de solos e uso da terra para a BHPAIN. 
 
Os dados que caracterizam o uso da terra na BHPAIN foram obtidos junto ao 
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito Santo (IEMA), que 
disponibilizada as informações por meio GEOBASES. O arquivo vetorial shapefile 
disponível de uso da terra é resultado da fotointerpretação do ortofotomosaico, gerado a 
partir do levantamento aerofotogramétrico realizado no estado do Espírito Santo, nos anos 
de 2007/2008, com resolução espacial de 1 metro. A partir desse shapefile de uso da terra, 
foi gerado o mapa dos principais tipos de uso da terra na BHPAIN, simplificado em 11 
classes (Figura 6). Em termos de cobertura do solo, a área da bacia hidrográfica é 
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predominantemente ocupada por pastagens (42%), fragmentos florestais (23,4%) e café 
(15,9%), representando mais de 80% do uso da terra.  
 
3.3.2. Obtenção dos critérios para a BHPAIN 
 
Os critérios foram elaborados considerando o clima da área em estudo, os atributos 
de relevo, uso da terra e tipo de solos. O banco de dados do projeto foi padronizado para o 
sistema de coordenadas UTM (24S), datum SIRGAS 2000 e resolução espacial de 90 
metros. 
 
1) Critério climatológico: (P-ETP)  
Para gerar esse critério, foram utilizados dados referentes às variáveis, chuva e 
evapotranspiração. Para a variável chuva, foram utilizados os dados disponibilizados por 
Xavier, King e Scanlon (2015), extraídos para a área em estudo. Esses dados resultaram 
de um trabalho de interpolação que reuniu informações meteorológicas e pluviométricas do 
Brasil, disponibilizada pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Agência Nacional 
de Água (ANA) e Departamento de Águas e Energia Elétrica de São Paulo (DAEE). Os 
dados são diários e mensais, com resolução espacial de 0.25° × 0.25°, (aproximadamente 
27 km), e reúne informações de controle que auxilia os usuários na checagem da qualidade 
dos dados interpolados, como a distância à estação mais próxima e o número de estações 
dentro da célula. A análise foi feita para o período de 1996 a 2015 (20 anos), devido a 
maior confiabilidade dos dados nesse período.  
Os dados diários de chuva foram somados para obter a precipitação anual. Com os 
dados anuais, obteve-se a Precipitação média anual (P), nesse período de 20 anos. Esse 
dado médio (P) foi espacializado para área em estudo na resolução de 90 metros, pelo 
método da Ponderação do Inverso da Distância (IDW), o mesmo método utilizado por 
Xavier, King e Scanlon (2015) com melhor desempenho para a variável chuva.  
Os dados de evapotranspiração potencial média mensal foram calculados utilizando 
o método de Hargreaves & Samani (HARGREAVES; SAMANI, 1985), corrigido por meio do 
ajuste geral proposto por Dohler (2016), para o estado do Espírito Santo, de acordo com a 
Equação 6. Esse método com ajuste foi escolhido para representar a variação da altitude 
nos cálculos de evapotranspiração. Com os dados médios mensais, obteve-se a ETP 





(17,8+Tmed)]-0,81} NDA                  (6) 
Em que: ETP = evapotranspiração mensal, mm; Qo = radiação solar extraterrestre mensal, 
mm dia-1; Tmax = temperatura máxima do ar mensal, ºC; Tmin = temperatura mínima do ar 
mensal, ºC; Tmed = temperatura média do ar mensal, ºC; NDA = número de dias de cada 
mês, dia. 
 
A estimativa da evapotranspiração baseado em dados de temperatura por meio de 
equações ajustadas, também foi aplicada por Medeiros et al. (2012), com boa concordância 
com o método padrão Penman‐Monteith, indicando que a metodologia de ajuste de 
equações pode ser usada para estimar a evapotranspiração potencial local. Considerando 
que esses métodos são geralmente menos confiáveis do que o método padrão, é que se 
propôs a utilizar a equação ajustada de Dohler (2016) para estimar a evapotranspiração 
potencial por temperatura, tornando os resultados mais confiáveis.    
Para obter a ETP da área em estudo, foram extraídos pontos altimétricos do Modelo 
Numérico de Elevação (MNE) das imagens de radar da missão SRTM (Shuttle Radar 
Topography Mission), disponibilizados no Brasil pela EMBRAPA (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária), livre acesso: 
https://www.cnpm.embrapa.br/projetos/relevobr/download/, no formato GEOTIFF-16 bits e 
resolução espacial de 90 metros (m). Para cada ponto altimétrico, com respectivas 
coordenadas geográficas, foram calculados os valores de Qo, Tmax, Tmin e Tmed, 
obtendo a ETP média mensal, somando-se os valores para ter a ETP anual.  
Os dados de radiação solar extraterreste (Qo) foram obtidos por meio da 
interpolação dos valores de latitude sul da tabela disponibilizada por Camargo; Camargo 
(1983) apud Pereira et al. (2002), com os valores de latitude da área em estudo, variando 
de 20º a 21º latitude sul.  
Os dados de temperatura foram obtidos por meio das equações de regressão linear 
múltipla, com os parâmetros de regressão estabelecidos por Castro et al. (2010) para o 
estado do Espírito Santo, conforme Equação 7. Os parâmetros mensais de regressão para 
determinar as temperaturas máximas, mínimas e médias mensais, encontram-se no 





Ti=β0+β1Alt+β2Lat+β3Long               (7) 
Em que: Ti = temperaturas normais (máximas, mínimas e médias,) mensais, °C; Alt = 
altitude (m); Lat = latitude, em graus e décimos (entrada com valores negativos); Long = 
longitude em graus e décimos (entrada com valores negativos); β0, β1, β2 e β3 = parâmetros 
de regressão. 
Os dados de ETP foram interpolados pelo método da Ponderação do Inverso da 
Distância IDW (potência 2), obtido também na resolução de 90 m, para gerar o mapa de 
ETP para a área em estudo. Ao final, com os mapas de P e ETP, procedeu com a operação 
de subtração entre eles pela ferramenta Raster Calculator.  
 
2) Critério relevo: TWI  
Para gerar o índice TWI, inicialmente se fez necessário a geração do Modelo Digital 
de Elevação (MDE). Para derivar o MDE, foi organizada uma rotina de conversão no 
software ArcGIS v.10.2 (ESRI), utilizando ferramentas de análise espacial no tratamento do 
Modelo Numérico de Elevação (MNE) do SRTM, o mesmo utilizado para estimar o dados 
de ETP.   
No procedimento da conversão, executou-se a transformação do MNE para arquivo 
vetorial de pontos, procedido da interpolação pelo algoritmo Topo to Raster dos atributos 
de terreno compostos por pontos altimétricos, curva de nível e hidrografia, com um grid de 
90m x 90m. Os dados de curvas de nível e hidrografia foram disponibilizados em arquivo 
vetorial pelo Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo 
(GEOBASES). O algoritmo Topo to Raster prioriza a geração de uma rede de fluxo 
coerente e conectada, bem como garante a correta representação das linhas de cumeada 
e das linhas de drenagens presentes na base original para a criação do MDE 
hidrologicamente consistente (ESRI, 2014). Após a geração do MDE, partiu-se para a 
geração do índice topográfico de umidade da bacia em estudo.  
O índice TWI, foi gerado para um grid de 90 x 90 por meio do software SAGAGIS 
(System for Automated Geoscientific Analyses) versão 6.3.0 (FISCHER et al., 2017), 
utilizando o algoritmo SAGA Wetness Index, que consiste em identificar ambientes de 
concentração, sendo similar ao índice topográfico de umidade, visando identificar 
ambientes com saturação hídrica (AMORIM, 2016). O algoritmo SAGA Wetness Index 
utiliza na base do cálculo a área de contribuição da bacia modificada, que tende a atribuir 
uma umidade mais realista do solo, por permitir um ajuste do fluxo de convergência de uni 
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para multidirecional, pelo método de múltiplas direções de fluxo (BÖHNER et al., 2002; 
BÖHNER; SELIGE et al., 2006).  
No cálculo do índice TWI, o algoritmo SAGA considerada uma área de captação 
específica, representada pela sigla SCA, definida como a área de drenagem 
correspondente por unidade de largura de contorno (m² m-1). Segundo Böhner e Selige 
(2006), este procedimento produz uma representação adequada do padrão de fluxo 
divergente e convergente em terrenos montanhosos. No entanto, em áreas bastante planas 
e, particularmente em amplos vales próximos aos talvegues, pequenas diferenças na 
altitude causam padrões de fluxo aleatórios, o que limita a capacidade preditiva de todos os 
índices de terrenos secundários relacionados na regionalização do solo. Os autores 
aplicaram a modificação no índice, assumindo condições hidrológicas bastante 
homogêneas nas áreas planas, para modificar a SCAM da área de captação específica de 
cada célula do pixel como uma função do ângulo de inclinação β e os valores máximos 
vizinhos SCAMAX a menos que os resultados permaneçam inalterados. As equações estão 
apresentadas a seguir.  
SCAM=SCAMAX(1/15)
βexp(15β)              para          SCA < SCAMAX(1/15)




)                    
Em que: SCA = área de drenagem correspondente por unidade de largura de contorno 
(m².m-1); SCAM = área de captação específica de cada célula do pixel.  
 
O MDE hidrologicamente consistente foi exportado em formato .tif e carregado para 
o software SAGAGIS. Foram gerados quatro atributos topográficos: área da bacia, 
declividade da bacia, área modificada da bacia e o índice de umidade TWI, sendo os três 
primeiros a base para obter o índice TWI.   
 
3) Critério CN: atributos do solo e vegetação 
Para derivar o valor do parâmetro CN foram analisadas as associações entre as 
classes de uso da terra e do grupo hidrológico dos solos da BHPAIN. A definição do grupo 
de solo seguiu a proposta do SCS-USDA, cujo valor de CN refere-se ao grupo hidrológico e 
às condições médias de umidade antecedente. Sendo assim, os solos foram classificados 
em grupos hidrológicos A, B, C e D, como base nos estudos relacionados a solos 
brasileiros (SARTORI; LOMBARDI NETO; GENOVEZ, 2005; SARTORI, 2010) (Tabela 4). 
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Para esta classificação hidrológica, foram utilizadas as informações pedológicas fornecidas 
pelo GEOBASES, Cooper et al. (2005) e Lani et al. (2001).   
 
Tabela 4 – Definição dos grupos hidrológicos dos solos da BHPAIN 
Tipos de Solos  Grupo hidrológico   
Latossolo Vermelho-Amarelo A(1) 
Argissolo Vermelho-Amarelo B(1) 
Argissolo Vermelho B(1) 
Chernossolo C(2) 
Cambissolo C(1) 
Neossolo fluvico C(1) 
Neossolo litolico D(1) 
Legenda: 
(1) 
Sartori; Lombardi Neto; Genovez, (2005), 
(2) 
Sartori (2010). 
Para obter o mapa do parâmetro CN, foi feita a sobreposição do mapa de uso da 
terra com o mapa do grupo hidrológico do solo, utilizando a ferramenta Overlay > Intersect 
do software ArcGIS. Ao final, obteve-se o mapa com os pontos de interseção, inserindo os 
valores de CN para cada combinação de uso da terra e solo da BHPAIN, conforme dados 
da Tabela 5. Os valores de CN adotados foram para a condição de ocupação agrícola, 
visto que o objetivo é propor áreas de recomposição florestal em substituição de áreas 
passíveis de alteração do uso da terra.  
 
Tabela 5 – Valores adotados para o parâmetro CN para os solos e usos da terra presentes 
na BHPAIN  
Uso da Terra Tratamento e Condição 
hidrológica 
CN 
Classes A B C D 
Mata Nativa (1) Floresta, condição boa 25 55 70 77 
Mata em estágio inicial (1) Floresta, condição regular  36 60 73 79 
Reflorestamento (2) 
Média Eucalipto, Pinus e 
Seringueira 
32 57 71 78 
Agrícola (1) 
Fileiras estreitas e retas, 
condição boa  
63 75 83 87 
Café (1) 
Fileiras estreitas com curvas de 
nível, condição boa 
61 73 81 84 
Macega (1) Floresta, condição má 45 66 77 83 
Pastagem (1) 
Pastagem sem nível, condição 
má 
68 79 86 89 
Solo Exposto (1) Sem Cultivo  77 86 91 94 
Afloramento Rochoso NoData (área impermeável)  - - - - 
Urbano NoData (área impermeável)  - - - - 
Água NoData (área impermeável)  - - - - 
Legenda: 
(1) 
MOCKUS (1972) apud PRUSKI; BRANDÃO; SILVA (2010); 
(2) 




Em seguida, o mapa CN foi convertido para o formato raster, também na resolução 
de 90 m. Para os dados sem informação, foi feito o procedimento de NoData por meio do 
ferramenta Raster Calculator. Ao final, obteve-se o mapa especializado do parâmetro CN 
para a BHPAIN.  
 
3.3.3. Determinação da importância e pesos pela AHP  
Foram definidos os pesos dos critérios com base no método de comparação 
pareada desenvolvido por Saaty em 1977, usando a AHP. Os valores comparados foram 
inseridos dentro da matriz de comparação para preencher a matriz quadrada de ordem 
n=3. A matriz de comparação, a matriz de comparação ponderada, e os pesos ponderados 
são apresentados na Tabela 6.   
 
Tabela 6 – Matriz de comparação pareada, a matriz ponderada e os pesos ponderados. 
Critérios 
Matriz de comparação pareada Matriz ponderada Pesos 
ponderados CN TWI P-ETP CN  TWI ETP 
CN  1 0.33 0.20 0.1111 0.1 0.1176 0.1096 
TWI 3 1 0.50 0.3333 0.3 0.2941 0.3092 
P-ETP 5 2 1 0.5556 0.6 0.5882 0.5813 
Total 9 3.33 1.70 1 1 1 1 
 
Após o preenchimento da matriz de julgamento, foi necessário confirmar a 
consistência desta. O valor de CR obtido foi de 0.0035, menor que 0.05, para n=3, o que 
significa que o julgamento da matriz de comparação pareada é consistente. Para obter o 
valor de CR, consultou-se em tabela o valor RI = 0,52, e o cálculo do autovalor máximo da 
matriz, igual a 3.0037. Confirmada a consistência da matriz, e aceito o julgamento da 
importância e peso dos critérios, seguiu-se com a etapa de agregação dos critérios.  
 
3.3.4. Agregação dos critérios usando o WLC 
A agregação dos critérios foi feita pelo método WLC, que tem como base a 
agregação linear do produto dos pesos e valores dos critérios (MALCZEWSKI; RINNER, 
2015). O WLC é utilizado para estabelecer um conjunto de alternativas que precisam ser 
classificadas/ranking por tomadores de decisão (GENG; WARDLAW, 2013), integrando os 
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critérios, normalmente medidos em unidades diferentes, para obter as pontuações para 
cada opção de decisão (DIAZ-BALTEIRO; ROMERO, 2008; GENG; WARDLAW, 2013).  
Para aplicar o método WLC, os critérios foram normalizados na escala comum, 256 
níveis, seguindo a regra de decisão. Neste contexto, o WLC foi empregado na agregação 
de critérios para obter as áreas prioritárias, de acordo com as prioridades e importância 
determinadas pela AHP e pela regra de decisão.  
Esta etapa resultou em um mapa prioritário na escala contínua de valores, entre 0 a 
255, para a BHPAIN, que foi reclassificado em oito níveis de prioridade. Para isso foi 
avaliado o histograma do mapa, e aplicado o método natural breaks, um agrupamento 
natural dos dados, onde as regiões com valores semelhantes foram mantidos dentro de 
cada classe de prioridade, maximizado a diferença entre as classes.  
Finalizado esse processo de obtenção do mapa prioritário, foi executada a segunda 
etapa da metodologia que é a verificação das áreas prioritárias para alcançar o objetivo do 
estudo, seguindo a metodologia proposta em relação aos fatores considerados e a 
representatividade destes pelos critérios, prioridades e pesos.  
 
 
3.4. VERIFICAÇÃO DAS ALTERNATIVAS COM DIFERENTES PRIORIDADES PARA 
ALOCAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA  
 
Neste estudo, as áreas com diferentes níveis de prioridade, obtidas pela 
metodologia MCE-SIG para aumentar a disponibilidade hídrica, foram verificadas para 
comparar as alternativas de prioridade de acordo com os critérios adotados, a fim de 
orientar o tomador de decisão para uma recomendação cuidadosa. Essa comparação é 
necessária, pois a implementação de uma alternativa particular pode produzir impactos 
favoráveis em um local, enquanto resulta em consequências negativas em outro. 
As alternativas de prioridade foram verificadas por meio da modelagem hidrológica 
com o modelo DHSVM, calibrado e validado para a BHPAIN por Mendes (2016). No estudo 
de Mendes (2016), foram feitos testes de calibração e extrapolação de parâmetros para 
sub-bacias de menor porte, e para toda a bacia PHPAIN. O melhor resultado foi a 
calibração da sub-bacia de Rive, com cluster zero, que teve bom desempenho quando 
extrapolada para toda BHPAIN.   
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As áreas prioritárias foram avaliadas com base no objetivo do estudo que é o 
aumento da disponibilidade hídrica. Para isso, avaliou-se as vazões antes e depois da 
inserção da cobertura florestal. Nessa etapa, foi necessário obter os mapas de usos da 
terra para cada alternativa em diferentes níveis de prioridade, constituindo os cenários, e a 
avaliar as vazões simuladas para cada cenário. As vazões foram comparadas para a 
condição atual do uso da terra, sem alteração de cobertura florestal, e para os cenários 
com alteração da cobertura.  
Os dados de vazão foram simulados para 12 pontos, conforme Figura 7, incluindo 9 
pontos das estações fluviométricas, e mais 3 pontos locais de sub-bacias de menor porte, 
denominados Caparaó, Alegre e Prata. A descrição dos pontos encontra-se na Tabela 7. 
Foram analisados os dados de vazão média (Qméd) e vazão mínima, representada pela 
vazão de permanência em 90% do tempo (Q90), a qual é critério de outorga no estado do 
Espírito Santo, considerando o período de 2008 a 2011, aplicando a porcentagem de 
alteração da vazão dos cenários futuros em relação ao cenário atual.  
 
Tabela 7 – Localização dos pontos para análise das vazões  
Identificação dos 
pontos 





Caparaó -20.41698 -41.70283 38.56 875 
Alegre -20.73141 -41.43483 34.52 112 
Prata -20.58792 -41.10372 26.16 210 
Ibitirama -20.54056 -41.66556 335.28 745 
Iúna -20.35222 -41.53278 429.91 640 
Terra Corrida Montante -20.43028 -41.50278 588.65 380 
Itaici -20.52833 -41.51139 1047.96 380 
Rive -20.74694 -41.46611 2222.52 128 
Fazenda Lajinha -20.42694 -41.27500 436.77 400 
Castelo -20.60611 -41.19972 974.15 107 
Usina São Miguel -20.70250 -41.17361 1448.81 200 










Figura 7 – Localização dos 12 pontos utilizados na avaliação das vazões simuladas.  
 
 
Os cenários foram constituídos para as 8 classes de prioridade, e também para a 
junção destas classes, seguindo a ordem de prioridade, obtendo ao final 15 cenários de 
alocação de vegetação nativa. Para gerar cada cenário foi feita a sobreposição do mapa 
prioritário, obtido pela agregação com WLC, com o mapa de uso da terra atual, por meio da 
lógica boolena.    
Para cada classe testada, as alternativas prioritárias receberam o valor 0, e as 
demais áreas o valor 1, mantendo o uso atual. Assim, na sobreposição dos mapas, as 
áreas com valores iguais a 0 são as áreas prioritárias para a inserção da vegetação nativa, 
e os demais valores são correspondentes aos usos da terra que não sofreram alteração. 
Ao final, as áreas com valor zero foram reclassificadas e igualadas ao mesmo valor da 
vegetação nativa já existente, constituindo os novos cenários de uso da terra.  
O objetivo dessa verificação das alternativas prioritárias é selecionar e identificar os 
locais para a recomposição florestal que contribui no aumento da disponibilidade hídrica. A 
modelagem espacial dessas alternativas permite espacializar as características de cada 
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cenário de localização prioritário obtido, de maneira que cada prioridade reflita o potencial 
impacto da alocação de vegetação nativa sobre a vazão dos cursos d’ água. As etapas 
metodológicas para a aplicação do método e verificação das alternativas com diferentes 
níveis de prioridade estão apresentadas na Figura 8.  
 
Figura 8 – Etapas metodológicas para a aplicação do método e verificação das alternativas 
com diferentes níveis de prioridades.  
 




4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
4.1. MAPA DOS CRITÉRIOS  
 
O resultado do critério P-ETP, anual médio, mapeado para a BHPAIN está 
apresentado na Figura 8. Ressalta-se que este critério foi proposto para quantificar a 
precipitação e a evapotranspiração potencial de forma a ser uma representação 
simplificada da quantidade de água relacionada aos processos de infiltração e recarga. 
 
Figura 8 – Mapa do critério P-ETP para a BHPAIN. 
 
 
No mapa do critério P-ETP, é possível identificar onde tem uma maior quantidade de 
água teoricamente disponível (aproximadamente 641 mm), em função do maior volume de 
chuvas e da menor evapotranspiração potencial do local. Esses locais encontram-se nas 
regiões de maiores altitudes, como Caparaó, Muniz Freire, Venda Nova do Imigrante, 
Castelo, e Vargem Alta, onde as temperaturas são as mais baixas para a BHPAIN. Essas 
áreas mais altas podem indicar potenciais locais para aumentar a quantidade de água de 
recarga subterrânea, permitindo que a água permaneça mais tempo na bacia. Na 
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normalização deste critério, os valores próximos de 641 mm indicam os locais com maior 
potencial de ter oferta de água para recarga e menor perda de água pela ET.  
Os locais com menores valores do critério P-ETP, estão na região de Alegre, 
Jerônimo Monteiro e Cachoeiro de Itapemirim. Esses locais caracterizam as áreas mais 
quentes com maiores valores de temperatura na BHPAIN, e proporcionou maiores valores 
de ETP comparada às regiões mais altas com temperaturas mais amenas. Por 
conseguinte, esses locais apresentaram os menores valores do critério, e até indicam uma 
deficiência hídrica nas regiões com menores altitudes, áreas mais planas e aquelas 
próximas aos cursos d’ água, apesar da pouca variação da precipitação na BHPAIN. 
Nesses locais mais planos e próximos ao lençol freático, a área de floresta nativa também 
contribui na infiltração da água no solo, porém as perdas por evapotranspiração pode 
superar os ganhos na quantidade de água infiltrada, não favorecendo diretamente o 
aumento do volume de água. É possível perceber a dependência desses locais da sobra de 
água das regiões mais altas da bacia, mostrando a importância dessas regiões de altitude 
na conservação e proteção dos recursos hídricos.  
Os resultados do mapeamento do critério P-ETP mostram a coerência e 
representatividade deste critério, indicando locais onde a ET pode ser significativa na 
retirada de água. De forma semelhante à aqui apresentada, outros estudos também 
mostraram que as áreas de temperaturas mais atlas, em locais mais planos, e também 
próximos a curso d’água, apresentam altas taxas de evapotranspiração (tanto ETP quanto 
ETR), seja pela maior demanda evapotranspirativa, ou pela facilidade de acesso à água 
pelas raízes (GIAMBELLUCA et al., 2099; SCOTT et al., 2008).  
Ao considerar a relevância da ET da floresta nativa, sugere-se para trabalhos futuros 
relacionados ao aprimoramento deste método, aplicar uma adaptação para o critério P-
ETP, em que a ET poderia ser elaborada considerando a vegetação presente nos locais, 
isto é, estimar a evapotranspiração real da cultura, a ETR. Nesse ponto, uma das formas 
de estimar a ETR seria a partir da ETP corrigida por valores médios de Kc por cultura 
(ALLEN et al., 1998), assim como empregado por Melo et al. (2015) na estimativa de 
recarga subterrânea com base no balanço hídrico, e também por  mapeamento da ETR e 
umidade do solo usando sensores (FACCO et al., 2012; MENEZES et al., 2011).  
Além desse ajuste, no processo da ET podem ocorrer expressivas variações 
especialmente em períodos com maior demanda evaporativa (FACCO et al., 2012; 
SCHNEIDERMAN et al., 2007). A demanda por evaporação é substancialmente maior 
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durante a estação seca, quando as condições ambientais induzem o estresse hídrico em 
plantas com raízes pouco profundas (GIAMBELLUCA et al., 2009). Esses últimos autores 
encontraram que o déficit de pressão de vapor (dpv) permaneceu baixo durante o pico da 
estação úmida, aumentando em meados de fevereiro até o fim da estação seca, indicando 
a maior demanda evaporativa nesse período de estiagem. Nesse caminho, pode-se pensar 
em um refinamento da informação de ET pela ETR, e também considerar a aplicabilidade 
da umidade relativa do ar, quando dados estão disponíveis, para representar a demanda 
evapotranspirativa.  
Diante dessa variabilidade que se pode ter na ETR, em função da mudança no uso 
da terra, sendo que a ETR é condicionada pela ETP, optou-se por utilizar a ETP 
representando as condições meteorológicas vigentes nos locais. A alteração do uso da 
terra modifica as características da vegetação e do solo, alterando a capacidade de 
infiltração desse solo e da exploração das raízes no perfil do solo, modificando a ETR. Com 
isso, a quantidade de água no solo é alterada, o que reflete nos valores de armazenamento 
e do excedente, influenciando na disponibilidade hídrica. Para contornar essa questão, é 
que foram propostos, no presente trabalho, os critérios TWI e CN, representando 
indiretamente a influência da água no solo e da vegetação.  
O resultado do critério TWI mapeado para a BHPAIN está apresentado na Figura 9.  
Este critério TWI foi indicado para relacionar as áreas de umidade do solo com a distância 
vertical da superfície em relação ao lençol freático e também à distância horizontal da 
superfície com o curso d’água, influenciando no processo de recarga e acesso das raízes à 














Figura 9 – Mapa do critério TWI para a BHPAIN. 
 
O mapa do critério TWI apresentou os maiores valores nas regiões próximas a 
cursos d’água e áreas de baixa declividade, e com valores mínimos para áreas mais altas, 
e distantes dos cursos d’água. Este resultado mostra a consistência da aplicação do critério 
em representar as zonas de maior umidade do solo, podendo correlacionar os maiores 
valores do TWI com locais próximos aos cursos d’água, locais mais planos que recebem 
boa parte da água escoada, e também aqueles locais onde o lençol freático é mais 
elevado.  
A região da BHPAIN situa-se em uma região com terrenos montanhosos e planaltos. 
Associado a isso, a presença de ambientes tropicais úmidos a sub-úmidos da área em 
estudo, forma uma paisagem bastante homogênea, que favorece a ampla formação de 
encostas convexas, bem como mantos de solo profundos (PACHECO et al, 2017). Essa 
fisionomia peculiar apresenta intemperismo profundo, com espesso manto de materiais 
desgastados, onde a espessura do saprolito (horizonte C) tende a ser muito maior que a 
espessura dos solos sobrejacente (horizontes A e B), alcançando mais de 100 m em 
alguns lugares (LANI et al., 2001; PACHECO et al., 2017). No estudo conduzido por 
Pacheco et al. (2017) para a bacia do Rio Alegre, uma sub-bacia da BHPAIN, identificou-se 
que os solos de terra alta apresentaram intemperismo avançado e boa drenagem, em 
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função da presença de canais e micro-galerias. Já os solos nas declividades mais baixas 
mostraram evidências de microagregados, com estrutura maciça com cores acinzentadas 
no subsolo, resultante de processos de hidromorfismo passados ou presentes, com 
limitações de drenagem.  
Diante disto, a representatividade do critério TWI parece atender a maioria das 
condições do relevo e solo na bacia em estudo. Os menores valores do índice podem 
indicar as áreas de topos de morro e encostas, em locais com altitude elevada, com 
maiores declividades, podendo ter solos mais profundos, caracterizando os altos 
topográficos com potencial para a drenagem em profundidade, quando não ocorrem áreas 
com presença de rocha rasa. Enquanto, os maiores valores do índice, representaram as 
áreas de baixa declividade com solos pouco profundos em locais mais planos, próximos 
aos cursos d’água e na convergência do relevo. Ressalta-se que a área da bacia não foi 
dividida em classes para nenhum dos 3 critérios, mantendo a representatividade pixel a 
pixel das informações dos critérios. 
Considerando a mesma vegetação nas três áreas topográficas indicadas pelo TWI, 
tendo a ET como principal componente entre o balanço de água superficial e subterrânea 
(SCOTT et al., 2008), a área de floresta nativa localizada nos locais mais planos, próximos 
ao lençol freático e cursos d’água, provavelmente irá apresentar maiores taxas de 
evapotranspiração por sua proximidade com as águas subterrâneas. Nesses locais as 
taxas de evapotranspiração são próximas ou iguais à ETP, pois raramente passam por 
restrições hídricas. Normalmente, nas áreas próximas aos cursos d’água e de declives 
adjacentes em baixas declividades, tem-se a maior parte da recarga subterrânea que 
ocorre a partir da infiltração do escoamento nessas áreas (DEAN et al., 2015). Contudo, 
comparado às áreas de topos de morro, a água infiltrada nas áreas mais planas e aquelas 
próximas aos cursos d’ água drena e vai embora mais rápido para o rio. Nesses locais, os 
solos são mais rasos e/ou pedregosos e tem menor capacidade em alterar o escoamento 
(EMBRAPA, 2006), não sendo observada a influência da cobertura florestal em relação aos 
solos rasos no escoamento de base (MINGOTI, 2012).  
A presença da floresta nessas áreas mais planas, próximas ao lençol freático e 
cursos d’água é imprescindível na qualidade da água, reduzindo volumes de sedimentos e 
poluição encaminhados para os cursos d’água, além da regularidade proporcionada pela 
liberação da água do lençol para a formação da vazão dos rios (LIMA, 2008; LIMA; ZAKIA, 
2006; SALEMI et al., 2012). Embora a vegetação nativa nesses locais não contribua 
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diretamente no armazenamento da quantidade de água, ela desempenha funções 
relacionadas ao rendimento de água, colaborando mais para o escoamento superficial e de 
subsuperfície, devido às áreas mais propícias de saturação e à sua proximidade com o 
curso d’água (BRESSIANI; SCHMIDT, 2016; LIMA et al., 2012; LIMA; ZAKIA, 2006).  
Em relação às áreas de topos de morro da BHPAIN, estas podem ser consideradas 
como receptoras de água para o sistema, com solos profundos e permeáveis, favorecendo 
a drenagem e o aprofundamento do solo, fundamentais na recarga do lençol freático. A 
recarga nesses locais pode até ser menor, porém o consumo com a ET também é menor, 
em função da profundidade do solo e menor acesso à água. DEAN et al. (2015) analisaram 
o impacto do reflorestamento na recarga de água subterrânea em áreas de baixa 
precipitação e alta evapotranspiração. Os resultados indicaram pouca recarga do lençol 
freático ao longo dos altos topográficos da bacia; ao invés disso, as encostas mais 
íngremes nessas áreas direcionaram o escoamento para as áreas mais baixas, onde 
ocorreu a maior parte da recarga. Contudo, identificaram que o reflorestamento causou 
uma progressiva redução nos níveis de água subterrânea devido ao uso da água pelas 
árvores; e que este declínio é menor nas áreas de terras altas. Os resultados mostraram 
que as variações espaciais na recarga são considerações importantes para a localização 
do reflorestamento, especialmente em regiões de baixa pluviosidade, alta 
evapotranspiração, cujo plantio de árvores devem ser evitados na zona dominante de 
recarga, isto é, nas áreas topograficamente baixas e ao longo das linhas de drenagem; ao 
invés disso, devem ser concentradas nas encostas superiores.  
Nas áreas mais elevadas, as condições meteorológicas favorecem uma menor ET, 
além de que o conteúdo de água no solo geralmente é menor, pelo lençol freático ser mais 
profundo e dificultar o acesso da planta à água, e consequentemente, transpirar a taxas 
menores (SCOOT et al., 2005). Alguns estudos indicaram que umidade do solo é menor 
nessas áreas (JUNQUEIRA JÚNIOR, 2016), o que pode representar uma transferência da 
água a maiores profundidades, contribuindo na recarga hídrica e compensando as perdas 
da evapotranspiração. Menezes et al. (2009) e Ávilla et al. (2011) avaliaram a 
disponibilidade hídrica em nascente em uma área de Mata Atlântica da Serra da 
Mantiqueira, e encontraram que essas áreas mais altas apresentam condições específicas 
que proporcionam grande potencial para armazenamento de água em bacias hidrográficas. 
Bailey et al. (2016) avaliaram os padrões espaços-temporais de descarga de águas 
subterrâneas para um sistema de rio em uma região semi-árida, em uma sub-bacia do Rio 
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Sprague (4.100 km2) em Oregon, EUA, e encontraram taxas mais elevadas de recarga nas 
zonas de montanha florestadas e na área de saída da bacia hidrográfica. 
Deste modo, o efeito da presença da cobertura florestal nos altos topográficos pode 
prevalecer sobre o da declividade do relevo, proporcionando maior infiltração e recarga 
direta, mesmo em áreas com relevo mais íngreme, contribuindo positivamente no fluxo de 
base. A presença da vegetação nos topos de morros e nas vertentes formadoras de 
nascente, que geralmente estão em locais mais elevadas e de maiores declividades, 
diminui consideravelmente os riscos de erosão e produção de sedimentos, permitindo que 
a água permaneça mais tempo no sistema, contribuindo na infiltração da água no solo e na 
recarga do aquífero (MENEZES et al., 2009).  
Nessa proposta, o critério TWI foi capaz de representar o refinamento da topografia 
com a hidrologia, indicando intrinsicamente a proximidade dos locais com os cursos d’água 
e do lençol freático, com potencial de aplicação na condição de maior distância destes. 
Desse modo, é possível ter uma maior drenagem em profundidade em locais com menores 
valores do critério TWI, além de reduzir o acesso facilitado da vegetação à agua, pela maior 
distância ao aquífero, diminuindo as perdas de água por evapotranspiração. Portanto, pela 
regra de decisão aplicada, os locais mais adequados à alocação da vegetação nativa, 
encontram-se nas áreas mais elevadas e distantes do lençol freático e dos cursos d’água, 
por melhorar as condições de infiltração e favorecer o menor consumo pela 
evapotranspiração. 
Dessa forma, a inserção das áreas de vegetação nativa foi feita considerando o 
posicionamento destas na topografia, com base na premissa de que a posição geográfica 
na qual será realizada a alteração do uso da terra pode interferir no comportamento 
hidrológico da bacia hidrográfica, pois as características do relevo influenciaram de forma 
considerável as taxas de transpiração, quando há disponibilidade de água no solo para a 
planta (DEAN et al., 2015; FACCO et al., 2012; GIAMBELLUCA et al, 2009). Desde então, 
a magnitude dos possíveis impactos desse maior consumo de água depende muito da 
interação com as condições climáticas, topográficas e de solos locais, cuja menor 
disponibilidade de água, limita o processo. 
O critério TWI tem sido utilizado em vários estudos que mostram a influência da 
topografia nas condições de água subterrânea, e também foi aplicado nos estudos baseado 
em MCE-SIG para mapear o potencial da água subterrânea (NAGHIBI et al., 2017; 
RAHMATI et al., 2016). Além do TWI, outros fatores topográficos, como altitude, 
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declividade, distância dos cursos d’água e densidade da rede de drenagem também foram 
aplicados (NAGHIBI et al., 2017; RAHMATI et al., 2016; VALVERDE et al., 2017; YEH, et 
al., 2016). Além desses, o aspecto da topografia também foi aplicado, porém foi 
considerado com menor importância (NAGHIBI et al., 2017; RAHMATI et al., 2016). 
Contudo, Facco et al. (2012) avaliaram o fator exposição do terreno relacionado com as 
taxas de ET, e encontraram que devido o posicionamento das encostas, a irradiação solar 
durante o ano pode ser maior ou menor, encontrando atenuações de até 50% na 
transpiração nas encostas voltadas ao sul e ao norte.  
Com relação ao critério CN, o mesmo foi proposto para representar a capacidade de 
infiltração do solo mediante à alteração do uso da terra. O mapa do critério CN mapeado 
para a BHPAIN é apresentado na Figura 10.  
 
Figura 10 – Mapa do critério CN para a BHPAIN. 
 
Com relação ao critério CN, sua aplicação determina a proporção de precipitação 
que se torna escoamento superficial em função do solo e da vegetação na superfície, 
variando de 0 a 100, cujo maior valor reflete maior escoamento superficial, sendo um 
critério adequado para representar a capacidade de infiltração e de retenção de água e 
influenciar na geração da vazão e recarga de aquíferos (MELLO et al., 2002).  
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Na área em estudo, os maiores valores de CN foram encontrados nos Cambissolos 
ocupados por pastagens, e nos Neossolos e Chernossolos, que tem menor capacidade de 
infiltração intrínseca a eles. Contudo, em Cambissolos e Chernossolos ocupado com 
florestas nativas e/ou plantadas, os valores foram reduzidos, mostrando a importância da 
superfície no condicionamento da capacidade de infiltração do solo.  
A maioria dos locais prioritários para alocação de floresta, indicados pelo maior CN 
após a regra de decisão, está sob a ocupação de pastagens, visto que este uso representa 
42% da área da bacia, em Cambissolos, Chernossolos e Neossolos. Esta era uma 
condição esperada, visto que os Neossolos são solos sem estrutura entre as partículas, e 
devido a sua textura, não permitem grandes ganhos na infiltração sendo mais propensos 
ao maior escoamento superficial, maior CN. Já os Latossolos e Argissolos foram os menos 
indicados em função do menor valor de CN, por já possuírem maior capacidade de 
infiltração e retenção de água intrínseca a eles. Em Latossolos a estrutura do solo é tão 
importante quando a textura. Embora tenham muito argila, a formação dos agregados é 
melhor, formando mais macroporos e a capacidade de infiltração é muito alta (PASSOS, 
2016). Desde então, a representatividade do critério CN é alcançada ao indicar a 
variabilidade da condição hidrológica sob os diferentes usos da terra, indicando o potencial 
de infiltração dos solos sob novas condições de ocupação como a vegetação nativa.  
Sobre a capacidade de infiltração do solo, a permeabilidade é um importante atributo 
que pode diferenciar o comportamento hídrico do solo entre as classes de cobertura 
vegetal. Essa diferenciação pode estar relacionada a vários fatores, como a intensidade do 
uso da terra no passado (LARNEY; ANGERS, 2012; LEITE et al., 2017; LIMA et al., 2009) 
variações espaciais e topográficas nos tipos de solo ao longo das topossequências 
(COOPER et al., 2013; LOZANO-BAEZ et al., 2018; MELLO et al. 2002; PACHECO et al., 
2017),  densidade e diversidade de plantas, sistema radicular, tipo de vegetação, cobertura 
do dossel e atividade da fauna do solo, entre outros (GIAMBELLUCA et al., 2009; SCOTT 
et al., 2008). Contudo, a influência desses fatores nos atributos do solo associados à 
posição na paisagem após a restauração florestal é pouco compreendida e precisa ser 
incluída em estudos futuros.  
Cooper et al. (2013) avaliaram a dinâmica da água no solo em topossequências, sob 
o uso floresta tropical densa da Mata Atlântica, no estado de São Paulo. Na caracterização 
hidrofísica dos solos selecionados, Cambissolos, Neossolos e Gleissolos, não foram 
observadas correlações claras entre a condutividade hidráulica (Ks) e a posição da 
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paisagem; porém, observaram uma mudança na Ks entre as camadas superficiais e 
subsuperficiais. Apesar de avaliarem o solo, onde não correu alteração na cobertura, 
consideraram que o comportamento físico hídrico do solo foi influenciado pelas 
características morfogênicas do solo.  
Nesse sentido, Lozano-Baez et al. (2018) indicaram que a inclinação e a topografia 
das parcelas amostradas e a distribuição do solo nas posições da paisagem, podem causar 
variabilidade espacial dos atributos do solo. Os resultados mostraram que o conteúdo de 
carbono orgânico e a condutividade hidráulica do solo (Ks) podem mudar em função da 
declividade no uso da terra com o pasto; enquanto a densidade do solo alterou para pasto 
e floresta remanescente, e a macroporosidade, microporosidade e a umidade do solo 
alterou em relação à declividade para todos os usos. Lima et al. (2009) encontram 
resultado semelhante na bacia do rio Itapemirim, porém somente a macroporosidade nas 
áreas de vegetação remanescente foi diferente estatisticamente, e o valor da densidade 
para a vegetação restaurada foi considerado um pouco elevado em razão de a área ter 
sido utilizada anteriormente como pastagem. Estes resultados podem indicar que o uso da 
terra na composição da paisagem afetam a permeabilidade, contribuindo para diminuir ou 
aumentar o processo de infiltração. 
Considerando que as condições da maioria dos pastos da área em estudo sejam 
similares às estudadas por Lima et al. (2009) e Lozano-Baez et al. (2018), pode-se dizer 
que a infiltração de água é afetada drasticamente na maioria dos casos, 
independentemente da textura do solo. Essa alteração na capacidade de infiltração e os 
efeitos negativos das pastagens estão documentados em literatura (CONTE et al., 2011; 
LANZANOVA et al., 2007; SUZUKI et al., 2014).  
Diante disto, é importante observar que em locais de topografia acidentada e 
deslizamentos de terras, a textura e as características do solo, como baixa condutividade 
da água na subsuperfície, são fatores a serem considerados, especialmente em locais com 
a presença de horizonte Btextural, como nos Argissolos. A presença deste horizonte pode 
reduzir os ganhos na infiltração e ser mais propenso à erosão, influenciando nas práticas 
de conservação (PASSOS, 2016). Desde então, o entendimento do funcionamento do solo 
é fundamental para a restauração de áreas degradadas e de florestas nativas, visto que 
ocorre alta variabilidade devido a mudanças nas propriedades do solo. Qualquer prática 
que afeta a estrutura, especialmente a compactação, afeta a porosidade e a 
permeabilidade do solo. Por isso, é importante considerar o uso anterior existente antes da 
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alocação da vegetação nativa, pois o manejo e práticas adotadas alteram porosidade 
ocasionada por compreensão e causa o rearranjamento mais denso das partículas do solo, 
afetando diretamente a capacidade de infiltração do solo.  
Em função disso, a regra de decisão aplicada ao CN considerou os locais onde as 
condições da superfície do solo, juntamente com o comportamento hídrico deste, 
pudessem ser melhoradas em função da alteração do uso da terra. Em solos compactados 
como nas pastagens, logo acontece o escoamento superficial, porque a porosidade é 
pequena. A baixa capacidade de infiltração, associada ao aumento do escoamento 
superficial e à diminuição do tempo de permanência da água no solo em áreas degradadas 
é capaz de reduzir consideravelmente a recarga de aquíferos (MENDONÇA et al., 2009). 
Por isso, a presença de floresta em locais com solos propensos à erosão pode contribuir 
para aumentar a capacidade de infiltração destes, por melhorar a estrutura e porosidade do 
solo, o ganho pode ser pequeno na infiltração, mas já protege contra a erosão. Se a 
escolha fica mais importante em solos mais permeáveis, como Latossolos, a ET também 
pode ser maior (PASSOS, 2016). Ressalta-se que os Latossolos estão localizados nas 
áreas mais altas da bacia, e a associação do critério CN com o TWI, e P-ETP é que permite 
indicar os locais potenciais em função da restrição e particularidades de cada critério. 
A partir dessa preocupação do consumo de água pela vegetação, é que se propôs a 
metodologia de sobreposição dos critérios para agregar as informações da cultura, solo e 
relevo, que são fatores que interagem com a ETP, indicando os locais onde é possível ter o 
aumento da disponibilidade hídrica, em função da maior entrada de água pela chuva e 
menor saída de água pela ET.  
 
 
4.2. REGRA DE DECISÃO E IMPORTÂNCIA DOS CRITÉRIOS  
  
Com relação ao ordenamento e os pesos médios dos critérios buscou-se representar 
a importância daquele fator para o processo de tomada de decisão. Como resultado deste 
julgamento pelo método AHP, o fator mais importante para alcançar o objetivo foi o 
climatológico, P-ETP, com peso médio de 0.5813. O critério P-ETP, incluiu informação da 
precipitação e ET, sendo que a ETP foi ajustada com relação à altitude. No estudo de 
Naghibi et al., (2017) foi utilizada a variável altitude como critério, e ficou entre os três 
primeiros critérios mais importantes. A condição de maior disponibilidade de água em locais 
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com menor aptidão de evapotranspirar pode promover maior quantidade de água no 
sistema, e a presença da cobertura florestal por melhorar a capacidade de infiltração do 
solo, pode disponibilizar mais água para o escoamento subterrâneo, refletindo na vazão 
total do curso d’água.  
A ETP é um indicador do máximo de perda de água que se pode ter na região por 
uma vegetação rasteira nas condições climáticas locais. Com a escolha de ETP, em 
relação à ETR, são fixados os locais com condições de ter uma menor ETR, mesmo com a 
capacidade da cobertura florestal em extrair mais água do solo. Neste ponto, que foi 
aplicado o critério TWI, como segundo fator mais importante, com peso médio de 0.3092, 
para representar essa limitação na ET da vegetação, além de indicar em que posição da 
paisagem pode-se ter maior ganho na recarga e menores perdas por ET.  
Contudo, para ter esses processos de recarga e ET, é necessário ter água no solo. 
Para isso, o critério CN foi aplicado como o terceiro mais importante, peso médio de 
0.1096, ao indicar a capacidade de infiltração dos solos, que é dependente da textura, 
características hídricas do solo e das condições de superfície. O critério CN, ao estimar a 
propensão dos solos em gerar escoamento superficial em função do uso da terra, 
possibilita indicar os locais onde as condições de superfície podem melhorar as 
características do solo para diminuir o escoamento e possibilitar mais infiltração.  
Pensando na representatividade do CN relacionando conjuntamente solo e 
vegetação, a escolha por este fator foi considerada adequada por unir dois planos de 
informação em um único atributo. No estudo de Rahmati et al. (2016) foram considerados 
dois planos de informação, um para o fator solo, pela textura destes, e o outro para o uso 
da terra divido em classes. Todavia, ao aplicar o método proposto com o CN, o modelo 
agrega informação pontualmente, pixel a pixel, sem a restrição de classes de usos da terra, 
pois a informação CN já inclui a variação de solos e da vegetação na superfície. No estudo 
de Rahmati et al. (2016) e Naghibi et al. (2017), o fator uso da terra esteve entre a quarta e 
sexta colocação como mais importante. Se pensar em fixar o fator solo pela textura, esse 
benefício do uso e ocupação do solo pode não ser representado. 
Como visto, as áreas mais íngremes e topos de morro são mais suscetíveis aos 
processos erosivos e a rápida drenagem lateral da água. Por isso a associação destes três 
critérios é importante para representar os locais onde a vegetação nativa pode reduzir os 
escoamentos superficiais e subsuperficiais e prover maior conteúdo de solo, respeitando as 
características intrínsecas de cada solo, pela representatividade do CN. Assim o maior 
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volume de água disponível pelo critério P-ETP, em locais onde o consumo da água pela 
vegetação é menor, e com maior possiblidade de drenagem profunda, assumem maior 
importância frente aos locais com solos com baixa capacidade de infiltração, também em 
função do uso e ocupação.  
A elaboração dos três critérios foi proposta para relacionar de maneira explícita e 
coerente os fatores que afetam a vazão em cursos d’água, clima, relevo, solo e vegetação. 
Em literatura foram observados alguns principais indicadores relacionados à disponibilidade 
hídrica, são eles: precipitação anual; umidade relativa do ar; altitude; aspecto e declividade 
do terreno; densidade de rede de drenagem; distância a partir dos cursos d’água; altitude 
acima do nível médio das águas subterrâneas; capacidade de campo do solo; umidade do 
solo; taxa de infiltração; textura do solo; litologia; e profundidade dos solos (MINGOTI, 
2012; NAGHIBI et al., 2017; ORSI, et al., 2011; RAHMATI et al., 2016; RAHMAN, et al., 
2012; VALVERDE et al., 2017; VETTORAZZI; VALENTE, 2016; YEH, et al., 2016). Esses 
indicadores são potenciais para aplicar e apoiar o planejamento de restauração florestal 
através da análise espacial (SIG), porém sua validade deve ser testada de forma prática 
(ORSI et al., 2011).  
Nos estudos de Naghibi et al. (2017) e Rahmati et al. (2016), a declividade, a 
distância dos cursos d’água e a densidade da rede de drenagem estiveram, entre a 
segunda e sexta colocação de importância, enquanto o TWI variou de sétima a décima 
colocação. Ressalta-se que no presente estudo o critério TWI foi aplicado para representar 
indiretamente a declividade e a distância em relação aos cursos d’água e do lençol freático, 
dessa forma, a aplicação do TWI simplifica a base de dados, reduzindo em pelo menos 2 
vezes o número de indicadores. Contudo, para um ajuste do TWI, recomenda-se uma 
análise em conjunto com a densidade de drenagem, utilizada como indicador da infiltração 
do terreno em que uma maior densidade reflete em maior escoamento superficial e, 
portanto, menos infiltração; além de também considerar a declividade do terreno que rege e 
controla a recarga natural em um balanço hídrico da bacia (NAGHIBI et al., 2017; 
RAHMATI et al., 2016; VALVERDE et al., 2017; YEH, et al., 2016). 
Considerando a importância do uso da terra e os processos de infiltração, a 
aplicação do critério CN é adequada, uma vez que foi proposto para representar a 
infiltração que é dependente do escoamento superficial e da permeabilidade do solo. Além 
disso, o CN incorpora a informação do uso da terra, em que a alteração da vegetação de 
superfície modifica a permeabilidade do solo. Nos estudos de Naghibi et al.(2017), Rahmati 
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et al. (2016) e Valente et al. (2017), as informações pedológicas, como textura e litologia 
estiveram entre a terceira e sexta colocação de importância.  
Desde então, pode-se concluir que os 3 critérios aplicados neste estudo abrangeram 
boa parte desses indicadores e apresentaram bom desempenho quando combinados. 
Todavia, algumas limitações encontradas podem ser aprimoradas com mais ajustes e 
refinamento para melhorar a representatividade dos critérios, mas de modo que a sua 
validade continue aplicável e reproduzível.  
Diante da variedade de critérios e de sua importância, algumas dúvidas são 
levantadas quanto ao julgamento do ordenamento e pesos, por isso é indicado executar 
uma análise de sensibilidade, para verificar o ordenamento dos critérios quanto aos 
resultados esperados no objetivo do trabalho (MALCZEWSKI; RINNER, 2015). Nessa 
análise, alguns estudos aplicaram um método de avaliação de importância e pesos, 
também considerando a abordagem MCE com o método WLC de agregação, mas com 
outro procedimento de julgamento, o método de Fator Multi-influência (MIF) (VALENTE et 
al., 2016; OLUWATOBI et al. 2016; YEH et al., 2016). O método MIF é usado para explicar 
a atribuição do peso, onde as relações entre os critérios são estabelecidas de forma gráfica 
(SHABAN et al., 2006). Neste método a estimativa dos pesos entre os critérios é feita com 
base no efeito que eles têm entre si e no objetivo, podendo ter um efeito maior, dado 1 
ponto, ou um efeito menor dado ½ de um ponto (YEH et al., 2016). Neste método, é 
explícita a quantidade de efeitos de cada critério e o grau de influência desses efeitos no 
objetivo do estudo, obtendo ao final o peso médio de cada critério (VALENTE et al., 2016) 
Contudo, o uso do método AHP nos julgamentos é amplamente aplicado 
(AKINLALU, et al., 2017; MELLO et al., 2018; MEHRABI et al., 2012; RAHMAN et al., 2013; 
RAHMAN et al., 2012; VETTORAZZI; VALENTE, 2016; VALENTE, PETEAN; 
VETTORAZZI, 2017), e de forma implícita também considera o potencial dos efeitos que 
aquele critério pode causar no objetivo do estudo. É possível que com a aplicação gráfica 
pelo método MIF, fique mais claro quais são os efeitos e o grau de importância desses 
efeitos.   
Permitindo uma análise simplificada com método MIF, o critério P-ETP tem dois 
efeitos principais, fornece água para o sistema e estima a ET. Quanto mais água no 
sistema e menor a saída de água pela ET, mais água pode ser destinada para infiltração e 
recarga subterrânea. O critério TWI condiciona o acesso à água pelas raízes das plantas, 
limitando a ET da vegetação, e pode até indicar uma drenagem profunda dependendo da 
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profundidade dos solos locais, e por tal tem dois efeitos importante na ET e na recarga. O 
critério CN é indicador da capacidade de infiltração de uma área específica, naquele solo e 
vegetação, e tem apenas um efeito menor no processo de recarga.  
Pensando na proposta do modelo desenvolvido, é possível que alguns ajustes 
incorporem mais informações de maneira confiável, e que mantenha a estrutura 
metodológica flexível e de aplicação coerente e acessível. Neste ponto, recomenda-se 
utilizar ao menos um ajuste: (1) no critério P-ETP, substituir a informação de ETP pela ETR 
corrigida pela vegetação existente. Com relação ao TWI mantém a informação de 
declividade e umidade com o TWI, passível de agregar informação de exposição de 
encosta e rede de drenagem. No fator solo, o critério CN foi considerado adequado por 
permitir uma melhora nas caraterísticas hidrológicas do solo em função do uso. Dessa 
forma, os ajustes podem ser aplicados de forma a manter a estrutura metodológica, 
possibilitando a aplicação do método em outros locais por diferentes usuários, visto que as 
informações de base são de fácil acesso e execução.   
 
 
4.3. MAPEAMENTO DAS ÁREAS COM DIFERENTES NÍVEIS DE PRIORIDADE 
 
O resultado direto da sobreposição dos 3 critérios pelo método WLC é apresentado 
na Figura 11. O mapa WLC é resultado da agregação em que se manteve a regra de 
decisão no processo de normalização, com valores entre 0 e 255, onde as áreas de maior 
prioridade são aquelas com valores próximos a 255, e valores próximos a 0 são áreas com 
menor prioridade.    
A agregação dos critérios P-ETP, TWI e CN pela regra de decisão permite somar os 
efeitos dos critérios e potencializa a escolha de locais para alocar floresta em áreas mais 
adequadas, em função da maior oferta de água, menor consumo pela evapotranspiração e 
maiores ganhos de infiltração, oferecendo mais água para o processo de recarga do 








Figura 11 – Mapa resultante da agregação dos critérios e sua importância. 
 
A sobreposição dos 3 critérios, mostrada na Figura 11, resultou em valor máximo de 
231,84 e mínimo de 8.79, não atingindo os limites 0 – 255. Isso mostra que não existe 
condição “ótima” ou “péssima” para todos os 3 critérios simultaneamente na BHPAIN, 
demonstrando que a interação pixel a pixel é resguardada pelo método WLC.    
Do resultado direto do mapa WLC foram selecionadas e classificadas as áreas em 
diferentes níveis de prioridades, dividindo-as em classes. As oito classes de prioridades 
foram classificadas pelo método natural breaks e resultaram em 8 grupos com valores 
semelhantes dentro deles, de forma a maximizar as diferenças entre os grupos. O método 
também foi aplicado por HACHEM et al. (2015) para agrupar os dados semelhantes dentro 
das classes, e distinguir a diferenças entre elas.  
Desde então, os dados foram divididos em classes cujos limites são definidos, onde 
há diferenças relativamente grandes nos valores de dados. Ressalta-se que por este 
método, a classificação não correspondeu às classes de áreas iguais, e formou grupos de 
áreas maiores e menores. O resultado da classificação das alternativas em diferentes 




Figura 12 – Mapeamento das alternativas em diferentes níveis de prioridade para alocação 
de vegetação nativa. 
 
De modo simplificado, é possível observar pela análise da Figura 12 que ocorreu 
boa interação dos critérios pela regra de decisão aplicada. A importância do critério P-ETP 
prevaleceu indicando as áreas em tom azul como aquelas com maior potencial, seguido da 
prevalência do critério TWI em indicar os locais próximos às áreas mais úmidas do solo na 
tonalidade avermelhada, e o critério CN, juntamente com TWI e P-ETP, representando os 
locais com potencial de infiltração em tom verde. Nota-se que o CN, ao estimar os maiores 
valores de escoamentos em solos com baixa capacidade de infiltração, o efeito desses 
solos é minimizado quando correlacionado com os critérios TWI e CN. Por exemplo, em 
alguns locais, apesar de o Latossolo ser o menos indicado pelo critério CN, em função do 
menor escoamento, sua região de adequação foi de média para alta. Contudo, em outros 
locais, os Latossolos tiveram menor adequação, em função da restrição do TWI. Isso 
mostra que a hierarquia da importância dos critérios é adequada.  
Diante disto, a regra de decisão aplicada foi considerada adequada, visto que a 
prioridade foi demonstrada em locais onde ocorre maior oferta de água, mais distantes do 
lençol freático e cursos d’água, e com maior potencial de infiltração, condições favoráveis 
para alocar a vegetação nativa para ter maior ganho hídrico, onde o potencial de infiltração 
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pela floresta compense as perdas por ET. Dessa forma, o modelo proposto foi adequado 
para indicar os locais onde as condições climáticas, topográficas e de solo e vegetação da 
BHPAIN, são favoráveis para inserir a cobertura florestal e obter aumento da 
disponibilidade hídrica.  
O método de agregação WLC também foi aplicado para identificar a correlação entre 
os critérios, ajudando a definir os locais adequados à recarga hídrica (VALVERDE et al.,  
2016; RAHMAN et al., 2013; RAHMATI et al., 2016), e os locais mais adequados para 
inserção de áreas florestadas no desenvolvimento de estudos hidrológicos (MELLO et al., 
2018; VETTORAZZI; VALENTE, 2016; SARTORI et al., 2012; VALENTE; PETEAN; 
VETTORAZZI, 2017).  
Pensando nessa interação entre os critérios, a agregação foi aplicada para 
quantificar o impacto do uso da terra, e obter locais onde cada critério tem o maior potencial 
no aumento da vazão. A partir disto, recomenda-se testar a agregação com diferentes 
pesos e importância dos critérios para avaliar qual o processo dominante frente ao objetivo 
(SCHENEIDERMAN et al, 2007). Por exemplo, quando o CN tem maior peso, não há a 
restrição das áreas cujo impacto da alocação da vegetação na ET pode ser maior do que o 
ganho de infiltração, pois o escoamento é o processo dominante em cada pixel. Porém, 
ponderar em uma simplificação baseada apenas na lógica de um único efeito, em geral, 
negligencia o impacto do uso da terra, visto que para alguns tipos de cobertura da terra a 
evapotranspiração é significativa, e pode causar efeitos contrários à proposição das 
alternativas potenciais. Neste ponto, uma análise de sensibilidade deve ser incorporada, 
para verificar o ordenamento de prioridade e os pesos dos critérios (MALCZEWSKI; 
RINNER, 2015). 
Para verificar o método proposto e avaliar o comportamento dos critérios e sua 
interação, foi utilizada a modelagem hidrológica como ferramenta para quantificar o objetivo 
do trabalho, que é o aumento da disponibilidade hídrica. Para isso, foram constituídos os 
cenários das alterações no uso da terra por meio da triagem das alternativas de 
prioridades. O resultado da triagem das áreas prioritárias indicadas por cada classe, para a 
inserção da floresta, está na Figura 13. Os resultados dos cenários de alocação de 
vegetação nativa são para as oito classes de prioridade. Na Tabela 8 apresenta-se, a área 





Figura 13 – Mapa atual do uso da terra e cenários de alocação vegetação nativa para as 8 





Tabela 8 – Obtenção das classes de prioridades e tamanho das áreas abrangidas.   
Classes Faixa Área em Hectare (ha) Área (Km²) 
1 9 - 72 24692 329.95 
2 72 - 88 56420 723.69 
3 88 - 102 88169 1126.8 
4 102 - 115 112398 1390.16 
5 115 - 129 100315 1207.58 
6 129 - 147 60440 707.99 
7 147 - 171 26005 308.54 
8 171 - 231 6416 74.76 
 
Por uma análise visual da Figura 13, nas classes 1, 2 e 3, o critério P-ETP teve 
maior domínio. Nas classes 4 e 5 , identifica-se a prevalência do critério TWI, mas com  
influência do critério P-ETP, em locais com boa disponibilidade hídrica. Nas demais 
classes, 6, 7 e 8, ocorre o domínio do critério TWI em locais com maior umidade no solo, 
em regiões em que o critério P-ETP até indica deficiência hídrica.  
Analisando a Figura 13, as áreas de maior prioridade, classe 1,  para a conservação 
e alocação da vegetação nativa, foram encontradas em áreas já próximas de outros 
fragmentos florestais nas áreas mais altas da bacia, na região do Caparaó, Castelo e 
Vargem Alta. Em seguida, as áreas de prioridade, classes 2 e 3, alcançam as áreas de 
pastagens, cultivos agrícolas e fragmentos florestais, também nos terrenos elevados, 
incluindo a região de Muniz Freire, e a área central da bacia, nas cidades de Alegre, Venda 
Nova do Imigrante e Castelo.  
Nota-se que as áreas das classes 1 e 2 são mais pronunciadas nas sub-bacias de  
Ibitirama, Castelo e São Miguel. Nessas localidades, foram selecionadas mais dois pontos, 
Caparaó e Prata, para apoiar na quantificação do impacto da cobertura florestal. Este 
resultado confirma que a preservação desses fragmentos florestais, nessas localidades 
deve ser mantida, pois situam-se em locais prioritários à conservação dos recursos 
hídricos. A classe 3, além de estar nesses últimos locais, começa a abranger mais áreas 
entre as sub-bacias Itaici e Terra Corrida, Fazenda Lajinha e Castelo, e a sub-bacia Rive, 
neste último adicionado o ponto Alegre para verificar as alteração na região central da 
bacia BHPAIN. A classe 4 seguiu a tendência da classe 3, porém abrangendo um maior 
número de áreas.  
Nas classes 4 e 5, as áreas de pastagens em relevos mais altos, são 
consideravelmente substituídas pela vegetação nativa. Pelo mapeamento é possível 
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observar que o limite estabelecido pelo critério TWI é relevante, mostrando sua importância 
no mapeamento. Observa-se pela Tabela 8 que a classe 1 foi a menor área, próxima de 25 
mil hectares, aumentando o tamanho de áreas até a classe 4 e 5, em aproximadamente 
110 mil hectares.  
Nas classes 6, 7 e 8, a ocupação pela vegetação nativa começa a ocorrer nas áreas 
mais baixas da bacia, nas zonas mais úmidas do relevo. Observa-se que ocorre em cada 
classe uma expansão de áreas em diferentes níveis de prioridade, e a área escolhida está 
sempre associada ao próximo nível de prioridade.  
Confirmada a interação e coerência da representatividade dos critérios, seguiu-se 
com a quantificação do impacto da alocação dos cenários de alocação de mata nativa na 
disponibilidade hídrica, isto é, na contribuição positiva ou negativa da vazão dos cursos 
d’água. Para recomendar as áreas potencias desses cenários quanto ao objetivo do 
estudo, procedeu-se com a verificação das alternativas pela modelagem hidrológica. 
 
4.4. VERIFICAÇÃO DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS PELA MODELAGEM HIDROLÓGICA  
 
A quantificação do impacto das alocações de vegetação nativa, indicadas pelas 
classes, na vazão média (Qméd) e vazão mínima (Q90) dos cursos d’ água, estão 
apresentadas na Figura 14 e 15, respectivamente. As análises foram feitas para as 12 
localidades, com base no percentual de alteração da vazão dos cenários futuros em 
relação ao cenário atual.  
 



















% de Alteração na Qméd 
Classe1 Classe2 Classe3 Classe4 Classe5 Classe6 Classe7 Classe8
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De maneira geral, pela análise da Figura 14, verifica-se para toda a bacia de 
BHPAIN, na localidade de Paineiras, que a classe 5 foi a que apresentou maior alteração 
da vazão Qméd (1.29) e da Q90 (0.87). Essa tendência foi observada para as demais 
localidades, onde os maiores valores positivos de alteração ficaram entre as classe 4 e 5, 
exceto para Caparaó e Prata.  
 




Na análise da vazão Qméd, Figura 14, verifica-se que para a localidade de Caparaó, 
a classe 1 apresentou maior valor de alteração na Qméd (6.72), seguido da localidade 
Ibitirama, com porcentagem de alteração de 1.86 na Qméd, de certa forma esperado, visto 
que a região do Caparaó está dentro da sub-bacia de Ibitirama. Apesar da classe 1 ser a 
primeira do nível de prioridade, os resultados indicam que a sua área de abrangência pode 
ser pequena para fazer efeito, pois não foi observada a presença desta classe em todos os 
locais. Contudo, se analisar as duas maiores sub-bacias, Rive e São Miguel, e a BHPAIN 
(Paineiras), observa-se que a classe 1 já começa a fazer efeito na alteração da vazão, 
mesmo que pequeno, ele se faz presente. Isso mostra que a indicação pelo método está 
adequada, pois identifica os locais onde começa a ter o aumento da disponibilidade hídrica.  
Na localidade de Prata, a classe 2 foi a que apresentou a maior alteração na Qméd 
(3.83), seguido dos locais Caparaó (1.25), São Miguel (0.84), Castelo (0.36) e Ibitirama 
(0.34). Do mesmo modo, o comportamento da classe 2 seguiu o da classe 1, não esteve 

















% de Alteração na Q90 
Classe1 Classe2 Classe3 Classe4 Classe5 Classe6 Classe7 Classe8
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Classe 3, observa-se um aumento gradativo da alteração da vazão até alcançar a classe 4 
ou classe 5, e a partir da classe 6 começa a ter redução na alteração da vazão. Esse 
comportamento foi observado em todos os locais, exceto para Caparaó e Prata.  
A explicação do comportamento da Qméd pode estar relacionada mais ao tamanho 
da área modificada do que a classe em si. Ressalta-se que o método utilizado na 
classificação divide os dados dentro de cada classe conforme a similaridade entre eles, e 
maximiza as diferenças entre classes, por meio de uma quebra natural inerentes aos 
dados. Essa classificação resultou em grupos grandes e outros pequenos.  
Analisando os dados das vazões mínimas Q90, Figura 15, nota-se que os maiores 
incrementos na Q90 iniciaram a partir da classe 3, atingindo valor máximo nas classes 4 e 
5 para a maioria das sub-bacias, exceto para Caparaó e Prata. Essa exceção já era 
esperada, visto que o comportamento da mínima seguiu a tendência da Qméd. Contudo, 
ao analisar a classe 6 em diante, verifica-se uma redução no incremento das vazões Q90 
para todas as localidades, alcançando valores negativos. Esse impacto negativo foi 
observado em Ibitirama, Caparaó, Rive, Alegre, São Miguel e Paineiras.  
Em geral, é possível observar que a Classe 5, foi onde ocorreu o maior ganho 
hídrico na maioria dos locais, em torno de 2% para sete localidades. Para os locais, 
Fazenda Lajinha, Castelo e São Miguel, foi a classe 4 que proporcionou o maior incremento 
de água, em torno de 1.5%. Resumidamente, a classe 5 foi a que teve a maior alteração 
positiva na maioria dos casos, e após essa observou-se uma redução no incremento das 
vazões. Do ponto de vista de incremento da disponibilidade hídrica, nas classes 6, 7 e 8, a 
localização da floresta passa a contribuir mais na retirada de água pela ET do que no 
aumento da vazão. Isso não é regra geral, mas ocorreu a tendência de reduzir a vazão 
nessas classes. Os resultados mostraram que até a classe 5 pode ser considerado 
prioritário, e que a partir dela há locais em que a floresta pode reduzir a  vazão. Contudo, a 
análise das prioridades deve considerar o tamanho das áreas abrangidas pelas classes. 
Para auxiliar nessa análise dos tamanhos e representatividade das classes, foi 
contabilizado o porcentual de alteração dos cenários em relação ao uso da terra atual. 
Apresenta-se, nas Figuras 16 e 17, uma quantificação da área de mata nativa (MN) 
alocada em cada classe, e as variações nas vazões Qméd e Q90 para as 12 localidades, 
podendo relacionar o tamanho das áreas prioritárias incluídas dentro de cada classe.  
Na análise dos resultados optou-se também por apresentar a taxa de variação da 
vazão em relação ao incremento da vegetação nativa, isto é, foi obtida a razão entre a 
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porcentagem de alteração das vazões, Qméd e Q90, sobre a porcentagem de alteração de 
incremento da vegetação nativa em cada classe. Na Figura 18 e 19 apresentam-se a 
referida taxa sobre a Qméd e Q90, respectivamente.  
 
Figura 16 – Análise gráfica da porcentagem de alteração da vegetação nativa (MN) e da 
porcentagem de variação da Qméd e Q90 para as 8 classes nas localidades de Caparaó, 








Figura 17 – Análise gráfica da porcentagem de alteração da vegetação nativa e da 
porcentagem de variação da Qméd e Q90 para as 8 classes nas localidades de Ibitirama, 











Figura 18 – Análise gráfica da taxa de variação da Qméd em relação à variação no 
incremento de mata nativa em cada classe nas 12 localidades.  
 
 
Figura 19 – Análise gráfica da taxa de variação da Q90 em relação à variação no 
incremento de mata nativa em cada classe nas 12 localidades.  
 
 
Em geral, pela análise da Figura 16 e 17, os dados mostram que na maior parte das 
sub-bacias a classe 5 foi capaz de promover maior vazão. Porém, nas localidades Caparaó 
e Prata foi diferente. A classe 1 foi a que mais influenciou em Caparaó, e a classe 2 em 
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vazão. Esse comportamento foi observado em todos os locais, exceto para Caparaó e 
Prata.  
Observa-se, pela análise da Figura 18, a importância da classificação das 
alternativas em níveis de prioridade. Os locais onde a classe 1 esteve presente, Caparaó, 
Ibitirama, Rive, Castelo, São Miguel e Paineiras, apresentou a maior taxa de alteração da 
vazão Qméd em relação à alteração da vegetação nativa, exceto para a localidade de 
Prata. Verifica-se que para todas as demais classes, as taxas foram menores e os ganhos 
são inferiores, exceto para Prata. 
Em Ibitirama, a taxa da classe 1 foi de 0.19 para Qméd e 0.09 para Q90, o que 
significa que se aumentar a mata nativa em 1%, apenas em áreas indicadas pela classe 1, 
tem-se o ganho de 0.19% na Qméd e 0.09% na Q90. Analisando a Figura 17, para 
Ibitirama, a classe 1 apresentou um incremento de 10% na floresta para um incremento de 
1.86% na Qméd e 0.92% na Q90. Nas classes 2 e 3 houve um incremento médio de 4% na 
floresta para um incremento médio de 0.28% na Qméd e 0.10% Q90. Já as classes 4 e 5 
apresentaram em média um incremento de 22.8% na floresta, duas vezes mais floresta 
comparada à classe 1, para um incremento de 1.65% na Qméd e 1.17% na Q90, valores 
próximos ao disponibilizado pela classe 1.  
Para Caparaó, a classe 1 apresentou uma taxa de 0.17 para Qméd e 0.12 para Q90, 
com um incremento de 40.42% na floresta para um incremento de 6.72% na Qméd e 
4.66% na Q90. Já na classe 2, houve um incremento de 19.47% (metade) na floresta para 
um incremento de 1.25% na Qméd e Q90. E para a classe 3, houve um incremento de 
7.22%, cinco vezes menos floresta, para ter um incremento respectivo de 0.26% e 0.29 % 
na Qméd e Q90. Em Prata, a taxa na classe 1 foi de 0.03 na Qméd e 0.01 na Q90, em que 
houve um incremento de 1.06% na floresta para um incremento muito pequeno na 0.03% 
na Qméd e 0.01% na Q90. Já na classe 2, o incremento foi de 43.31% na floresta para um 
incremento de 3.83% na Qméd e 2.97 na Q90. Para a classe 3, houve um incremento de 
17.40%, menos da metade da área de floresta, para ter um incremento de 1.50% na Qméd 
e 1.45% na Q90.  
Pela análise da Figura 16, observa-se que para as localidades de Iúna, Terra Corrida 
e Itaici o comportamento das vazões foi semelhante, sendo a classe 5 a que apresentou o 
maior impacto positivo nas vazões, com um incremento médio de 24% na floresta para um 
incremento de 2.18% na Qméd e 2.05% na Q90. Contudo, nesses locais, incluindo Alegre, 
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não foi observado a presença da classe 1. Verifica-se que em Alegre, o efeito da vegetação 
nativa na Q90 é praticamente nulo para qualquer classe.   
Para a sub-bacia de Rive (Figura 17), na classe 1 houve um incremento de 1.51% na 
floresta para um incremento de 0.33% na Qméd. Enquanto na classe 2, o incremento foi de 
1.05% na floresta para um incremento de 0.10% na Qméd. E para a classe 3, houve um 
incremento de 7.37%, cinco vezes mais na floresta, para ter um incremento de 0.48% na 
Qméd, valor muito próximo ao 0.33% da classe 1. Este resultados mostram a importância 
da classe 1 para Rive, que precisou 5 vezes menos floresta para um incremento da vazão. 
Como resultado, a classe 1 apresentou o maior valor da taxa de 0.22, indicando que 
nesses locais a presença  de apenas 1% da vegetação nativa contribui no ganho de 0.22, 
na Qméd e de 0.13 para Q90, comparada às demais classes. Para a localidade de 
Paineiras, observa-se comportamento semelhante, em que a classe 1 apresentou a maior 
taxa de alteração para Qméd (0.20) e Q90 (0.09), em função da porcentagem de ocupação 
pela vegetação nativa comparada às demais classes.  
As localidades de Fazenda Lajinha, Castelo e São Miguel seguiu a tendência da 
maior prioridade pela Classe 1 para a Qméd, exceto para F. Lajinha, em que esta classe 
não se fez presente. Nesses locais verificou-se um impacto negativo nas vazões Qméd a 
partir da classe 7. Em Castelo, a taxa para Qméd foi de -0.4 para a classe 8, o que pode 
impactar no primeiro momento, porém a área da classe 8 foi pequena (0.02%) e reduziu em 
-0.01%  na vazão, tanto que a variação da vazão em Castelo foi praticamente zero (Figura 
17), como também observado para São Miguel. Esses resultados indicam que os locais 
prioritários para o aumento da disponibilidade hídrica estão representados até a classe 5. 
 Analisando a vazão mínima, Q90, para a sub-bacia de Rive, o maior incremento na 
Q90 foi na classe 4, com 0.83% para um incremento de 21.05% na floresta, seguido da 
classe 5 com 0.77% na Q90, com incremento na floresta de 25.99%. Já para a classe 6, o 
incremento na floresta foi de 17.38% para um incremento de 0.12% na vazão, apesar de ter 
um bom percentual de floresta, a Q90 foi bem menor. Quanto às classes 7 e 8, os 
incrementos respectivos de 5.72% e 0.46%, na floresta, resultou em valores negativos, ou 
seja, o impacto na vazão foi de redução e não de ganho hídrico.  
Como identificado anteriormente, a partir da classe 6, a maioria das sub-bacias 
mostraram uma redução no incremento da Q90. Pela análise das Figuras 17 e 18, percebe-
se que tem mais impacto negativo nas vazões mínimas, Q90, do que na Qméd, ocorrendo 
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uma alternância das prioridades das classes. O limite de uma ou outra classe depende de 
cada localidade.  
Pela representatividade da taxa de alteração da vazão, em relação ao incremento da 
mata nativa, verifica-se a importância das classes e não apenas o tamanho destas. A 
divisão das classes mostrou como foi importante obter distintas alternativas de prioridade 
para avaliar o impacto nas vazões. Os dados mostraram como o tamanho das áreas pode 
afetar os resultados observados nas vazões, contudo a prioridade indicada pelas classes 
pode ser resguardada. Os gráficos apresentados por cada sub-bacia mostram, juntamente 
com a taxa de alteração da vazão, em relação ao incremento da vegetação nativa, que a 
suposição inicial de que há áreas mais aptas para o aumento da disponibilidade hídrica é 
apropriada.  
Na análise de Prata e Caparaó, o impacto das classes 1 e 2 foram ainda maiores. 
Nelas é possível perceber que para ter um incremento na Qméd na classe 1 e 2, foi preciso 
um incremento mínimo 17% na floresta. Enquanto em Rive, o incremento de 1.51% na 
floresta pela classe 1, já resultou em incremento na vazão. Em Caparaó e Prata, locais em 
que já prevalecem as florestas, o impacto da alteração teve que ser muito maior para ter 
resposta hídrica. Enquanto em Rive, onde predominam as pastagens, a pequena alteração 
para floresta já resultou em incremento na vazão.  Os dados mostram que os diferentes 
usos na bacia causam impactos diferentes na vazão. 
Cada sub-bacia tem usos de terra diferentes e os impactos das classes foram 
diferentes, especialmente quanto ao tamanho das classes, e aos usos substituídos. Os 
dados de alteração dos usos da terra e a representação gráfica destes para as 12 demais 
locais estão no Apêndice B. Em geral, pela análise do Apêndice A, sobre os dados de 
alteração dos cenários em relação ao uso da terra atual, observa-se que o início da 
conversão de pasto para floresta, a partir da classe 3, proporcionou maiores aumentos na 
vazão para a maioria dos locais. Enquanto para as classes 6 em diante, houve uma 
redução nas vazões para todas as localidades. Já as classes 1 e 2 foram muito pequenas 
ou não estavam presentes, e por tal, o impacto delas foi pequeno ou ausente, na maioria 
dos locais. 
Os dados demonstraram que onde é classe 1 e 2 já predominam as florestas, e por 
isso não houve efeito expressivo na modelagem. Os efeitos passam a surgir na classe 3, 
onde efetivamente há uma substituição de pasto por floresta. É importante considerar esse 
percentual de alteração para avaliar o tamanho das classes, e entender a 
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representatividade das classes 1 e 2, para não concluir como não adequadas. Nelas, a 
conversão de qualquer uso, todos os usos juntos, para floresta foi pequena. Já nas classes 
posteriores, 3 a 7, há uma conversão de qualquer uso para floresta bem maior, em especial 
nas classes 4 e 5. Como os usos atuais em cada sub-bacia são diferentes, as conversões, 
de qualquer uso para floresta serão diferentes, com impactos diferentes.  
Pela análise dos locais estudados, os maiores incrementos nas vazões foram 
observados na alteração dos usos da terra para floresta, em média de 27.5% 
(aproximadamente 140 mil hectares), especialmente na substituição da pastagem e 
macega, reduzidas em média de 14%.  Tarigan et al. (2018) avaliaram a cobertura florestal 
mínima necessária para a regulação sustentável do fluxo de água em uma bacia 
hidrográfica na Indonésia e sugeriram um valor de 30% de cobertura florestal.   
Para ter esse impacto positivo observado no incremento das vazões, com a 
alocação da floresta em locais prioritários, a retirada de água pela ET da floresta deve ser 
menor do que o ganho na infiltração. No caso das pastagens, as características 
específicas, particularmente no que diz respeito à partição de chuva, incluem baixa 
interceptação e ET, baixa infiltração do solo, e alta proporção de escoamento superficial e 
ausência de serapilheira, dos quais os dois últimos reduzem a infiltração de água no solo, 
consequentemente o escoamento de base. Já nas áreas florestadas essas características 
incluem alta interceptação e ET, alta infiltração do solo, baixa proporção de escoamento 
superficial e presença de serapilheira, dos quais os três últimos podem potencialmente 
aumentar a infiltração da água no solo.   
A água efetivamente infiltrada não é necessariamente o resultado de um único 
evento de chuva, mas pode representar uma série de eventos anteriores de precipitação 
(DUNNE, 1978), contribuindo na recarga hídrica e compensando as perdas da 
evapotranspiração. Os resultados indicam que quando a conversão de pasto em floresta foi 
efetiva, o impacto nas vazões foi positivo, indicando a adequação do modelo e dos critérios 
envolvidos em representar o balanço entre infiltração e ET.  
Como observado anteriormente, a divisão de classes não incluiu áreas em todas as 
localidades, isto é, nem todas as classes estavam presentes nos locais avaliados. De certa 
forma, isso era esperado, visto que a representação dos critérios distinguem as 
particularidades dos locais, e o método de quebra natural dos dados exemplifica isso. 
Porém, recomenda-se uma análise sobre a extensão das áreas indicadas pelas classes e, 
um exemplo disso, pode ser a divisão das classes em grupos com tamanhos iguais para 
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verificar a representatividade desse novo conjunto. Nesse caminho, foi proposta neste 
estudo a junção das áreas, somando as classes uma a uma, também quantificando o 
impacto nas vazões pela modelagem, resultado em 7 classes somadas.  
O resultado do impacto nas vazões Qméd e Q90 das classes somadas, é 
apresentado na Figura 20 e 21, respectivamente. A Classe 1 a 2, representa a soma das 
áreas da classe 1 e da classe 2. A Classe 1 a 3, representa áreas anteriores somadas às 
áreas identificadas na classe 3, e assim sucessivamente até abranger a Classe 1 a 8. Essa 
junção aumentou continuamente as áreas de floresta.  
 
Figura 20 – Análise gráfica da porcentagem de alteração da Qméd para as 7 classes 
somadas nas 12 localidades. 
 
Figura 21 – Análise gráfica da porcentagem de alteração da Qméd para as 7 classes 
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Pela análise das Figuras 20 e 21, verifica-se que as classes somadas 
proporcionaram incrementos ainda maiores nas vazões, comparados às classes 
individuais. Houve um incremento considerável em cada classe, até atingir a Classe 1 a 5 
para a maioria dos locais. Logo após, na Classe 1 a 6 em diante, os incrementos em cada 
classe são bem menores, ou até mesmo iguais. Percebe-se que nestas últimas classes, o 
incremento nas áreas de florestas pouco ou nada altera as vazões.  
Em geral, a partir da Classe 1 a 7, nota-se um decréscimo na vazão. Essa tendência 
também foi observada na análise das classes individuais. Em locais, como Fazenda 
Lajinha, Castelo, São Miguel e Paineiras, a vazão não alterou e até reduziu com o aumento 
indefinido da floresta. Verifica-se que para Alegre, o incremento da vegetação na Q90 é 
muito pequeno para qualquer classe.   
Assim como na análise das classes individuais, apresenta-se nas Figuras 22 e 23 a 
taxa de variação das vazões, Qméd e Q90, em relação ao incremento da vegetação nativa 
para as classes somadas.   
 
Figura 22 – Análise gráfica da taxa de variação da Qméd em relação à variação no 
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Figura 23 – Análise gráfica da taxa de variação da Q90 em relação à variação no 
incremento de mata nativa para as classes somadas nas 12 localidades.  
 
 
Pela análise das Figuras 22 e 23 é possível identificar os efeitos do incremento da 
mata nativa no impacto positivo das vazões. Observa-se que, novamente, a Classe 1 foi 
representativa para indicar os locais potenciais de alocação de vegetação nativa para 
alterar positivamente as vazões.  
Em geral, os maiores efeitos estão apresentados até a classe 4 e 5, a partir delas o 
aumento indefinido da floresta tem pouco ou nenhuma alteração nas vazões. Contudo, o 
limite entre uma classe ou outra depende de cada sub-bacia. Cada sub-bacia possui 
características distintas de relevo, solo e vegetação, sendo incluídas mais ou menos áreas 
em cada nível de prioridade das classes.   
 Os resultados encontrados indicam que as áreas inseridas nas classes 1 a 5 são 
prioritárias e possuem potencial em contribuir no aumento das vazões. Ressalta-se que as 
áreas individualmente já mostravam a potencialidade das áreas indicadas pela classe 1 até 
a classe 5. Dessa forma, a presença da floresta nativa nas áreas indicadas até a classe 5 
podem favorecer o balanço positivo entre infiltração e evapotranspiração, contribuindo no 
aumento da disponibilidade hídrica.  
Nesse sentido, a metodologia de priorização de áreas foi eficaz em representar ao 
que se propõe, o impacto da floresta no balanço entre infiltração e evapotranspiração. A 
representação das características do sistema, pelo desenvolvimento de critérios, e a 
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pela AHP e WLC, foi alcançada; e de forma operacional flexível e adequada para análise 
espacial e mapeamento.  
Assim, o manejo e uso do solo devem potencializar essas funções, criando 
condições favoráveis à infiltração e à recarga hídrica dos aquíferos, aumentando a 
disponibilidade hídrica de bacias hidrográficas, e reduzindo os processos erosivos. Além de 
que, a manutenção da cobertura florestal em algumas dessas áreas já é prevista no código 
florestal, por se tratar de Áreas de Preservação Permanente (APPs).  
Sobre os números de alteração na vazão, apesar de pequenos são indicativos do 
funcionamento do modelo proposto. A quantificação da vazão pela modelagem hidrológica 
foi proposta para verificar as alternativas indicadas como prioritárias pelo modelo, e se a 
sua adequabilidade está correta. Os resultados mostraram que o modelo funciona, e é 
passível de adequações para melhorar as previsões e o seu desempenho.   
Visto que algumas classes não estavam presentes em todos os locais, uma 
avaliação do ranqueamento poderia indicar um limite de classe para produzir um 
mapeamento com a quantidade de vazão proporcionada. Porém, definir um limite para uma 
classe “ótima” pode não representar a variabilidade encontrada nas sub-bacias.  
Os resultados encontrados até o momento são considerados satisfatórios, visto que 
o modelo desenvolvido foi capaz de descrever as relações espaciais entre os fatores que 
envolvem a disponibilidade hídrica de uma bacia, e como a associação entre eles 
possibilita a quantificação do impacto da floresta nas vazões dos cursos d’água. Essa 
alteração pela cobertura florestal pode ter efeito positivo ou negativo, em relação à 
produção de água de uma bacia, que é resultado do balanço entre chuva, infiltração e 
evapotranspiração.  
Os resultados encontrados permitem uma primeira avaliação do consumo de água 
pela floresta em termos do efeito no balanço hídrico de uma bacia hidrográfica.  Pesquisas 
em grandes florestas sugerem que os dosséis estabelecidos e os ecossistemas florestais 
podem ter uma influência positiva no balanço hídrico (BENNETT; BARTON, 2018). 
Contudo, há uma discordância sobre o quanto as florestas influenciam no ciclo hidrológico, 
apontando evidências contraditórias e uma falta de resultados experimentais, para justificar 
a proteção das florestas nas áreas de captação para aumentar a água (ANDRÉASSIAN, 
2004; BENNETT; BARTON, 2018; BOSCH; HEWLETT, 1982; ELLISON et al., 2017). Esse 
entendimento é um primeiro passo para o planejamento espacial de modo a verificar qual a 
proporção e locais adequados para de as áreas de floresta e de cultivos em uma bacia 
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hidrográfica específica, a fim de equilibrar as funções ambientais e socioeconômicas de 
uma paisagem. 
Nesse sentido, Bennett e Barton (2018) apresentaram uma ampla discussão das 
ideias científicas que são debatidas para informar se as florestas são usuárias ou 
produtoras de água. Pelo lado da oferta de água, as florestas são consideradas produtoras 
líquidas de água; enquanto no lado da demanda, é enfatizado que as florestas são usuárias 
da água dentro de uma bacia e podem diminuir a sua disponibilidade hídrica. Esse debate 
tem implicações significativas e cautelosas para o desenvolvimento de políticas de manejo 
de floresta e água, principalmente em regiões que enfrentam a escassez hídrica. 
Diante disto, a verificação dos resultados deve ser executada de forma cuidadosa 
para cada área em estudo, pois pode ter consequências negativas para outros 
ecossistemas, como nas regiões mais quentes, que apresentam alta evapotranspiração. No 
Brasil, essa demanda já foi identificada, encontrando um declínio na recarga hídrica com o 
aumento da densidade de vegetação no Cerrado (OLIVEIRA et al., 2016). Ilstedt et al. 
(2016) também abordaram o efeito da densidade de vegetação, e encontraram que uma 
cobertura florestal intermediária pode maximizar a recarga de água subterrânea nas 
regiões dos trópicos sazonalmente secos.  
Nesse sentido, o reflorestamento nas áreas prioritárias indicadas pode ser 
potencializado como um Sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), que 
buscam efeitos sinérgicos entre os componentes do agroecossistema para a 
sustentabilidade da unidade de produção (empresa rural), contemplando a sua adequação 
ambiental, a diversificação de atividades na propriedade rural e a valorização do homem, 
além da viabilidade econômica do sistema de produção; sem a necessidade de desmatar 
novas áreas de vegetação nativa (BALBINO; BARCELLOS; STONE, 2011). Nesse aspecto, 
a proposta deste estudo possibilita priorizar as formas de uso do solo, objetivando-se a 
melhorar a capacidade de infiltração do solo; e de acordo com este uso, os benefícios 
podem ser maiores ou menores, não limitando a utilização da área para um uso específico.  
Do exposto, o presente estudo vem nessa linha de investigação para verificar em 
que locais a posição da floresta na paisagem modifica o balanço entre infiltração e 
evapotranspiração, de forma que a produção de água seja alcançada. Os resultados do 
estudo mostraram que em determinados locais o impacto da floresta na vazão foi positivo, 
ou seja, a presença da floresta contribui mais para a infiltração e superou as perdas de 
água pela ET, resultando em aumentos das vazões. Enquanto em outros locais, a retirada 
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de água pela ET da floresta foi maior do que o ganho na infiltração, diminuindo os 
incrementos nas vazões.  
A possibilidade de determinar a localização e a proporção mínima da floresta para 
garantir a estabilidade e o aumento do fluxo de água foi um primeiro passo a respeito da 
produção de água pela cobertura florestal na BHPAIN. O presente estudo é um indicativo 
dos locais onde a presença da floresta contribui no aumento da vazão, especialmente na 
substituição de pastagens, que em sua maioria estão em condições degradadas e em 
abandono na BHPAIN. Dos resultados encontrados, recomenda-se o incremento da 
cobertura florestal em até 25%, aproximadamente 130 mil hectares, em locais indicados até 
a classe 5.  
Contudo, a localização dessas áreas prioritárias para a recomposição florestal, 
visando aumentar disponibilidade hídrica, ainda é um problema desafiador, e incentiva-se a 
realização de novas pesquisas, sobretudo em regiões distintas, para verificar a 
aplicabilidade do método. Nesse sentido, é desejável o envolvimento conjunto da 
comunidade acadêmica e centros de pesquisas, não apenas porque valida e qualifica as 
metodologias de priorização e monitoramento, mas porque tem condições de trazer o 
acompanhamento de longo prazo, fundamentais para este tipo de análise, pois a variação 
da quantidade e qualidade da água não irá variar no curto prazo.  
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5. CONCLUSÕES  
 
A estratégia utilizada para avaliar e decidir sobre a alocação de áreas prioritárias, 
com base na MCE-SIG, buscou uma abordagem com estrutura flexível e acessível para 
localizar áreas específicas conforme os objetivos. A metodologia de priorização de áreas foi 
eficaz em representar ao que se propõe, o impacto da floresta no balanço entre infiltração e 
evapotranspiração. 
Apesar da abordagem MCE-SIG ser fortemente influenciada pelos tomadores de 
decisão, a metodologia proposta para obtenção dos dados de entrada, necessários ao 
desenvolvimento do modelo, mostrou-se adequada para a análise do efeito da localização 
da cobertura florestal na produção de água.  
Destaca-se a importância da avaliação prévia dos fatores que influenciaram no 
processo decisório, com apoio da multidisciplinaridade, considerando a espacialização e 
particularidades dos critérios sobre os efeitos da cobertura florestal nas vazões. 
Os resultados deste estudo são iniciais e recomendam-se ajustes, a fim de melhorar 
as previsões do modelo desenvolvido. Os resultados apresentados indicam que pode 
ocorrer diferentes combinações no mapa prioritário, de acordo com a variação do peso do 
critério, o que enfatiza a definição da importância, bem como o método para obtenção dos 
pesos. Portanto, estudos relacionados à redução da subjetividade no julgamento são 
necessários.  
Pode-se concluir que a estrutura predefinida para o objetivo do estudo é um cenário 
que prioriza áreas em que se permite direcionar ações para obter uma paisagem de 
recomposição, iniciando nas áreas com maior oferta de água, mais elevadas e em solos 
profundos. Por este lado, os resultados sugerem que para a BHPAIN a ampliação da 
cobertura florestal seja feita em até 25% nas áreas indicadas como prioritárias para manter 
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APÊNDICE A - Parâmetros para determinar as temperaturas máximas, mínimas e médias mensais no estado do Espírito Santo.  
 


























JAN -54.2396 -0.007 0.9572 -2.6078 22.4662 -0.0062 ns ns -11.792 -0.0067 ns -0.9718 
FEV -53.407 -0.0069 0.8864 -2.5734 22.6153 -0.0068 ns ns -10.252 -0.007 ns -0.9458 
MAR -34.2341 -0.0069 0.8719 -2.0787 22.3432 -0.0068 ns ns 27.6025 -0.0064 ns ns 
ABR -30.1983 -0.0071 0.9615 -1.9839 21.1701 -0.007 ns ns -3.4176 -0.007 0.4854 -0.9669 
MAI -16.406 -0.0069 1.0584 -1.6528 19.4726 -0.0078 ns ns 24.6425 -0.0071 ns ns 
JUN -25.4206 -0.007 0.8532 -1.7457 17.9063 -0.0085 ns ns 23.2446 -0.0074 ns ns 
JUL -34.652 -0.0071 0.9035 -1.9858 17.5106 -0.0084 ns ns 22.7931 -0.0073 ns ns 
AGO -57.1346 -0.0072 0.9858 -2.5933 17.8211 -0.0081 ns ns -14.876 -0.0078 ns -0.941 
SET -61.6003 -0.007 1.1746 -2.8013 18.9269 -0.0069 ns ns -26.339 -0.0071 0.5999 -1.5304 
OUT -66.9527 -0.0069 1.2779 -3.0151 20.3482 -0.0064 ns ns -29.907 -0.0069 0.6815 -1.6918 
NOV -56.6633 -0.0068 1.0311 -2.6542 21.3521 -0.0062 ns ns -20.944 -0.0065 0.5549 -1.4274 
DEZ -43.8685 -0.0067 0.8624 -2.2796 22.1328 -0.006 ns ns -10.328 -0.0064 0.406 -1.1145 
Fonte: Adaptado de Castro et al. (2010). 
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APÊNDICE B – Representação gráfica da porcentagem de alteração dos cenários e relação ao uso da terra atual para as 8 classes. 
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